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RESUMO

A preocupação de nosso estudo é a de analisar a absor
ção de mão-de-obra, no ambiente urbano do Nordeste, a partir
da perspectiva do processo de acumulação de capital e da di-
Vlsao interregional do trabalho.

Dentro desse quadro de idéias, no primeiro capitulo,
analisamos o desenvolvimento hist5rico do processo de traba-
lho, numa economia capitalista qualquer, independentemente
o seu grau de desenvolvimento. O objetivo deste capitulo, e
ressaltar alguns elementos hist5ricos do desenvolvimento do
processo de produção capitalista, a fim de que possamos· fa-
zer algumas inferências sobre as especificidades de sua evo-
lução numa economia atrasada.

No segundo capitulo, procuramos investigar o proces-
so de industrialização brasileira, â luz da teoria da depen-
dência, ressaltando o carãter tardio do surgimento desta in-
dustrialização. Este fato, entre outros, foi responsãvel pe-
la formação de uma estrutura industrial bastante concentrada
e com fraco efeitos de criação· de atividades induzidas, o
que explica em grande parte, um baixo multiplicador do empr!
90 i n du s t r i a l •

No terceiro capitulo, analisamos o processo de indu~
trialização do Nordeste, procurando evidenciar os elementos
mais importantes para a formação do mercado urbano de traba-
150, na Região, notadamente, a partir dos anos cinqUenta.

Finalmente, no quarto capitulo, procuramos analisar
a estrutura do mercado urbano de trabalho no Nordeste, tendo
em vista as categorias emprego 1I0rganizado" e IInão-organiza-
do". Chegamos a conclusão de que a estrutura do emprego u r b a
no regional tende a se agravar, primeiro, pela incapacidade

v i i i



i x

do setor industrial proporcionar novas oportunidades de tra-
balho; segundo, a perman~ncia da rigidez da estrutura agra-
ria, contribuindo para o ~xodo rural, o que leva, então, a
uma configuração do emprego, que parece mostrar uma tend~n-
cia na participação crescente do IInão-organizado" no emprego
urbano total ..



ABSTRACT

The objective of our study is to analyze the labor
absorption in the Brazilian Northeastern urban environment.
The study is conducted from a perspective of the process of
capital accumulation as well as the interregional labor
division.

In this framework we analyze, in the first chapter,
t he historical development of the labor process in a capitalist
economy, independent from its degree of development. The
objective of this chapter is to emphasize some historical
elements concerning the development of the capitalistic
production process in order to make some inferences about 'the
specificities of its evolution in a backward economy.

In the second chapter we try to investigate the
Brazilian industrialization process from the viewpoint of
the theory of depe~dence, emphasizing the cnaracteristtc of
late industrialization of that process in Brazil. This fact,
among others, was responsible for the formation of an industrial
structure quite concentrated and with very weak effects
leading to the creation of induced .a c t i v i t i e s , which explains,
to a large extent, the low industrial employment multiplier
effect.

In the third chapter, v/e analyze the industrialization
process in the Brazilian Northeast trying to point out the
most important elements concerning the formation of a urban
labor market in the Region, mainly, from the beginning of
the fifties.

Finally, in the fourth chapter,
structure of the urban labor market in

ortheastern Region, using two categories,
"non-rganized" employment. This analysis

we analyze the
the Brazilian

"organizedll and
led us to the

x
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conclusion that the structure of the regional urban employment
shows a tendency to worsening. In first place, by the
incapability of the industrial sector to create new employment
opportunities; secondly, through the rigidity of the land
structure, which contributes to the rural migration. These
aspects leads, then, to an employment configuration which
shows a tendency to an increasing participation of the
"non-organizedll segment in the total urban employment.



INTRODUÇAO

A preocupação temãtica do nosso estudo ê analisar a
absorção de mão-de-obra, no ambiente urbano do Nordeste, a
partir da perspectiva do processo de acumulação de capital e

a divisão interregional do trabalho. Dentro desse duplo as-
ecto em que a questão ê abordada, pretendemos dar conta do

processo de formação hist6rico-estrutural do mercado urbano
de trabalho, no Nordeste brasileiro, a partir dos anos cin-
qüenta.

A partir desse marco metodológico, iniciamos o nosso
estudo, no primeiro capitulo, analisando o desenvolvimento

istórico do processo de trabalho, que se dã sob o controle
do movimento de acumulação ~ valorização de capital, numa
economia capitalista qualquer, independentemente do seu estã

io de desenvolvimento. Nossa preocupação estã voltada, na
sua maior parte, apenas para o problema de como se dã a or-
ganização do processo de trabalho para atender às exigências
de valorização e acumulação de capital, jã que o "r e a l cora-
ção da economiall e o próprio processo de trabalho. Pretende-
mos, assim, ressaltar alguns élementos históricos do desen-
volvimento do processo de produção capitalista, a fim de que
possamos fazer inferências posteriores sobre as especificid!
des de sua evolução numa economia atrasada.

No segundo capitulo, procuramos investigar o processo
de industrialização brasileira, à luz da teoria da dependên-
cia, ressaltando o carãter tardio do surgimento desta indus-
trialização. Com isso, pretendemos dar conta do caráter ex-
tremamente concentrado da industria do pais que, ao contrã-
rio do que ocorreu nas economias capitalistas avançadas, não
surgiu de um processo de desenvolvimento do artesanato para
a manufatura e desta para a grande industria. Por isso, a in
dustria no pais surge jã com elevado grau de concentração,

1
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complementada por uma multiplicidade de empresas de dimen-
soes reduzidas, sobrevivendo naqueles espaços não ocupados
pela grande indGstria. A constatação desse fato ~ importan-
te, porque nele encontramos as bases para a formação do mer-
cado·de trabalho na economia brasileira.

A análise do processo de industrialização brasilei-
ra, e importante porque nos ajuda a entender o caráter forte
mente polarizado da indGstria no país e seus efeitos sobre
as demais Regiões.

Assim, partimos para analisar o processo de indus-
trialização do Nordeste no terceiro capítulo· do trabalho.
Aqui, num nfvel mais particular de análise, procuramos inve~
tigar os elementos do processo de formação do mercado urbano
de trabalho, usando uma abordagem centrada na divisão inter-
regional do trabalho na economia nacional.

Desse modo, acreditamos estar usando um procedimento
metodo16gico adequado, posto que s6 assim poderíamos enten-
der porque devemos analisar o regional a partir do contexto
nacional, levando-se em consideração, evidentemente, o cara-
ter das relações internacionais~ como relações capazes de
influenciar a dinâmica interna da economia.

Essa opção metodolõgica -- analisar a economia na
sua totalidade para depois investigar o regional (o particu-
lar} -- nos permitiu no quarto e Gltimo capítulo, sustentar
a tese de que o processo de industr.ialização~ no Nordeste,
se não se completou, vem reduzindo drasticamente sua capaci-
dade de geração de novas oportunidades de emprego, o que vem
se refletindo numa tendência de crescente participação de
atividades não-tipicamente capitalistas no processo de gera-
ção de emprego, que e a conclusão básica do trabalho.



CAPÍTULO I

ACUMULAÇAO~ DOMINAÇAO E DEGRADAÇAO DO TRABALHADOR

INTRODUÇAO

Talvez nao constitua novidade que o termo capital da
forma como emprega Marx retrata nâo só uma relação social,
como tamb~m uma relação histórica de produção. Entretanto,
nunca ~ demais recolocar certas questões que possam parecer",
óbvias, principalmente quando elas são usadas como instrume~
tos de análise de um problema especifico da sociedade ou da
realidade que se toma como objeto de investigação. Nesse ~e~
tido, reveste-se de grande import~ncia a preocupação da defl
nição de certos conceitos, já que o uso coerente e adequado
dos mesmos, pode evitar interpretações falsas ou mesmo dúbias
do proólema que se pretende investigar.

Para isso, na seçâo dois deste capitulo, trataremos
a definição de capital na perspectiva de seu desenvolvimen-

~o e acumulação. Definição esta que revela que o termo capi-
al deve ser entendido em tr~s sentidos: (1) como uma rela-

çao social ao pressupor a divisão da sociedade em duas clas-
ses sociais distintas (capitalistas - como proprietários dos

eios de produção e subsist~ncia; e trabalhadores - como Po!
suidores apenas da mercadoria força de trabalho; (2) como

ma relação histórica, posto que o surgimento do capital so
se concretiza a partir do momento em que uma sociedade forma

a por produtores independentes e possuidores de seus pro-
ios meios de produção, se transforma numa sociedade de
asses; (3) e finalmente, numa linguagem abstrata, isto e,

e. se preocupar com a forma particular de organização econ~
-oca, como mero instrumento fisico de produção. "Uma máquina

3
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de fiar algodão e uma mãquina de fiar algodão ... 1I1, mas, tam
bem, e capital se as condições sociais e históricas acima as
sinaladas se fazem presentes.

Nesse sentido, portanto, o termo capital possui alem
do seu carãter material (instrumento físico de produção), r~
relações sociais que estão ocultas por trãs de sua materiali
dade. De fato, o que se deve enfatizar e que o termo capital
como uma relação social historicamente determinada, e uma
relação de dominação sobre o trabalho e, por conseguinte,uma
relação de apropriação de mais-valia, de trabalho excedente.

Na seção três, ressaltamos as origens da formação da
classe trabalhadora e a evolução de processo de trabalho, na
perspectiva da acumulação de capital. Com isso, pretendemos
mostrar como se dã a submissão do trabalho ao capital, alem
de procurar descobrir as bases para a formação de uma classe
de trabalhadores que, embora não estando vinculada diretamen
te ao capital por meio de contrato, encontra-se subjugada
aos seus movimentos. Nesta seção, encontraremos ainda as pis
tas teóricas que nos possibilitarão investigar a natureza e
as causas do comportamento do mercado de trabalho numa econo
mia dependente, tal como a brasileira, tendo em vista a Re-
gião Nordeste, que e o nosso objeto principal de estudo.

2. O CAPITAL: DESENVOLVIMENTO E ACUMULAÇAO

"Um negJto e. U./'il I'l.egJto.SÓ.6e tJtan.66oJtrna
em e.6eJtavo, .6e houveJt eeJtta.6 eondiç5e.6.
Uma m~quina de 3~aJt algodao e uma maqui
na de 6iaJt algodão. Só em eeJtta.6 eondi=-
ç5e.6 .6e tJtan.66oJtma em eapltal. FaJta de.6
.6a.6 eondlçoe.6 nao e eapltal, como o ou=-
Jto em .6i me.6mo e pOl!...6i me.6mo não e. di-
nheiJto ou o açueaJt n.ão e. o pJteço do açu
eal!..... O eapital é uma Jtelação .6oeial~
E uma Jte.f.a.ção1ú..6tóJtiea de pn.oduc áa'", 2

lMARX, Karl - O Capital; crítica a economia política. 4a. edi-
çao. Rio de Janeiro, Civillzaçao Brasileira, 1980,p.885.Vol. II,Livro I.

2MARX, Karl - op. cito p. 885. (Grifos Nossos)
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Quais sao essas condições e como dentro dessas condi
oes surge o capital, são o objeto desta seção. Falar do ca-
ital sem conhecer sua ~volução hist6ri~a e como ele se re-

produz -- como uma relação social de produção -- pode levar
a se inferir conclusões falsas, ou mesmo o emprego impreciso
do termo. Por essa razão, faz-se mister conhecer, embora que
de forma sucinta, as condições hist6ricas que deram origem
ao capital, como t a mb êm a forma como ele se reproduz, se va-
loriza.

Dentro desta perspectiva, o enfoque que se devemos
privilegi.ar para se conhecer tais condições, € o processo
hist6rico de produção e circulação das mercadorias. De fato,
para Marx, lia produção de mercadorias e o comercio, forma de
senvolvida da circulação de mercadorias, constituem, as con-
dições hist6ricas que dão origem ao capital".3

E fãcil concluir das palavras de Marx, que a produ-
çao de mercadorias não foi a Gnica forma de vida econ6~ica
que o homem conheceu, posto que, uma sociedade produtora de
mercadorias ê a condição concreta que dã origem ao capital.
Acrescentemos apenas que a produção de mercadorias como va-
lores-de-uso, como objetos úteis, sempre foi uma caracterís-
tica universal da existência humana; como valores-de-troca,
objetos Gteis ·que não se destinam ~ satisfazer, necessaria-
mente, ãs necessidades diretas do produtor, ê uma forma esp~
cifica de vida econ6mica da sociedade moderna, da sociedade
capitalista.4 .

A base material para a produção de mercadorias e
divisão social do t r a b a l h o , que, de início, ... e "uma
são de base puramente fisio16gica",5 no sentido de que
divisão surge em decorrência das diferenças de sexo e
entre os habitantes das comunidades primitivas. Essas

a
divi-

essa
idade

comuni

31B10. p.165. Vol. I.
4SWEEZY, Paul M. - Teoria do desenvolvimento capitalista, 3a.

edição, Rio de Janeiro, Zahar-Editores, 1973, pp. 52-3.
5MARX, op , cito p , 402. Vol. 1.
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es por habitar meios naturais diversos, enfrentam por is-
_ , distintos modos de sobreviv~ncia. Seus modos de viver e

oduzir são diferentes e essa diferença provoca a troca dos
_e s excedentes de trabalho. Essa troca de excedentes, ini-
:ialmente, começa nas fronteiras de cada comunidade, justa-

ente naqueles pontos em que as comunidades ou seus membros,
se relacionam umas com as outras.

Com a repetição constante da troca dos excedentes de
abalho entre as antigas comunidades "arraiga-se, progres-

-'vamente, a necessidade de objetos úteis vindos de fora( ...).
or isso, com o tempo, passa-se a fazer, para a troca, in-

-encionalmente, uma parte dos produtos do trabalho. A partir
-esse momento, consolida-se a distinção entre utilidades das

oisas destinadas ã satisfação direta das necessidade e das
estin~das ãtroca".6 Consolida-se, a partir dar, as bases

.ateriais para a produção de mercadorias como valores de tro
a .

Com a produção generalizada de mercadorias, a troca
assa a constituir uma relação social bâsica da sociedade.7
eu desenvolvimento histórico exigiu -- para maiores facili-
ades da troca -- que uma mercadoria fosse destacada das de-
ais a fim de que todas as outras pudessem nela- expressar

-eus valores. Surge o dinheiro que, por costume e determina-
_io legal assume o posto de equivalente geral. De sorte~que,

servamos, historicamente, o surgimento de uma variedade de
ercadorias que serviu de forma (equivalente geral) sob a

al se manifesta o valor das demais mercadorias: o gado, o
~umo, o sal, o escravo, o açucar, o ouro e a prata. Desse mo

o e que o ouro e a prata se transformam em dinheiro.
Esse râpido esboço do processo histórico que deu ori

a produção de mercadorias, não estaria completo sem quee

61B10• p. 98.

7 produção de mercadorias encerra duas relaç5es bâsicas: uma
~'Lativa que expressa as diversas proporç5es em que as mercadorias
_ro-a as mas pelas outras; outra qualitativa, que revela as rela-

~cio-históricas entre os produtore~.cS
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ntes investiguemos o carãter que assume a propriedade priv!
a e, neste contexto, a divisâo social do trabalho.

Nas sociedades ~rimitivas a produção resultava do es
&orço conjunto de toda coletividade, de forma que os frutos
dessa produção fossem repartidos equitativamente entre os
diversos indivíduos que dela participavam, Cada membro do

rupo utilizava seus próprios meios de trabalho, o que gara~
ia a apropriação do produto social pelos proprios produto-
es. Entretanto, quando se dá a apropriação da terra em mãos

ce um grupo da sociedade, a produção passa a ser empreendida
ar indivíduos independentes e isoladamente, embora, ainda
ossuindo seus proprios meios de trabalho.8

Como a produção neste estágio do desenvolvimento so-
cial, ~ um ato isolado e independente, e mais, como cada in-

ivíduo em si ~ limitado por sua capacidade de trabalho, não
podendo ele sozinho atender a suas múltiplas necessidades de
a 1 ime n ta çã o, a b r ig o, v e s tu á r i o, e t c .; p a s sa a de p e n d e I~ -d os

utros para satisfazer tais necessidades. Essa dep~nd~ncia ~
'mposta pela divisão social do trabalho.

Depreende-se daí que os indivíduos como produtores
independentes, s õ 'podem assegurar sua so b re v t ve n c i a se inte.!'.

ambiarem os produtos do seu trabalho. Assim, a troca dos di
çerentes prod~tos vai ser o meio a~rav~5 do qual os vários

odutores individuais poderão satisfazer suas várias neces-
sidades, Nesse sentido, a troca se constitue num elo de liga. -

ão entre as atividades independentes. De fato, lia troca não

8No sistema feudal, a produção agricola e das índiis trias rurais,
um ato isolado e independente. Neste sistema o produtor direto encon-

-ra-se na posse dos seus meios de trabalho e das condições materiais ne-
essãrios a realização do seu trabalho e dos seus meios de subsist~n-

c'a. Mesmo no capitalismo mercantil, que se caracteriza pela compra e
~~da das mercadorias produzidas nas manufaturas dom~sticas por artesãos
'.dependentes ---artesanato das guildas --, a produção continuava sendo
- ato isolado e independente; com os produtores diretos possuindo seus
rôprios meioc de trabalho. Embora, aqui, jã se possa empregar o termo

ra ital, este ainda continua a agir apenas na esfera da circulação, com-
~ ando e distlibuindo, junto às corporações, as mat~rias-primas necessã-

'as ã produção. O trabalhador domina todo o processo de trabalho. E ele
em concebe, planeja e executa toda a produção.
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. erença entre os ramos de produção, mas estabelece r~
--2S entre os ramos diferentes e transforma-os em ativida-

ais ou menos interdependentes dent~o do conjunto da pr~
I 9-~

Assim e que, uma sociedade produtora de mercadorias
les, isto e, uma sociedade na qual os produtores são do-

os seus pr6prios meios de produção, o processo de troca
ealiza atrav~s de duas metamorfoses: a mercadoria con-

·e-se em dinheiro e o dinheiro reconverte-se em mercado-
~. Este processo possibilita a cada produtor trocar os pr~
- s do seu trabalho pelos produtos do trabalho de outrem.

::

Neste processo de circulação simples, ou seja, merc~
a dinheiro-mercadoria(M-D-M), o resultado de todo o pro-,

_ o resume-se na troca de mercadorias por mercadorias. O
eira apenas funciona como instrumento de troca: dinheiro

= enas dinheiro. Nesse sentido, a produção tem por objetl
consumo, a satisfação direta das necessidades.

A partir do momento em que a satisfação direta das
--essidades deixa de ser o objetivo da produção, a circula-

-~J de mercadorias sofre uma transformação radical. Passa,en
-~ , a assumir a forma dinheiro-mercadoria-dinheiro (D-M-D)

_~ ~ a primeira que assume o capital. Diferentemente da si-
=yão anterior, dinheiro não ~ simplesmente dinheiro, mas

-- , capital-dinheiro, exigindo sua expansão contTnua, sua
= -valorização. Esta transformação conforme veremos a se-

: , resulta de outras transformações ocorridas no âmbito
= ociedade.

Historicamente, a transformação do dinbeiro em capi-
= 56 se dã a partir do momento em que a sociedade se divi-

e duas classes distintas: uma proprietãria dos meios de
'uç ão e de subsistência -- a classe capitalista - e, OlJ-

_ destituida de quaisquer condições materiais de traba-
_ -- a classe trabalhadora. Para Marx, as condições hist6-

9MARX, Karl. op. cito p. 403. Vol. r.
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-;> S d e e x i s tê n c ta d o c a p i tal 11 não s e c o IJ c r e t i z am a in da p o r
_ e produção de mercadorias e de dinheiro. s6 aparece o C!

quando o possuidor dos meios de produção e de subsis-
"a encontra o trabalhador livre no mercado de trabalho

= ~endo sua força de trabalho, e esta unica condição hist6-
-_2 determina um período da hist6ria da humanidadell 10 Nes-

_: sentido ê que se pode afirmar que o capital ê uma relação
-:c"al e hist6rica de produção.. .

Essa divisão da sociedade em duas classes nao e obra
caso. A essa divisão precede toda uma transformação revo

-~cionãria que culminou com a expropriação violenta do prod~
rural, do camponês, que fica ~ssim privado do seu princl

__ meio de produção: a terra. Não lhe resta outra alternati
: que não emigrar para a cidade em busca de um trabalho. I~-

sibilitados de todos serem absorvidos pela manufatura na!
__ te IImuitos se transformaram em mendigos, ladrões, vaga-

dos, em parte por inclinação, mas na maioria dos casos por
ças das circunstâncias. Daí ter surgido( ... } no fim do s~

:~ o XVI uma legislação sanguin~ria contra a vadiagem. Os a~
c trais da classe trabalhadora atual foram punidos inicial-

te por se transformarem em vagabundos e indigentes, trans
: rmação que lhes era impostall

•
ll

Concretizam-se, pois, as condições que possibilita-
o su rgim e n t o d o c a p i tal, dom o d o de p r o d u ç ã o c a p i tal i s ta.

ransformação do dinheiro em capital exige, pois, de um l!
- : que a propriedade dos meios de produção e subsistência
e s t e j a em mãos de um grupo específico da s o c ie d a d e - a clas

capitalista e, de outro, o trabalhador livre. Livre em
is sentidos como dizia Marx: al não fazer parte dos meios

-c produção como acontecia com os servos e escravos e, bl li
-e de qualquer condição material, em que possa realizar sua

: rça de trabalho. Nessas circunstâncias, o trabalhador e
- bmetido âs condições do contrato de traóaoho, as quais o

10MARX, Karl. op. cito Vol I. p. 190.
11IBID. p. 851, Vol. 11.
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igam a renunciar parte do produto do seu próprio traba-
este novo contexto, a divisão social do trabalho, pas-

então a ser orientada pelas possibilidades de valorização
capital. Mais uma vez fica reafirmado que a finalidade da
dução não é o atendimento das necessidades diretas dos
dutores, mas sim, das necessidades de auto-valorização do

- ital, o que em Gltima instância, passa a redefinir o c~m-
_ exo de mercadorias a ser produzido.

DEGRADAÇAO DO TRABALHO

- A Formação da Classe Proletãria

Conforme vimos na seção anterior, as condições mate-
iais que possibilitaram o surgimento do modo de produção c~
italista são, de um lado, a propriedade dos meios de produ-

ção em mâos de um grupo da sociedade; de outro, o trabalha-
dor IIlivrell

, destituido de quaisquer meios materiais para a
realizaçao do seu trabalho e, portanto incapacitado de gara~
tir a reprodução e sua força de trabalho.

O surgimento, de um lado, de uma classe detentora dos
eios de produção; e de outro, de uma classe proletãria, que

.or força de contrato, foi obrigada a renunciar â proprieda-
e do produto de seu próprio trabalho, não é obra do acaso.

Essa divisão da sociedade em duas classes é produto de toda
'~a transformação histórica que retirou do produtor direto

- dos os meios ma t e r ia is - instrumentos de trabalho, maté-
'as-primas, etc. - necessãrios ã realização do seu traba-
ho. Essa separação do trabalhador de suas condições de tra-

oa ho ê " ... a história de sua expropriação (quel. nao pode
ser objeto de conjeturas: esta escrita nos anais da humanida
de com letras indeléveis de sangue e de fogoll

•
12

l2MARX, Karl - A origem do capital; a acumulação primitiva - 3a
E~ição, Rio de Janeiro, Global, 1977. p. 16.
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o movimento hist6rico que converteu os produtores em
-ssalariados se caracteriza pela passagem do feudalismo para

capitalismo. Diferent~mente do modo de produção capitalis-
:a, o sistema feudal caracteriza-se pelo fato de o produtor

ire to achar-se na posse dos seus meios de tra~alho e, sua
odução ser um ato isolado e independente. Não quer isso

ignificar, por~m, que o produtor não sofra nenhuma expolia-
ção, muito pelo contrario; basta que se lembre que a fonte

e rendas da aristocracia feudal consiste no trabalho obrig~
·õrio dos servos. Um trabalho que o servo era 05rfgado a
executar na propriedade senhorial. independente do trabalho

ue executava na terra, para sua pr6pria sobrevivência. Como
o trabalho excedente do servo na propriedade do senhor feu-

al constituia a Gnica fonte de renda deste, o empenho da"
classe senhorial era aumentar cada vez mais os dias de traba

o compuls6rio e gratuito do servo. Este empenho de aumen-
ar mais e mais os dias de trabalho obrigat6rio, submeteu os

" -:rabalhad6res a uma pressão que se tornou literalmente insu-
obrigando a maioria dos servos a abandonar as pro-

riedades senhoriais, indo para as cidades onde iriam insta-
as primeiras corporações artesanais urbanas. Nesse sentl

, a interpretação de Dobb que privilegia o desenvolvimento
~as forças internas como decisivas na desintegração da anti-
~a ordem feudal, ganha maior importância. De fato, há que se
: nsiderar que a maior parte das prestações do campesinato
;: sumia a forma de trabalho, o que -i mp e d i a ou desestimulava

ualquer incentivo a melhoria nos metodos de produção, pois
-al constituia num pretexto para o senhor feudal aumentar os
-'as de trabalho compuls6rio do camponês, Ademais, as neces-

sidade crescentes, por maiores rendas, da classe feudal, al~
a~a ãs guerras e ao banditismo, ao mesmo tempo em que aumen-
-avam as despesas do Senhor Feudal, resultava, numa maior

e s s â o sobre os produtores. De acordo com Dobb, "0 resul ta-
dessa pressão ( ... ) foi não s ô exauri r a ga 1 inha que pu-

r~ os ovos de ouro para o Castelo, mas provocar, pelo dese~
-era, um movimento de emigração ilegal das propriedades se-

'oriais: uma deserção em massa por parte dos produtores,
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que estava destinada a retirar do sistema seu sangue vital
e a provocar uma serie de crises nas quais a economia feudal
iria achar-se mergulhada nos seculos XIV e XV".13

O surgimento nas cidades dos Ergãos corporativos iria
nutrir as bases para a formação do modo capitalista de prod~
ção que~ num primeiro momento~ iria se caracterizar apenas
pela compra e venda das mercadorias dos artesãos. A produção
era empreendida isoladamente nas corporações ou nas casas
dos artesãos~ que produziam e vendiam suas mercadorias a um
mercador que as distribuía no mercado local ou externo. Nas-
cia, assim, o capitalismo mercantil.

O desenvolvimento do capitalismo mercantil, aliado
ao declínio do modo feudal de produção, iria nutrir as bases-
para a formação de uma classe proletaria, destituída de quai~
quer condições materiais de trabalho. A dissolução dos mos-
teiros, o cercamento dos campos para a criação de carneiros,
as modificações nos metodos de trabalho agrícola e, paral'el~
mente, o exclusivismo crescente das corporações, maiorei ri-
gores nos requisitos para admissão de aprendizes, cobranças
de taxas para o artesão se instalar por contra própria, alem
de suas posses, e~c., representa um conjunto de fatores que
contribuiria para formar as bases do processo de formação do
proletariado.

13008B, Mauríce. A evolução do capitalismo - la. edição. Rio de
Janeiro. Zahar Editores, 1980. p. 55. Geralmente se atribui ao ressurgl-
mento do comercio na Europa no final do seculo XIV e início do Seculo XV
um papel destacado na transformação da sociedade feudal para a sociedade
capitalista. Entretanto, esse papel do comercio como elemento. desinte-
grador da antiga ordem (Feudal) e negado por Dobb, que mostra com evi-
d~ncias históricas induscutíveis que o ressurgimento do comercio, ao con
trario, consolidou ainda mais os laços de obrigações feudais. Segundo
Dobb, os elementos responsaveis pela destruição do antigo modo de produ-
ção, devem ser buscados nas estruturas das forças internas do próprio
feudalismo, sem que com isso seja negada a influ~ncia do comercio para
essa transformação. Desse modo, não se pode atribuir ao comercio a res-
ponsabilidade direta pela transfol~ação da sociedade feudal em capita-
lista. Em vista dessa questão não ser objeto de nosso interesse imedia-
~o, o leitor podera recorrer ao autor supracitado~ em seu livro "A Evo-
lução do Capitalismo", para um exame mais detalhado da questão.
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No que tange ao desenvolvimento do capitalismo mer-
cantil, como base para a formação do proletariado, ~ bastan-
te ilustrativo o relato de 00bb.14

i) lias começos de um interesse comercial organizado
nas cidades( ... ), assumiram quase mundialmente d~
as formas paralelas. Em primeiro lugar, um eleme~
to especificamente comercial, freqUentemente re-
crutado ( ... ) entre os artesãos em melhor situa-
ção, separou-se da produção e formou organizações.
exclusivamente comerciais que passaram a monopol~
zar alguma determinada esfera do com~rcio ataca-
dista. Em segundo lugar, essas novas organizações
comerciais logo passaram a dominar o governo das
cidades e a usar seu poder político para aumentar
seus próprios privil~gios e subordinar a si os
artesãos( ... ). O controle político nessas cidades
começou a situar-se nas mãos dos burgos mais ri-
cos( ... }. O cargo de echevins, para o qual a ele~
ção fora feita antes por todo o corpo burguês,era
agora ocupado por nomeação dos patricios, e seus
ocupantes supervisionavam o artesanato, regulame~
tavam salãrios e controlavam o mercado das cida-
des".(pp. l27-28}.

i i) ".. . tal concentração de poder nas cidades , no s~ -
culo XVI, representou o domínio do capital mercan
til e um dos principais efeitos foi restringir os
artesanatos ao com~rcio varejista no mercado lo-
cal, e onde este não constituia a saída principal
de seus produtos, subordinar os artesão a uma cor
poração fechada de mercadores com quem, e em cu-
jos termos, os produtores tinham de negociar( ... )
As vezes, os preços dos artigos artesanais eram
controlados, enquanto que os artesãos eram imped~
dos de fixar preços mínimos entre si".(p.127-38).

140088, Maurice - op. cito p. 127-150.
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i;i) IITal politica de exclusividade nao deixava de
ter imitadores nas fileiras menos exaltadas da
sociedade urbana. Devido a seus regulamentos de
aprendizado, os artesanatos sempre haviam mati-
do controle bem severo sobre a entrada nos mes-
mos, mas nos s~culos XIV e XV surgiu uma tend~~
cia geral no sentido de aumentar os requisitos
para a admissão no artesanato( .•. ). O patrimô-
nio-direto de um filho a tomar lugar do pai no
artesanato - sempre fôra um meio pelo qual aqu~
le cuja família se achava estabelecida na pro-
fissão podia evitar os requisitos de admissão
onerosos e o patronato podia tornar-se privil~-
gio hereditãrio. No correr do tempo tornou-se"
cada vez mais diflcil para qualquer um, situado
fora de certo circulo de família e sem ser bas-
tante rico para comprar uma posição na guilda,
estabelecer-s~ como patrão( ... ). Quando um ho-
mem terminava seu aprendizado, dispositivos en-
genhosos eram encontrados para atirã-lo de vol-
ta em m e io d a mã o -d e - o b r a a ssal a r i ad a ( . . .). T o.!:.
nou-se costume em alguns casos que aos jorna-
leiros e aprendizes seus patrões e mestre exi-
gissem o juramento de não se estabelecerem como
artesão por conta própria sem permissão supe-
r t o r "; (pp , l49-50)~

Como podemos observar nas citações acima, o capita-
smo, no seu inicio, já apresentava um caráter excludente.

'esmo assim, e, embora grande parcela da população tenna si-
excluida dos beneficios desse novo sistema de produção,

trabalhador direto ainda det~m o dominio sobre todo o pro-
cesso de trabalho. Sua habilidade, engenhos idade e destre-
_a, sao os elementos que determinam as quantidades e qualid~
~es dos artigos produzidos. O Capital ainda não havia pene-

do na esfera da produção; sua ação limitava-se apenas a
sfera da circulação, comprando e revendendo as mercadorias

oduzidas pelas corporações artesanais. Entretanto, esse
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-·stema logo mostrou-se inviâvel. Os problemas de irregulari
~~des da produção, perdas de matérias-primas, lentidão no fa
- ico, passaram a exigir um controle maior do capital sobre

processo de trabalho.
De fato, com o crescimento do mercado, e principal-

ente do comércio exterior nas Gltimas décadas do século XV
e início do século XVI, aumentava cada vez mais a pressao do
capital mercantil sobre as corpo rações artesanais, exigindo
destas maior produção. Dado que a relação entre capital e
produção era puramente externa, isso dificultava o crescimen

o do capital mercantil, que encontrava, assim, no sistema
de produção corporativo a principal barreira para sua expan-
são. Portanto, eliminar tais barreiras constituía uma neces-
sidade do capital. Sem isso lhe era impossível dominar tanto
a produção como a comercialização das mercadorias.

Como se sabe, as leis das corporações impediam seve-
amente a transformação do mestre artesão em capitalista; l!
itando o nGmero de aprendizes para cada um. As regulamenta-

ções de aprendizagem, a localização das corporações restrita
às âreas urbanas, etc., impediam, assim, a penetração do ca-

ital na esfera da produção. Desse mdo, a eliminação do loc~
ismo urbano e o ~nfraquecimento dos monop5lios das guildas

artesanais são condições para o crescimento do capital, do
capitalismo como forma dominante de produção.

3.2 - Evolução do Processo de Trabalho

a} A origem da manufatura

Para que o capitalismo como forma dominante de prod~
ção pudesse se desenvolver, exigiu-se todo um processo revo-

ucionârio de transformações não s6 econ6micas, como também
sociais e pollticas. A extinção das antigas corpbrações art!
sanais, era uma condição necessãria para a expansão do capi-

al, posto que, em geral, nestas corporações, o trabalhador
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e seus meios de produção encontravam-se formalmente unidos,
e assim faltava a base principal para a produção capitalis-
ta.

A separaçao do trabalhador dos seus meios de produ-
çã o p e rm i t i u a o c a p i tal r e uni r num me sm o 1oc a 1 de t r a ba 1ho um
numero significativo de trabalhadores e, dessa forma, foi
possível impor a classe trabalhadora uma disciplina rígida e
despótica; o que antes era impossível no sistema de corpora-
ções artesanais. De fato, como reconhece Smith, lia discipli-
na real e efetiva que ê exercida sobre um trabalhador não ê
a de sua corporação, mas a de seus fregueses. E o medo de pe.!:.
der seu emprego que restringe suas fraudes e corrige sua ne-
gligência. Uma corporação exclusiva necessariamente enfraque
ce a força desta disciplina".15 Por isso, para que o capita~.
possa dominar o trabalho, destrói as corporaçoes, e em seu
lugar, funda a manufatura.

Assim, nasce a manufatura que se origina, de um la-
do, pela comibnação de diversos ofícios necessarios ã produ-
çao e, de outro, pela reunião de varias artesãos que prati-
cam o mesmoofício.16 No primeiro caso, a reunião de diferen
tes ofícios que, antes, como toda atividade artesanal, esta-
vam separados e divididos, agora, são reunidos na manufatura,
para' a produção de uma unica mercadoria. A produção de car-
ruagem, por exemplo, ao reunir numa oficina varios artífices
independentes como carpinteiros, estufadores, vidreiros, pi~
tores, serralheiros, costureiros, etc. tornaram esse artífi-
ces em simples executores de operação parCla1S, deixando-
lhes incapazes de exercerem novamente seus ofícios de forma
independente.

No caso em que varios trabalhadores que fazem a mes-
~a coisa, ou mesma especie de trabalho, são reunidos, obser-

15SMITH, Adam - Inquerito sobre a natureza e as causas da Ri-
queza das Nações. Lisboa. Ed. Fundaçao Calouste GU16enkian, 19BO,p. 79.

16Descrevemos aqui o processo de fonnação da manufatura baseado
no 110 Capitalll: crítica ã economia política. 4a. edição. Rio de Janeiro.
i:d. Civii fZaÇão Bras i1eira. VaLI, Livro r.
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--se um parcelamento de todo o oficio em diversas operações.
- c ãssico exemplo de Smith da produção de alfinetes, mostra
:0 o um oficio, antes independente e cuja feitura pertencia
- um unico artesão, torna-se, agora, num trabalho que é exe-
_ tado por vãrios trabalhadores. Assim descreve Smith: "um

,em estica o arame, outro o endireita, um terceiro corta-o,
_i quarto o aponta, um quinto o esmerilha o topo para rece-

er a cabeça; fazer a cabeça exige duas ou três operações dis
intas ... ".17 Este exemplo de Smith mostra como o artesão~

e antes, tinha seu trabalho como uma atividade propo~ttal ~
rientado pela sua inteligência, passa a ser orientado auto-
aticamente. Neste caso, o trabalho do operãrio se assemelha

_ trabalho de um animal, cujas as atividades são institivas
_ inatas, limitando, assim, as possibilidades de desenvolvi-

ento em sua capacidade de trabalho.

b) Da divisão do trabalho manufatureiro ao trab~lho
da grande industria.

Durante todo o periodo manufatureiro que vai de mea-
- s do seculo XVI ao ultimo terço do século XVIII, o capital
_eve de lutar contra a insubordinação do trabalhador pois,
~- ora estivesse o trabalhador desprovido dos meios mate-

':ais - instrumentos de trabalho, matéria-prima, etc. - p~
_ realização do seu trabalho, ainda, trazia encarnado em si
- conhecimentos tradicionais e as 'pericias dos oficios das

~ -igas corporações artesanaias. A manufatura, apesar do pa~
:-- mento das operações do processo de trabalho, continuava
-~ o" ... manual, artesanal, dependendo portanto da força,
__ habilidade, rapidez e segurança do trabalhador individual,
- anejar seu instrumento. O oficio continuava sendo a ba-

- . ,.}. E justamente por continuar sendo a habilidade pro-
- sional do artesão o fundamento do processo de produção,

__ o trabalhador é absorvido por uma função parcial e sua

17SMITH, Adam. op. cito p. 281.
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ça de trabalho se transforma num 5rgão dessa função par-
-al" 18 Assim, por ser o ofício manual o princípio regula-

da produção manufatureira (coletiva ou social), tinha
apital que lutar constantemente contra a insubordinaçãodo

alhador. Por isso, não era bastante separar o trabalha-
dos seus meios de trabalho.

A forma encontrada pelo capitalista para subordinar
o trabalhador foi a divisão do trabalho na oficina, ou seja,
a pormenorização do trabalho, de modo a torna-lo incapaz de
conceber a totalidade do processo de produção.

Essa divisão do trabalho, de início, assumiu a forma
de parcelamento do processo de trabalho que consistia na se-
paração dos elementos componentes do processo de produção.
Esse parcelamento vem desde as antigas corporações arte~a-

ais, que sob a pressão do capital mercantil por maior prod~
ção, obrigou os artesãos a modificar seus metodos de traba-

ho. Acrescente-se que, nesse caso, o trabalhador parcelá o
processo de trabalho, mas nunca se transforma num trabalha-
dor parcelado pelo resto de sua vida.

Se o simples parcelamento do processo de trabalho re
resenta uma maior. produção, porque não dividir o trabalho

e. varias operações. Foi justamente o que fez o capital ao
'naugurar o período manufatureiro. De fato, a divisão porme-

orizada do trabalho, na manufatura, permitiu não s6 um ga-
- o de produtividade para o capital, ao retirar do trabalha-

r um maior excedente, mas aumentou o domínio do capital s~
e os operarias, agora, impedidos de conceber integralmente

- do o processo de trabalho.
A s ub d i v i s â o do trabalho e um parcelamento do pro-

o trabalhador que ve-se, assim, obrigado a executar uma
e s .a t a r e f a po r toda sua vida. A execuçao de uma única ope-
~çao pelo trabalhador, 11 ... transforma todo o seu corpo em

l8~",~RX, K 1 . t 389r " ar . op. C1 • p. .
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:ao automatico especializado dessa operação. Por isso leva
= menos tempo em rea1iza-la do que o artesão que executa

a uma s~rie de diferentes operações. O trabalhador coletl
que constitui o mecanismo vivo da manufatura, consiste

~ enas desses trabalhadores parciais, limitados. Por isso
'oduz-se em menos tempo ao elevar-se a força produtiva do
aba1ho em comparação com os serviços independentesll

•
19

O resultado do parce1amento do trabalhador ~ a com-
a mais barata da força de trabalho, posto que, seu custo

~e prodúção exige, agora, menos tempo de aprendizagem e edu-
c a ç â o . Ou ainda, como descreve Braverman 1I ••• dividir os ofl-
_"os barateia suas partes individuais, numa sociedade basea-
:a na compra e venda de trabalholl

•
20 Ademais, ha que se con-

~derar que o capital ao comprar a força de trabalho, esta-
:e1ece contratos individuais, isto e, paga o valor indivi-
: a1 de cada força de trabalho coletiva. De fato, a força c~
e iva (ou social) que se desenvolve quando muitos trabalha-

~ res são agrupados para executar uma unica operação indivi-
- , difere essencialmente da soma das forças individuais de
_ada trabalhador. Assim, o capitalista ao contratar,por exe~
_ o, 50 trabalhadores paga a cada um o valor de sua força i~
:" idual, mas não paga a força combinada dos 50 trabalhado-

21s .

A organização do processo de trabalho em moldes capi
~~ ista exige uma direção que harmonize e controle as ativi-
:-des individuais. Inicialmente essa função de supervisão e

trole, foi assumida pelo capitalista, que sô posteriorme~
-e, com o desenvolvimento do capitalismo, repassa essa fun-

=0 para um tipo especial de trabalhador. 1100 mesmo modo que
exercito, a massa de trabalhadores que trabalha em conjun

-- sob o comando do mesmo capital precisa de oficiais supe-
res (dirigentes, gerentes) e suboficiais (contramestres,

19MARX , Karl. op. cito p. 389. Vol. I.
20BRAVERMAN, Harry. Trabalho e capital monopolista; a degrada-

c do trabalho no seculo XX. Rio de Janeiro, Ed. Zahar, 19J7, p. 74.
21MARX, Karl. op. cito p. 370-384.
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. spetores, capatazes, feitores), que,.durante o processo de
- abalho comandam em nome do capitalll

•
22 Assim, a gerência

na-se necessãria para organizar e controlar o processo de
- aba 1ho .

o empenho da gerênc.ia foi desde oseu in~cio retirar
_o trabalhador qualquer condição de sublevação, controlando

processo de trabalho por meio das decisões que são tomadas
curso do trabalho. De fato, os princípios tayloristas são

astante esclarecedores do papel que deve assumir a geren-
:ia. De acordo com Braverman, os princípios de Taylor podem

er grupados em ordem de três. O primeiro, concebe a função
~o administrador como um cargo que deve IIreunir todo o conhe

i ento tradicional que no passado foi possuido pelos traba-
. adores e ainda de classificar, tabular e reduzir esse co-

hecimento a regras, leis e fõrmulasll
•
23 Decorre da~ que o

rocesso de trabalho deve ser independente da capacidade de
alquer conhecimentodos trabalhadores. Assim, a ignorância

o trabalhador passa a ser um requisito da produção caplta-
ista.

O segundo princípio refere-se ao fato de que IItodo
_oss~vel trabalho cerebral deve ser banido da oficina e cen-
---rado no departamento de planejamento ou projetoll

•
24 Segun-

o esse princípio, quanto menos os trabalhadores usam seus
erebros, mais aptos estão eles para desempenhar constante-
ente suas operaçoes rotineirás de forma correta e fiel.

Finalmente, o terceiro princ~pio, e uma conseqUência
~os dois primeiros, ou seja, que a gerência deve monopolizar
·odo o conhecimento da execução de todas as tarefas, a fim

e poder controlar cada passo do processo de trabalho e seu
- do de execuçao.

E importante ressaltar que a aplicação desses princI
os e de natureza universal, ou seja, que podem ser aplica-

22MARX, Ibid. p. 381.
23TAYLOR citado por Braverman, Harry. op. cito p. 103.
24TAYLOR citado B it 103por raverman, op. Cl • p. .
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a diferentes estágios de desenvolvimento da sociedade ca
--alista, independentemente da natureza do desenvolvimento

~ecnologia. De acordO com Braverman, 110 movimento de ge-
; cia científica iniciado por Frederick Taylor nas ultimas

:~_ das do seculo XIX ( ... ) pertence a cadeia de desenvolvi-
= tos dos metodos e organização do trabalho (grifo nosso),

rão do desenvolvimento da tecnologia, no qual seu papel
- - ,ínimo".25 Este fato e importante porque podemos utili-

tais principios para mostrar como o trabalhador, no pe-
~odo manufatureiro e inicio da industria mecanizada~ e ades

do de acordo com âs necessidades do capit~l.
Como no periodo manufatureiro, a divisão do trabalho

da-se no ofício do trabalhador, este podia rebelar-se con~
~~ emente contra o capital. (Ate mesmo no início da indus-

a mecanizada persistia tal rebeldia).
o relato de Taylor perante â Comissão Especial

- ~ra de Representantes dos Estados Unidos, e bastante
ecedor da resistência da classe trabalhadora diante

da
'e s-

o p~
do capital: IIOra, a oficina da Midvale Steel WOt~ks era
rabalho por tarefa ( .•. ), e seguia dia e noite -- cinco
es por semana e seis dias. Duas turmas de homens acor-

-- , uma para acionar as máquinas â noite e outra para ope-
-- as durante o dia.

Nós que eramos os operários daquela oficina tínhamos
: odução cuidadosamente combinada para tudo o que saisse

ficina. Limitavamos a produção acerca de um terço, acho
= do que poderiamos perfeitamente ter feito (grifo nosso).
__ ~iamos justificados fazendo isso, devido ao sistema de

efa -- isto e, a necessidade de marcar passo no sistema
erefa o que observei ontem:

Logo que me tornei chefe da turma, os homens que tr!
e am comigo e que, naturalmente sabiam que eu estava no

do marca-passo e deliberadamente restringindo a produ-
vieram a mim de repente e disseram: 'Fred, agora voce

25BRAVERMAN, Harry. op. cito p. 82.
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. vai ser um porco maldito contra nos, vai?'
Disse-lhes então: bem ( ... ), se vocês acham desse mo

) muito bem. Eles disseram: advertimos você, Fred, se voce
entar mudar esse negócio, botamos voce para fora em seis s~
anas. Disse-lhes: Estã muito bem, só digo a vocês, com toda

: anqueza, que vou tentar tirar uma produção maior desses tor
s .

Ora, aquilo era o inicio de uma briga que ia durar
ase três anos, se me lembro bem -- dois ou três anos, nos

- ais-eu fazia tudo ao meu alcance para aumentar a produção
:: oficina, enquanto os homens estavam firmemente determina-
: s de que a produção não devia ser aumentada. Qualquer pes-
__ a que tenha estado numa briga dessas conhece e teme as amea
-as e as dores de cabeça que aparecem. Acredito que se eu
.::sse mais velho - um homem com mais experiência - não te-

'a entrado talvez assim na luta, deliberadamente tentando
.::rçar os homens a alguma coisa que eles nao pretendiam fa-
: r.

Lutamos do lado da administração com todos os meto-
s costumei ro s , e os operãrios lutavam por sua .v e z com to-

. s os seus modos usuais. Comecei por ir ã administração e
:~zer-lhes do modo mais claro, mesmo antes de aceitar a che-
·~a de turma, o que aconteceria.

Disse: agora esses homens lhes mostrarão, e de modo
- nclusivo, que, em primeiro lugar, nada sei sobre meu nego-
-'o; e em segundo lugar, que sou um embusteiro, que os senho

~s estão sendo enganados, e trarão uma quantidade de provas
-_ra não deixar uma sombra de duvida. Disse eu ã administra-
·-0: A única coisa que lhes peço, e devo ter sua firme pro-

_ssa, ê que quando digo uma coisa e porque e assim mesmo, e
~nha palavra tem que valer contra a de 20 ou 50 nessa ofi-

:;na (grifo nosso). E disse ainda: se não fizerem isso, não
-e~anto um dedo para aumentar a produção nessa oficina. Eles
=_pcordaram e mantiveram a palavra, embora muitas vezes es-

'essem a ponto de acreditar que eu era incompetente e men-
-- 050. Agora, penso que talvez seja interessante mostrar o

o como se deu a luta.
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Comecei evidentemente por orientar um homem a fazer
ais do que fazia antes, e então pGs-me eu mesmo ao torno e

-ostrei-lhe como deveria ser feito. Não obstante, ele foi
em frente e fez exatamente como outros, e recusou-se a ado-
-ar os melhores m~todos ou a trabalhar mais rãpido, at~ que,
f i na lme n t e , retirei-o e p u s outro homem em seu lugar. Este

utro -- não podia culpã-lo absolutamente, naquelas circuns-
-âncias -- voltou às coisas e juntou-se aos demais ( ... ).

Após tentar essa politica por algum tempo, e tendo
:racassado, disse claramente aos companheiros: ora, eu sou

m artifice; sou um mecânico. Não quero tomar. a próxima ini-
_"ativa, porque seria contrãrio ao que você e eu achamos ser

osso interesse como mecânicos, mas terei que tomar se vo-
:ês não concordarem comigo em obter mais desses tornos, mas
: lirto que, se tiver que tomar essa iniciativa, a coisa sé-

a dura. E torneia-a.
Juntei alguns trabalhadores mais inteligentes e ~om

petência, mas que não tinham tido oportunidade de apren-
um oficio, e resolutamente ensinei-lhes a operar um tor-

e como trabalhar certo e rãpido: todos eles me promete-
~..,:"Se você me ensinar o oficio de torneira, quando eu

:_render a manejar um torno farei um ótimo dia de trabalho,
m por um, quando lhes ensinei o oficio, rompeu a palavra

~ i juntar-se aos demais, recusando-se a produzir um mini-
ue fosse mais rãpido.

Era como se eu batesse, numa parede de pedra, e por
tempo bati contra uma parede de pedra. No fundo, eu

~ culpava qualquer desses trabalhadores, minha simpatia
_::ava sempre com eles; mas estou narrando os fatos como se

: nas oficinas deste pais e, de fato, ainda se dão.
Quando preparei um nGmero suficiente desses traba-

~_ res, de modo a que pudessem manejar os tornos, fui a
e lhes disse: agora vocês, a quem ensinei um oficio es-
uma situação inteiramente diferentes dos torneiras que

-_c havam aqui antes que vocês viessem. Cada um concordou
-:_0 em fazer certa coisa por mim se eu lhes ensinasse o
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-:icio, e agora nenhum de voc~s quebrarã a ~alavra empenha-
_a. Não rompi o trato, mas vocês todos romperam. Então nao
-erei misericórdia. Não terei a minima h~sitação em tratã-
- s do modo inteiramente diferente em relação aos outros me-
::ni~os., Disse ainda: sei que sofreram pesada pressao social
: ra do trabalho para descumprirem seu acordo comigo, e o
=_e ê muito dificil resistir a essa pressao, mas voces nao
-e iam ter feito essa barganha comigo se não pretendiam man-
:~-la at~ o fim. Agora, vou reduzir a tarefa de vocês para
:ia sim dia nao, vocês ganharão a metade do preço daqui por
-·ante. Mas tudo o que tem a fazer ~ produzir, um ótimo dia
:0 trabalho e poderão ganhar melhores salãrios do que jamais
:anharam!

Aqueles homens, ê claro, foram a administração, e r~
- amaram, dizendo que eu era um tirano, um capataz de negrós,
_ por muito tempo alinharam-se aos demais homens na oficina
_ recusaram-se a aumentar um minimo da produção. Finalmen~e,
- dos eles subitamente deram meia-volta e fizeram um ótimo
~'a de trabalho.

Desejo chamar sua atenção senhores, para a amargura
_essa luta antes que os homens desistissem para a falta de
- ntido dela, e as' condições despreziveis que existem no an-
-~go sistema da tarefa, e mostrar-lhes a que ela conduz. Na
: ntenda, após meu primeiro enfurecimento que foi acirrado
:ela estrêma oposição que sofria, não tive qualquer rancor
: ntra qualquer homem em particular ou quaisquer deles. Meu
: io e rancor eram contra o sistema; não contra os homens.
-'aticamente todos esses homens eram meus amigos, e muitos
__ es ainda o sao. Tão logo comecei a ter sucesso em obrigar
-s homens a trabalhar bem eles jogaram a cartada decisiva.
- sabia o que estava para vir. Eu predissera aos proprietã-

'os da companhia o que aconteceria quando começassemos a
_ncer, e os advertir de que deveriam me apoiar: de medo que

-'nha o respaldo ao tomar iniciativas efetivas para dar xe-
: e-mate ao movimento dos homens. Cada vez que eu reduzia o
:agamento ou forçava um dos novos homens a quem eu havia en-
:'nado o serviço a uma velocidade razoãvel, alguns desses
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mecânicos deliberadamente quebravam uma peça de sua maquina
para mostrar ã administração que um chefe tolo estava obri-
gando os homens a sobrecarregar à maquina ate quebra-la. Qu~
se todo dia imaginosos acidentes eram planejados, e eles acon
teciam com maquina em diferentes partes da oficina, e eram
naturalmente, sempre atribuTdos ao tolo chefe que estava di-
rigindo os homens e as maquinas para alem do limite adequado.

Felizmente, eu ja dissera a administração de antemão
que isto iria acontecer, de modo que eles me apoiaram plena-
mente. Quando começaram a quebrar maquinas, disse-lhes: mui-
to bem, daqui por diante, cada acidente que acontecer nesta
oficina, toda vez que vocês quebrarem qualquer parte de uma
,aquina, terão que pagar o custo do conserto ou uma multa.
ão me interessa se o teto cair e qualquer de suas maquinas,
erão que pagar do mesmo modo: toda vez que um homem quebra-
a alguma coisa, multava-o e encaminhava o dinheiro para as-

sociação de benefício mutuo, de modo que no fim ele retorna-
'a ao homem. Mas eu os multava com ou sem razão. Eles pode-
iam sempre demonstrar que o acidente não era por culpa de-

les e qu~ era imposslvel para eles não quebrarem maquinas
aquelas circunst~ncias. Finalmente, quando perceberam que

essas tãticas não produziam o desejado efeito junto a gerên-
ia, cederam, e cansados de ser multados sua oposição cedeu,

e eles prometeram trabalhar direito.
Depois disso ficamos bons amigos, mas levou três anos

e dura luta para que isso acontecesse. (Grifos nossos)26
o ponto de importância central neste testemunho de

~3ylor e a sua simplicidade e clareza em ilustrar o processo
e subordinação do trabalho ao capital. Processo esse que d~
e ser constantemente renovado e aperfeiçoado de modo a ga-
antir a submissão do trabalhador às exigências de reprodu-
ão do capital. De fato, como bem testemunhou Taylor, o co-

ecimento e a capacidade que o trabalhador detinha para acio

26TAYLOR'S Testimony before the Special House Comitte e, in:
_ averman op. cito p. 88-91.
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_ e operar as mãquinas, representava um~ barreira para o
: cionamento do modo capitalista de produção. Esse conheci-

o, que poderia ser usado pelo trabalhador para limitar a
dução de acordo com sua vontade, provocou uma reação do

-apital no sentido de tornar a classe trabalhadora ignorante
= incapacitada de qualquer domínio sobre a mãquina. De fato,
- :10 bem reconheceu A. Fergunson, lia ignorância e a mãe da

dustria e da superstição. O raciocínio e a imaginação es-
- o sujeitos a erros ( ... ) por isso, as manufaturas prospe-

mais onde mais se dispensa o espírito e onde a manufatu-
_ pode ... ser considerada uma mâquina cujas partes sao se-
es humanos".27 Por isso impunha-se uma revolução no proces-

de trabalho, a fim de tornar o conhecimento da mãquina
feito especializado e separado do trabalhador.

Assim sendo, transformar a maquinãria de modo que
:'a possa ser regulada e controlada de acordo com decisões
-ontralizadas nas mãos da ger~ncia, retirando do local de
: odução todo o controle sobre ela, oferecia ao capital a
- ortunidade de organizar o processo de trabalho por meios
-~teiramente mecânicos. A partir dai, a divisão do trabalho
:. trabalho manual e intelectual resolve o problema da ger~~
-~ a ..

Esta segregação do processo de trabalho em manual e
- telectual não e urna característica apenas da industria mo-
:erna. Suas raizes devem ser buscadas na produção manufatu-

eira, que desde seu início criou uma classe trabalhadora sem
alquer destreza especial. De fato, Marx reconheceu que "e m

- do o ofício de que se apossa, a manufatura cria uma classe
:e trabalhadores sem qualquer destreza especial, os quais o
_ 'esanato punha totalmente de lado. Depois de desenvolver,
_ e atingir a virtuosidade, uma unica especialidade limita-

~, sacrificando a capacidade total de trabalho do ser huma-
, põe-se a manufatura a transformar numa especialidade a

! sência de qualquer formação. Ao lado de graduação bierãr-

27A. FERGUSON - citado por Marx, op. cito p. 414. Vol. I.
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:ca, surge a classificaçâo de trabalhadores em hibeis e inâ
:"SII.28 A conseqU~ncia disso ~ uma desvalorização relativ;
- corça de trabalho, em virtude da redução dos custos de

endizagem.
No caso dos trabalhadores lIinibeisll nao hi nenhum

_ o d e a p re n diz a9 em, e p a r a o sou t r o s (11 h i be i s 11) e s s e s c u s
sao reduzidos ã medida que suas operações são simplific~

No movimento histórico de acumulação de capital, a
fatura, ao subdividir o processo de trabalho em virias

= ações, reduziu grandemente a habilidade do trabalhador,
_ ~gando-o a manejar sua ferramenta para executar uma ~nica

a ç ã o. P o s te r i o rm e n te, 11q U a n d o a m i qui na p a s s a a ma n e j a r
_ ~e ramenta, o valor-de-troca da força de trabalho desapar~

o desvanecer seu valor-de-uso. O trabalhador ~ posto fó-
- c o mercado como o papel-moeda e retirado da circulaçãoll.29

icação do maquinirio emgrande escala cria uma população
-2 flua que não ~ mais imediatamente necessiria ã auto-ex-

~ são do capítal. Essa população sup~rflua, abarrotando o
ercado de trabalho, faz com que o preço da força de traba-

" 'd 'b' d 1 30o cala aln a mals alxo o seu va oro
O destino daqueles trabalhadores utilizados direta-

_nte pelo capital não ~ menos desalentador do que o destino
_~queles que sâo descartados pela ind~stria. O movimento de
- umulação de capital prossegue seu ritmo fren~tico de subdi

"dir e fracionar cada vez mais o trabalho.
De fato, com a expansão do capitalismo, desfaz-se o

~nculo direto entre capital e seu proprietirio individual,
ovas formas de organização empresarial são idealizados p~

~ separar a administração da propriedade do capital. Assim,
_ controle do capital passa a ser desempenhado cada vez mais

uma gerência subidivida em grandes departamentos, direto

28Ver MARX, Karl, op. cito p. 401. Vol. I.
29MARX. op. cito p. 492-3.
30Ver MARX. 't 49.6op. c 1 • p. .
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se ç oe s , etc., empregando um numero relativamente grande
_alhadores.

conseqüência de tudo isso foi uma revolução ainda
s metodos de administração das empresas. De fato, t~

alho de escrit6rio. anteriormente feito dentro da
fãbrica, foi consideravelmente ampliado e separado
te do processo de produção, e executado, ate mesmo,
s tipos de empresas. Assim, surgem especialistas em

e elaboração de pollticas administrativas, depa~
P.S.D.; firmas especializadas em publicidade,

ogia etc.
anãlise de Braverman sobre essa questão e bastante

edora. Para ele, ã medida que o capitalismo se desen
- se torna mais complexo, os processo produtivos enve-

- e numa torrente de papel o que contribui para reduzir
_ ~ eira a capacidade do trabalhador de concebê-los no

- . Essa complexidade, ainda de acordo com Braverman,
não s6 ã necessidade do capital de controlar e coor-
as t amb ém - e esta e mais importante que outra

apropriar dos ganhos llquidos da venda das mercado-
especie de mercadoria ã venda significa pouco; o

lquido ê tudo. Uma parcela de trabalho da sociedade
ortanto'ser dedicada ã contabilidade do valor. A medi-

~ o capitalismo torna-se mais complexo e se desenvolve
_: :ido do estãgio monopolista, .a contabilidade do valor

e infinitivamente mais complexa. O numero de interme-
entre a produção e o consumo aumenta, de modo que o

o do valor da mercadoria e duplicado por um certo num~
etapas. A batalha para concretizar valores, transform!

dinneiro, exige contabilidade pr6pria. Assim como em
~s industrias o trabalho despendido em mercadejamento

a aproximar-se do montante gasto na produção de merc~
~s ã venda, em algumas indústrias o trabalho despendido
2 a transformação da forma de valor (da forma de mercado

a forma de moeda ou creditoi - incluindo vigilância,ca~
obrança, registro e contabilidade, etc. - começa a

=-~~.~-,v·ar-se ou a ultrapassar o trabalho utilizado na produ-
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e mercadoria ou serviço subjacentell
•
3l. Por isso, mais e

-, os processos de trabalho são diversificados, separados
cutados por outras empresas que não as produtoras de

_ -adorias propriamente ditas.
Esse crescimento do trabalho de e s c r i t ô r io - neces-

a contabilização do valor e de sua transformação na
dinheiro - ganha novas dimensões e importância. De fa
valor tem que percorrer, agora um fluxo e crescente de

atê sua realização. Isto exige um aumento na função
ladora desse valor, que passa assim, a ser executada

ande parte pelas empresas escritoriais .. Por conseguin-
= vos processos de trabalho sâo engendrados nessas empr~
: e que por isso mesmo trás a necessidade de controlã-los,

=- cual ê feito nas empresas industriais.
A necessidade de controlar cada vez mais o processo

- abalho no escritõrio foi responsãvel pela computariza-
- em grande escala do trabalho escritorial. Isso perm~tiu

a mais uma simplificação maior do trabalho, que passou a
otinizado, padronizado e racionalizado. De fato, 110 de-

=-"';0 do contador ( ... 1 foi acelerado pelo aparecimento da
:- ;na de contabilizar, que convertia certa quantidade de

_-lho qualificàdo no manejo dos livros a uma operação me-
- ·ca. O declrnio continuou, sobretudo no setor bancário,
=-_ aparecimento de mãquinas contãbeis eletronicas, que co~

=~am a conversão dos contadores em operadores de máquinas. 32mesmo tempo reduzem a demanda deles drasticamente". O
ho de caixa de bancos e supermercados, hoje, diferen-

~--se muito pouco; ambos exigem apenas maior velocidade de
ho. O raciocrnio e a honestidade que dantes eram tão
os no trabalho de caixa, tornaram-se desnecessãrios. O
de supermercado trabalha com registradoras que reali-

+odas as operações alêm de fornecer o troco e armazenar
= r.e õria todos os recebimentos do caixa. E isso e feito sem
=-~ssidade de nenhuma qualificação previo do trabalhador. O

31BRAVERMAN, Harry, op. cito p. 256-7.
32BRAVERMAN, Harry, op. cito p. 286.
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_ es fato deste (o caixa) conhecer as contas de somar, di
) multiplicar e subtrair, al~m evidentemente de com po~

-e leitura, torna-o apto a executar esse tipo de servi-

Esses exemplos ilustram o processo de mecanização do
-lho escritorial. Processo que atingiu as operações mais

-"es de escritórios. IIPor exemplo, arquivistas operam si~
de máquinas complicadas e semi-automáticas que elimi-

~ necessidade de saber a seqU€ncia do alfabeto, ou mesmo
'"ência dos numer~ (grifo nosso), tudo ~ eliminado exce

- :arefa de colocar sob o aparelho fotogeáfico da máqui-
_ --o rapidamente quanto possivel, um documento após ou-

. uatilógrafos, separadores de cartas, telefonistas, alm~
"~es, recepcionistas, apontadores, funcionários encarreg!

:~s folhas de pagamento, da expedição e outros ficam su-
~ - a rotinas ou menos mecanizadas de acordo com as possl
::: es normais que os impedem de apreender até mesmo lim~
: "nformação sobre o que se passa no escritório, eximem-

:: necessidade ou capacidade de compreender e decidir,
ransformam em olhos mecânicos, dedos e vozes cujo fun-

- ento ê, tanto quanto possivel, predeterminado tanto pe
como pelas máquinas".33 Trata-se portanto, de fa-=-

a er o princfpio de reduzir ao máximo possivel o empre-
=- cérebro. O que importa é padronizar e rotinizar o tra-

de modo a obter maior velocidade e quantidade de tra-
De fato, o que interessa é o trabalho enquanto traba-

-e al, trabalho que não se distingue um do outro, apenas
= essa a quantidade. Ganha sentido, aqui, a expressão de

e "t r a ba lhovab s t r a t o ? , trabalho social que "não se tr!
_ s da qualidade, da natureza e do conteudo do trabalho,

enas de sua quantidade, basta calculã-lall
•
34

A padronização e rotinização do processo de trabalho
reforçar a tendência imposta pelo capital no que se

. na a crescente desqualificação do trabalhador, porem

3",)BRAVERf~AN,Harry, op. c í t . p. 287.
3·MARX. op. cito p. 231-4. Vol. I.
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°ndo-lhe uma nova qualificação de acordo com suas exi-
--5 de reprodução. Trata-se, em sTntese, de um processo

ualificar para qualificar, cujo entendimento fica ex-
. ado a partir do exame do processo hist6rico de acumula

- qual o trabalhador apresenta-se parcial ou totalmen-
~:wituTdo de seus conhecimentos e pericias tradicionais.

et portantot de uma determinação que se impõe ao tra-
r, tornando "d e s ne c e s s â r í o" o conhecimento genera 1 i za-

~ ocesso produtivo. Ademais, a aplicação da ciência ao
de trabalho dificulta, sobremaneira, a concepção do

o produtivo como um todo. Nos termos de Braverman,
anto mais a ciência e incorporado no processo de tra-

anto menos o trabalhador compreende o processo; quan
um complicado produto intelectual se tor~e a máqui-

:0 menos controle e compreensão da máquina tem o tra-
11 35

s idéias expostas ate aqui podem levar a se concluir
: rça de trabalho tende a se homogeneizar e~ portanto,

redito as teorias modernas de salários, que admitem
-~~ entemente do argumento da teoria clássica dos salá-

uma escala de salários dispersa, em virtude da dife-
o da estrutura ocupacional e das diferenças de produ

t 1- d t 0- o 36 I""en re as empresas, a em e ou ras varlavelS. c

que a homogeneização total da força de trabalho e
estão que deve ser consíderada com muitas ressalvas.

, devemos considerar os diversos estágios de desen-
--c~ o de paTs para paTs. Segundo, esta ~omogenetza~[o

- rre em virtude da dialetica do movimento da acumula-
apital, cuja dinâmica e destruir ocupações que exi-
ta IIqualificaçãoll

, substituindo por outras que não
uase nenhuma. O exemplo do caixa de bancos e super-

fornece evidência bastantes seguros para esse tipo
entação. De sorte que os trabalhadores qualificados

RAVERMAN, Harry. op. cito p. 360.
ler SOUZA, Paulo Renato. A determinação dos salários e do em-

e onomi as atrasadas, tese de doutorado, Campinas, 1980 CMH~EO).
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~ r-se, no QOjo do processo de acumulação, em traba
e,i-qualfficados ou sem nenhuma qualificaç[o.

=" ra t me nt e devemos levar em conta um terceiro elemen
=-_ssidade de se criar uma dispersão salarial ~ signl
=. :: mo mecanismo de realização da produção. Nas econo

entes as disparidades pessoais de renda sao neces
:im de facilitar o escoamento da parte da produção
·3 que o restante dessa produção e realizada exter-
~ssim, apenas uma parte da população assalariada

- Dor a demanda efetiva. Por isso, se faz necessária
salarial, muito mais em decorrência disso do que

= enças ocupacionais.
: interessante notar, que o processo de acumulação

::=::ofoloi:1iasdependentes ainda tem muitos espaços para ocu--
_ orte que, o avanço da acumulação levará naturalmen-

: ·ação de novas ocupações e destruição de outras. Mes-
essas novas ocupações são cada vez menos exigentes

os de qualificação de mão-de-obra. Afinal de contas,
=o~corrência intercapitalista e uma concorrência universal

obriga essas economias a adotar os mesmos padrões
.--gicos na produção.



CAPITULO 11

IULAÇAO I DUSTRIAL NO BRASIL E FORMAÇAO DO
EReADO DE TRABALHO

processo de industrialização brasileiro tem início
~ras economias jã haviam promovido sua revolução i~

. Este fato, entre outros, foi responsável pela for.-
_e uma estrutura industrial bastante concentrada e com

de criação de atividades induzidas, que explica
parte, um baixo multiplicador do emprego indus-

luz desse fato, analisaremos o processo de indus-
ão brasileiro, desde a Republica Velha ate nossos

- fim de que possamos buscar as bases que estruturaram
de trabalho no Brasil.

a mesma forma que procedemos no primeiro capitulo
abalho, não pretendemos, aqui, esgotar todo o assun-
sim indicar, apenas, as pistas te5ricas que nos aju-

_ plicar uma configuração aparentemente dicot6mica que
iza o mercado de trabalho da economia brasileira.

- :: 'VOLVrr~ENTO DA INDOSTRIA NO PERTODO 1880-1930

O primeiro surto industrial brasileiro tem início a
do ultimo decênio do imp~rio (1880-89).1 E bem verda-

lpRADO JONIOR, Caio - "História Econômica do Brasil" - São Pau-
Brasiliense, 1976. p. 258.

33
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e que no período colonial já existiam algumas atividades i~
ustriais, mas que se resumiam, praticamente, a fabricação

~e açucar nos engenhos, produção de navios, tecidos (sobre-
udo para consumo dos escravos), al~m de algumas outras ati-
idades ligadas ã mineração, onde se desenvolvia uma rudimen

.ar indGstria metalGrgica q~e utiliza a fundição de ferro pa
a fabri car enxadas, pi caretas, facas, machados, facões,etc ..-Z

~ a um tipo de industria voltada apenas para atender ãs ne-
_essidades complementares das exportações de açucar e ouro

ara a Europa.
Entretanto, essa indGstria artesanal do período col~

"al, morre com a abertura dos portos brasileiros ao livre
~rcio em 1808, quando aqui desembarcam D. João VI e sua

- rte. A razão principal dessa morte prematura da nascente
. dGstria brasileira, foi o tratado de 18103, que concedfa

a tarifa preferencial de 15% ad valorem aos produtos ingl~
se s que entrassem no Brasi 1.4

A titulo de curiosidade, ressalte-se o esforço de
. João VI para industrializar o Brasil. O alvara de 28 de. 5~ril de 1809 , concedia isenção de direitos aduaneiros as
: ~rias-primas importadas para a produção 'de manufatu~as

2HARDAN, Fco. Foot - "História da IndGstria e do Trabalho
_ asil : das origens aos anos vinte" Francisco Fott, Victor Leonardi

Paulo: Global ed., 1982. pp. 23-25.
3Esse tratado faz parte de uma lista maior de acordos celebra-

entre Portugal e a Inglaterra, a começar pelo de 1654, atrav~s do
_. Portugual oferecia vantagens a Grã-Bretanha em troca de proteção

- -ra a Espanha. Segue-se a esse tratado os de 1661, 1703 (Methuen} e,
. ~ mente, o de 1810, que viria coroar o esforço dos industriais ingle-

_= ! reser-vando-Ines um mercado seguro para suas manufaturas. (Frank, A.
cer - "Acumul ação dependente e Subdesenvo lvimento" -, são Pau 10: Ed.

~-iliense. 1980., pp. 123-l30}.
4Esse privil~gio foi estendido a outras naço~s a partir do De-

_~o de 28 de Setembro de 1828, apesar de forte reaçao por parte da In-
rra (Luz, Nícia Vilela - liALuta pela Industrialização do Brasil:

1930" -, são Paulo: Alfa-Omega, 1975. p , 23}.
\uz, Nícia Vilela - liALuta pela Industrialização do

_ . a 1930" -, São Paulo: Alfa-Omega. 1975. p . 21.

no
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isenção de imposto de exportação para as manu-
pais, além de obrigar a utilização de artigos na-

ara o fardamento das tropas. No entanto, como bem
, não se industrializa um paTs com simples decre-
esse esforço estava fadado a fracassar, em vista

" su alterno ocupado por Portugal, conseqüentemente o
a divisão internacional do trabalho.

-ssim, quando o Brasil lança de fato suas primeiras
·~s nas ultimas décadas do século XIX, já o fazia ta~

-~. A destruição das manufaturas artesanais do Brasil-
ela concorr~ncia das mercadorias inglesas a partir

impedia que a produção artesanal interna evoluisse
:2-uena empresa e desta para a industria de produção

como se deu nos paises capitalistas dominantes. C~
-a Caio Prado Junior, a industria brasileira partia
sem t ra d t ç à o manufatureira, li ••• sem condições mate-
obretudo elemento humano aproveitáveisll

•
7

~ssa questão torna-se mais clara considerando-se que
-=5 desse primeiro surto industrial brasileiro, o sis-

o : ~ • tal i s ta m u nd ia 1 pa s sa v a por uma re de f in içã o nas suas
internacionais. Assistia-se pois, por parte dos paI

~ antes, notadamente a Inglaterra, uma mudança nas
="ações'com os paises dependentes: substituia-se o sim
_~etivo de vender produtos industriais~ para dar lugar

o -açao de capitais.8 A exportação de capitais, como

:BIO., p. 21
7pRAOO JaNIOR, Caio. op. cito p. 257.

Essa passagem corresponde a um novo estágio do capitalismo de-
: '?ERIALISMO, cuja caracterfstica principal é a preponderância

financeiro, que se forma da fusão do capital industrial com o
=" _= cário. E uma fase em que a concentração do capital assume a

andes monop61ios. Ao contrário do que prevalecia 11 ••• ate por
880 (que) predominou uma acumulação por parte de proprietários
s aos outros pela concorr~ncia ... a concentração assumiu uma

- ::;erante a partir dai: concentração nos trustesll (Hardman, Fran-= -., p. 65). Vide também, Lenine, V.I.: Imperialismo Fase Supe-
apitalismo, in: Obras Escolhidas, Vol. I, São Pau10, 1979.
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n ou Bruit9, permitiu ao capitalismo aprofundar a
:-~ nalização de suas relações de produção.

s primeiros empr~stimos ihgleses ao Brasil, t~m ini
independ~ncia politica. Entretanto, de inicio,

~ao ~ sobretudo politica e sua finalidade puramente
. Destinavam-se aqueles emprestimos a realizar e

--~r a autonomia polftica do pais e assegurar com isto
d d - . 11 10 . t -:~ e o seu comerClO.. Posterlormen e, esses empre!

canalizados para a instalação de uma infraestrutu-
:~s, estradas de ferro, pontes, energia eletrica, es-

-~- nto de filiais e representantes dos grandes bancos
·onais, etc.l e principalmente para financiamento da
de exportação, como aconteceu com o caf~, onde a

e valorização ~ apoiada nos empr~stimos cedidos
fim. Assim, o capital financeiro vai penetrando ém

: setores da economia, que procura explorar, em seu
qualquer atividade rentável.

: dentro desse quadro que se realizará a industrial i
_ asileira. Ela começa quando o capital financeiro e

e e o mercado mundial já se encontrava dividido en-
_randes pot~ncias imperialistas. A Inglaterra que,

- : oca, contava com um forte setor produtor de bens de
:-, iria fornecer as primeil~as máquinas para a lIindus-

____ ~_io_n_a_lll.Era um mercado a mais que se abria para a i~
ritânica. De fato, era importante manter a suprema-

rodução de bens de capital. O dominio ingl~s na fa-
de máquinas t ê x t e i s , era patente 11 ••• cujos modelos

oados ela exportava para os paises -tndustrtali~ados
- ·ançados. Em 1914 um viajante afirma que no leste da
_ os quatro quinto das máquinas têxteis eram inglesas

a Normândia a percentagem era ainda mais elevada. Qua~
- --~rica. a sua industria têxtil utilizava máquinas ame-

9BRUIT, Hector - "Acumul ação Capital ista na Ameri ca Latina 11

: Ed. Brasiliense, 1982. p , 31.
lOpRADO JUNTOR, Caio, op. cito p. 271.
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_ as, produzidas ao abrigo de barreiras aduaneiras, mas
portava estas maquinas para os pafses onde se chocaria

:: concorrência inglesa em pé de igualdade".ll
Desse modo, o nascimento tardio da industria bras;-

::.,i ri a s e a p o ia r n a im p o r t a ç ã o d e be n s de c a pi ta 1. P o r
como salientamos anteriormente, a indust~ia brasileira
rgiu de um processo de desenvolvimento do artesanato

manufatura e, desta para a grande fabrica. "A nossa
:- ialização( ... ) surge como um movimento que se sobre-

na infraestrutura ja constituída, com uma tecnologia
'naria predeterminada não pelo nfvel de desenvolvimen-

_u s t r ia 1 1o c a 1, mas p e 1o das e c o n om ias dom i na n te s II • 1 2
_ ;ato impediu a formação de um parque industrial harm6ni

erdependente. Os diversos setores industriais formar
desordenados e desconexos.

Assim, surgem as primeiras i nd iis t r i a s brasileiras nas
s décadas do Império. De acordo com Caio Prado, o nume
estabelecimentos industriais aumentou de 200, em 1881

,.. O 1889 13 S-"l 14 - 1 . tem . Para e r q i o S1 va ,Sao Pau o r e q i s ra-
1885, 13 fabricas têxteis com 1.700 operarios, três

--s de chapeus com 315 operarios e 7 empresas letalurgl
- -regando 500 operarias. Em 1889, ainda de acordo com

o Brasil 'possuía 636 empresas industriais, com 54 mil
__ a lh ad o r e s . "Em 1901, en.tre as 91 mais importantes empre-

,dustriais paulistas, 33 empregavam de 10 a 49 opera-
33 de 50 a 199, 22 de 220 a 499, duas outras ocupam
erarios cada e uma empresa possui cerca de 800 opera-
1 5

llBAKER, T.C. in DOWBOR, Ladislau - "A Formação do Capitalismo
e no Brasil" - são Paulo. Ed. Brasiliense, 1982. pp. 1'33-134.

12DOWBOR, Ladislau - A Formação do Capitalismo dependente no
São Paulo. Alfa-Omega, 1976,-p. /7. Ressalte-se que esses dados

-:-,1os por Silva, foram estraidos de Roberto C. Simonsen, "Evolução
ial no Brasil e outros estudos".

15 IBID. p. 77.
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Esse surto industrial intensifica~se com a proclama-
ep~blica em 1889. De fato, com a extinção do regime
co, a política monetária tradicional do Imperio, e

- ~da por uma política emissionistas, que acabou por
aís a uma especulação desenfreada no biênia 1890-91,

conhecida com o nome de lIencilhamento".16 Mas, mes
olítica monetária expansionista, propiciou a for-

- ~apitais que iria financiar aquelas ind~strias mais
~s que se desenvolveram nesse período.17 De acordo

rado J~nior, essa política era realizada para ali-
- credito e o giro dos neg6cios ou Rara atender as ne

18::-::S do tesouro.
a serie de transformações econômicas e sociais po~

va o país viria dar maior alento ao crescimento da
- ·c. A extinção da escravidão, o aumento do fluxo de

estrangeiro, a imigração em massa a partir de 1880;
: -~nstâncias favoraveis para a expansão industrial. A
_~w da escravidão, que começa de fato a partir de 1850

Eusebio de Queiroz, teria um duplo estimulo sobre
manufatureira: de um lado, a proibição do tráfico

em 1850, liberou uma soma considerável de capital -
a 20.000 contos, segundo estimativa de J. Stein - que

. vestida em companhins de estrada, linhas de carrua-

16lUZ, Nícia Vilela. op. cito pp. 103-5.
17pRADO JONIOR, Caio. op. cito pp. 264-5.
l8Essa política, na verdade e de acordo com Francisco de Olivei

atava uma mudança no mecanismo de financiamento da produção agrõ
ra, principalmente o cafe, que se realizava quase que totalmen~
e~ do sistema financeiro interno. Ainda de acordo com Oliveira,

- -itica de financiaimento chegou ao ponto de converter a libra Es-
---~-'-::e, quase moeda interna. S6 a partir do momento em que o governo

-::- ,esse mecanismo de financiamento, cria-se internamente, a neces
--::~~ emitir e, com isso, criava-se um mecanismo financeiro interno~
- -a oropiciar o financiamento de capitais para a ind~stria nascenta
_:-~ ento da divida externa e diante da impossibilidade de contrair
: _~~rêstimos, o Estado via-se na contigência de desvalorizar o mil-

e com isso, obrigava-o a emitir (Oliveira, Francisco de - liAemer-
~odo de Produção de Mercadorias: Uma Interpretação Te5rica da
a Rep~blica Velha no Brasil, 1889-1930", in: A Economia da De-

mperfeita, Rio de Janeiro. Edições de Graal, 1977, pp.9-38).
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_ , navegações costeira e estrada de ferro; de outro, trans
ava milhares de trabalhadores em assalariados.19

Duas outras circunstâncias viriam reforçar o cresci-
da indústria no pais: 1) a primeira grande guerra; e 2)

~ ia da instalação de filiais de empresas estrangeiras no
A instalação de filiais estrangeiras, no" Brasil, ganha

o a partir dos anos vinte. Esse fenômeno retrata, como
p re c i sou Ladislaw, a " ... passagem gradual da internaci~

- iza ç ão do capi tal, que Lênin caracterizava, para forma
- -1, que se caracteriza pela internacionalização das pro-

=~s estruturas de produção".20 Em 1915 instala-se no Bra-
o City Bank of New York; a American Chemical Works,1917;

: ican International Steel Corporation em 1918; em 1920
-·ala-se a American Coffeee Corporation; a Ford Motor Com-

_, "a Sydney Ross Company, a Bethlehem Steel; em 1924 a
r of Brazil e a IBM; Firestone, 1923, a Metro Goldwyr

- er em 1926 e outras.2l

Esse grupo de empresas filiais que se instalou no
-_il corno produto de expansão do capital imperialista, nos

: - o s d e C a io P r a do, "... t r at av a - s e em r e g r a d e em p r e s a s
e operando ja de longa data no mercado brasileiro onde ve~

= seus produtos, acabam por instalando-se no pais para co~
arem o obstaculo das tarifas alfandegarias, aproveitand~
a mão-de-obra barata, ou por uma questão de facilidadede

- sporte. Montam então indústrias no Brasil que são como
ngamentos delas, uma seção de acabimentos dos produtos

- "fo nosso). O processo de produção fica dividido em duas
~ _es: a primeira e realizada na matriz; a última, na fi-

a l instalada no Brasil".22

19 r 1 " 1 - d dii .STEI~, Sta ey J. - Orlgens e Evo uçao a Jn ustrla
850-1950 - Rio de Janeiro, Campus, 1979. p. 23.-----"-----
20DOWBOR, Ladislau, op. cti. 138.
21 IBID. p , 138.
22pRADO JONIOR, Caio., op. cito pp. 266-7.

Têxtil no
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Com a primeira Grande Guerra Mundial, a queda nas i~
- -es de manufatura cai, senão e ate interrompida, o que
"_ -litou uma maior utilização do parque industrial Ja

-e, alem de propiciar a formação de inGmeras empresas
e acordo com Caio Prado JGnior23, no 'periodo de 1915-

ar· fundados 5.936 ernp re s a s industriais .. Um novo tipo
- esa e fundada no Brasil no periodo belico. São os fri

----os. Datam desse periodo a Wilson Company, Armour,
Continental, Anglo; visando, principalmente, a expor-
e carnes em conserva (e congelada} para a Europa.

A industrialização (1880-l930) e as bases para for-
mação do mercado de trabalho

Dentro do esquema da Divisão Internacional do Traba-
emos ver dois lados: "um em que alguns p a í se s espe-

em ganhar, e outro em que se especializam em pe~
_ . 'assa comarca do mundo, que chamamos de America Latina,

ecoce: especializou-se em perder desde os remotos tem-
que os Europeus do Renascimento se abalançaram pelo

:::Çincaram os dentes em sua gargantall
•
24

E, pois, dentro desse esquema, que o continente lati
-:-ericano se apresenta como uma Região de veias abertas

... desde o descobrimentó ate nossos dias, tudo se trans
u em capital europeu ou, mais tarde, norte americano, e

~ tal tem-se acumulado e se acumula ate hoje nos centros
- ntes de podere ... }. o modo de produção e a estrutura de

: se de cada lugar tem sido sucessivamente determinados,de
por sua incorporação a engrenagem universal do capi-

11 25

23 IB10. p. 267.
24GALEANO, Eduardo - As veias abertas da America Latina. Rio de

sir-o:Paz e Terra, 1981. p. 13.
25 IBIO. p. 14.



=s-as duas citações de Galeano retr~tam bem o papel
_e a América Latina - conseqüentemente o Brasil

esquema da divisão internacional do trabalho: pro-
s primãrios e matérias-primas para os centros domi-

capitalismo em troca de manufaturas.
- tretanto, esse fato parece não ter constituido uma

ue obstaculizasse o desenvolvimento industrial no
e pais exportador de bens primãrios desde o século

::oste-se, a partir do ultimo quartel do século XIX,
- ça qualitativa na sua organização s5cio-econ6mica:
-~ e gradual passagem de economia eminentemente agri-

- ~ uma economia industrial.
- sa passagem se deu sem necessidade de rupturas dos

B °1 ° d • t 26 O d 1'" °o raS1 com as econom1as om1nan es. ec 1n10
ça inglesa na economia brasileira no final do sêcu-
epresentava, na verdade, um 11 ••• deslocamento do

capitalismo dominante, desta vez para os Estados
27

e fato, quando o Brasil começa a montar suas prime~
-strias têxteis, é a Inglaterra que irã fornecer suas
-5 mãquina~. Isto porque era não s5 importante para a

e t a n h a dominar o mercado de bens de capital, como tam-
':a.-se novas perspectivas de aumentar o volume de

-~das para o exterior.
Com efeito, a partir da segunda metade do século XIX,

-rtações da Grã-Bretan5a, para o Brasil, de produtos
- começam a cair. Mas, por outro, assistia-se a um au-

rogressivo na exportação de bens de capital. Isso po-
demonstrado nos dados do quadro a seguir.

26para Iann i , 11 ••• no entanto a industrialização do Brasil se
_ ~~aso das flutuações das relações externas. As condições econômi-
_::iais e politicas, que foram as 5ases efetivas do desenvolvimento

-: :al, somente puderam ser dinamizadas devido âs oscilações e ruptu
_- vinculos do Brasil com a Inglaterra, a Alemanha, a França, os

- _ : Uni dos e outras nações (Ianni , Octãvi o - 110 Colapso do Popul ismo
_ ='511". Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1978. p • 23.

27DO~IBOR, L dO 1 "t 101~ a 1S au, op. C1 • p. .•
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_XPORTAÇOES DA GRA-BRETANHA PARA O BRASIL, 1850-1909
(em porcentagem)

PRODUTOS BENS DE CON BENS~ R r O D o suao NAlJ OUTROS TOTALTtxTEI S n:XTEIS CAPITAL
-

1850 - 1854 75,55 9,82 14,23 3,40 100
1855 - 1859 65,88 11 ,04 18,04 4,60 100
1860 1864 68,02 10,69 14,90 6,39 100
865 - 1869 68,48 10,18 15,77 5,57 100
870 - 1874 57,39 9,87 26,01 6,82 100

1875 - 1879 60,24 8,94 23,56 7,26 100
880 - 1884 56,54 9,26 26,93 7,27 100
885 - 1889 56,73 9,92 28,36 4,99 100 ,
890 - 1899 47,14 9,72 38,96 4,18 100
900 - 1904 45,17 6,99 41,60 6,30 100

'905 - 1909 35,88 4,59 41,74 17,74 100

~: DOWBOR, Ladis1au. op. cito p. 99.

No perlodo 1850-54, observa-se que a expprtação de
tos têxteis para o Brasil representava 75,5% do total.
participação cai para 35,88% entre 1905-1909. Por outro

, neste mesmo perlodo, os bens de capital que represent!
em 1850-54, 14,23% das importações brasileiras de produ-

- ingleses, sobe para 41,79% entre 1905-1909.
a verdade, parece ma is p rov â ve l , nos termos de DOWBOR,

_ se tenha tornado "mais interessante para os capitalistas
:'esses vender maquinas usadas (ou novas) ã burguesia bra-

_ 'eira e permitir-lhe que se concentrasse na produção de t!
~~s grosseiros, ao mesmo tempo que se concentravam no mer-

sofisticado que, considerando a estrutura dos rendimen-
o Brasil, era particularmente exigentell

•
28

28IBIO, p. 100.
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e fato~ as id~ias do DOWBOR sao cohfirmadas no exce
~balho de S.J. Stein sobre as origens da industria

Brasil. Assim, de acordo com S'te i n , "O mercado que
as brasileiras tentavam( •.• ) ocupar consiste naque-
a da população rural e~ em menor escala~ urbana que

ças de algodão azul ou de cores claras... Camisa
fino e, ocasionalmente, de pano branco ou morim,
s homens e no caso das mulheres panos para confec-
ços e vestidos. As classes abastadas da sociedade

: a continuavam a se vestir com os tecidos importados
=- l i h d 1 - II 2 9_=0, ln o, se a e a .
-ssim, os ingleses, ao permitirem a industrialização

=" a, estavam resguardando para si novos mercados e a~
__ eus interesses econômicos no Brasil por mais tempo.

- ento de um industrial, no s~culo XIX, Domingos Mar-
~ ra, retrata com bastante clareza a situação da in-

têxtil; "nossas maquinas são montadas de maneira im-
= e mal manejadas; somos tão dependentes que ou imobi-
_ recursos em equipamentos de reserva ou somos obriga-

~ortar as nossas maquinas paradas, ã espera de uma
peça que ainda não pode ser fabricada em nosso~o

Portanto, a industrialização reforçava o carater ex-
tido da economia brasileira, ao reforçar sua subordi-

o capitalismo dominante numa base de um escalão :lsupe
de dependênci a". Observa-se, poi s "um des 1ocamento das

_ - ....~cnicas de dependência,,:3l a dependência de manufatu-
"-portadas cede lugar ã dependência da importação de bens
-Jéução. Assim, a industrialização se faz sem necessida-

ruptura dos vlnculos externos do pals. Pelo contrario,
um reforço nos laços que prendem o capitalismo perif~-

- ao capi ta 1 i smo dom; nante. Não importa o nome do país que

29STEIN, Stanley J., op. cito p. 80.
30Extraído do Livro de STEIN, Stanley J., op. cito p. 52.
3100WBOR, Ladis1au., op. cito p. 129.
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o capital. O capital movimenta-se num 11 espaço mu~
rde não ~ possfvel distinguir, a nTvel macro-hist6rico,

. 1 . . d- - 11 32- ona e o estrangelro, o en ogeno e o exogeno
O fato da industrialização brasileira ter iniciado

outros paTses jã haviam promovido suas industrias, l~
rasil a um tipo de industrialização apoiado na impor-

- ce bens de capital ,o que reforçava ainda mais seus
os de depend~ncia com relação ao capitalismo dominant~

a esse fato, a estrutura de classe herdada do perTodo
_:~ , marcaria profundamente o processo de industrializ!
:~ pals, caracterizando-o por baixo efeito dinamizador e
_ incentivo de geraçao de emprego.

Esses dois fatores (industrialização tardia e estru-
e classe) demandam um estudo mais detalhado, a fim de

-_ possa captar seus efeitos sobre o mercado de traba-
or isso, analisaremos, primeiro, os efeitos da indus-

-'zação tardia, para posteriormente, investigar as cau-
= conseqU~ncias que a estrutura de classe herdada do pe-
- colonial, juntos, terão sobre o mercado de trabalho.

A industrialização apoiada na importação de bens de
, conferirã ã industria brasileira um fraco efeito di

=-dor. De fato, como se salientou anteriormente, a indus
':ação brasileira surge como um movimento vinculado a

= raestrutura jã constituTda para atender a produção
= ortadora. Não se oDserva no processo de industrializa

asileira um desenvolvimento gradual da pequena para a
_ e~presa. Ao contrãrio, o desenvolvimento industrial
= ela grande empresa ou, nos termos de DOWBOR ~ um pr~

e de se nv o 1v ime n to que c om e ç a i nver t ido: 110 to P o da pl
_ e constituTdo antes da base, pelo pr6prio fato de es-

=:e se encontrar nas economias dominantesll
•
33

ssim, o processo de industrialização brasileira nao

32BRUIT, Hector, op. cito p. 7.
33DOWBOR, Ladislau., op. cito p. 169.
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_~ tou de um amadurecimento das pequenas empresas o que e~
"-ã em grande parte a extrema concentração industrial e o

complemento, a multiplicidade de empresas de dimensão
:icularmente reduzidas (menos de cinco operários) provi-
:amente sobrevivendo nos bolsões de demanda não ocupados

indGstria concentrada".34 Esse fato, entre outras coi-
-, e responsável por um fraco desempenho de atividades in-
_'cas na economia: Os efeitos em cadeia são bastante fra-

! o que nao induz o desenvolvimento de investimentos cor-
- ondente ao estágio de desenvolvimento industrial. 35

Não e difícil fundamentar esse racioclnio. Trabalhan
om os dados dos censos (1907 e 1920), Sergio Silva mos-

que o processo de industrialização brasileiro se carac-
36=" zou pela presença marcante da grande empresa.

De fato, de acordo com Silva,37 em 1907, o Brasil
:ava com 3.258 estabelecimentos industriais empregando

~.018 operários. Em 1920, o n~mero de empresas ascende pa-
3.336 com 275.512 operários. Ainda de acordo com Silva,

1907,.0 Distrito Federa1(RJ) e o Estado de são Paulo, ju~
- s, possuiam 990 dos 3.158 estabelecimentos industriais no
_ e s i l , São Paulo e o Distrito Federal, respondiam por 5.687.

O que torna particularmente interessante o trabalho
- Sergio Silva, e que ele conseguiu, trabalhando com dados

censo para os anos de 1907 e 1920, no Distrito Federal e
Estado de São Paulo, mostrar o peso da grande empresa na

:2ração da produção e do emprego. Retratemos, pois, a seguir
dados referentes a industria de São Paulo e do Distrito

- der a 1 .

341810. p. 1.71.
35Não significa dizer que não se formará uma industria de base

o Brasil, e sim, que ela se formará ma,s somente depois dos anos 50.
36SILVA, Sergio., op. cito
37 lBID. pp. 77-9.1.
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DISTRITO FEDERAL E SAO PAULO -- INDOSTRIA
1 9.0J - 1 9.2 O e 1 929

N9 DE CAPITAL NOMERO INCREMENTO*
E~1PRESAS (CONTOS) OPERARIOS % (1907-1920)

DISTRITO FEDERAL

662
1.542

107.120
441.669

34.850
56.517

EMPRESAS OPERARIOS

SAO PAULO

: 7 326
4.145

127.702
537.817

24. 186
83.998

EMPRESAS OPERARIOS
1.171 ,00 247,00

_ L:.. SILVA, Sergio, op. cito p.
ultima coluna foi acrescentada por nossa conta.

Retirando do quadro acima, as empresas que empregam
ou mais operãrios e, dentro desse grupo, fazendo a dis-

ção daquelas empresas, com um capital igualou superior a
00 contos; Silva38 chegou a importantes conclusões. Den-

: e elas destaquemos ... das 662 empresas localizadas no Dis-
: "to Federal, empregando ... 34.850 operãrios (vide quadro
:_ "ma), 66 dessas empresas empregavam 20.196 operãrios, no

de 1907; alem disso, essas 66 empresas eram responsãveis
- r 51,92%do valor da produção. Para o Estado de são Paulo,
- s 326 empresas existentes naquele ano e empregando 24.181

erãrios; 72 delas respondiam por 19.414 operãrios, partici
=_ndo com 77,42% da produção. Silva destaca ainda que as em-
_resas industriais com 100 ou mais operarlOS, ganham impor-
-ância maior entre os anos 1907 e 1920, "fato que se destaca
- ando verificamos que mais de 20 mil operãrios, no antigo

38para um esclarecimento mais detalhado da metodologia utiliza-
da. Ver SILVA, Sergio, op. cito pp. 81-3.
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-- i o Federal, e mais de 30 mil, no Estado de São Paulo,
_2 ham em estabelecimentos industriais que empregam 500

• -. 11 39
1 S o p e r ar i os

A característica concentradora da nascente industria
eira parece ter passado despercebida entre alguns est~

: S, como Basbaum que chega a afirmar que antes de 1950,
-= ~que industrial brasileiro não passava de " ... um jardim

~~briquetas e manufaturas primárias de artigo de consu--o. Na verdade, essas fabriquetas eram o retrato do Bra-
ue se formava e que iria revelar, posteriormente, o ca-

da industrialização desigual e excludente. Essas fabri
--as, como at~ hoje, sobrevivem nos espaços vazios (ainda)

cupados pela grande indGstria, destinadas a atender um
ado local de dimensões econômicas reduzidas.

Aqui chegados, paremos um pouco e retomemos a
relativa ã estrutura de classe herdada do período

para um breve e rápido comentário.
O fato de o Brasil ter sido um país colonial de ex-

ação que adotou formas de trabalho compuls5rio, já ~ por
--=;s conhecido e discutido na literatura econômica. Impor-

essaltar, apenas, as conseqüências desse fenômeno e, pa-
- :sto, recorremos a análise de Francisco de Oliveira, que

alta que a adoção de relações de trabalho compuls5-
: 11 ê a base ou ausência.de base para o mercado inter-

e não simplesmente o da produção de bens primários de ex
:ação".41 De fato, a adoção de r e la çôe s sociais de produ-=-

=~ fundada no trabalho escravo, irá marcar profundamente a
~ução futura da economia brasileira, como se terã oportu-

= de de ver mais adiante.

ques-
colo-

e no ,
A fim de que tenhamos uma id~ia mais clara desse fe-
e preciso reaver maiores elementos que possam enri-

39IB10. p. 87.
40BASBAUM, Leôncio - Hist6ria Sincera da Rep~blica. São Paulo,

Alfa-Omega. 1981. Vol. 3. p. 155.
4l0LIVEIRA, Francisco de., op. ~it. p. 41.



48

:er e fundamentar melhor nossa linha de raciocTnio.
Assim, ~ particularmente importante destacar que nu-

=conomia como a brasileira fundada e organizada para for-
~r alguns g~neros tropicais - de expressão econômica
1 a Eu I' o pa, "... t udom a is que n e 1a e x is t ir e, que a 1Tas ,

sempre de pequena monta, ~ subsidiãrio e destinado a am
11' e tornar possivel a realização de tal objetivo".42 De~
lodo, a exploração econômica da colônia concentrar-se-ã,
;e que exclusivamente na monocultura de exportação. A co~
iência imediata desse tipo de exploração econômica na co-
a se fará sentir mais tarde sobre a economia brasileira

luplo aspecto: (1) desequilTbrio duradouro e persistente
'e a agricultura de exportação e a destinada para consumo
;stico e, (2) como subproduto desse tipo de desequilTbrio
-u t u ra l , a formação de um campesinato que, embora alguns
~ possua a propriedade jurTdica da terra e dos instrumen-
de trabalho, não possuem a propriedade econômica do ~ro-

) do seu trabalho: "ele(s) não decide(m) o produto que
lerã(ão) no mercado ou os produtos que deve(m) produ-
143 nas palavras de Caio Prado, " ... a economia camponesa
se estabeleceu nos claros da rTgida estrutura tradicio-
brasileira ficou ao desamparo, condenada quase sempre a

:ar passo e vegetar em seu natural primitivismoll
•
44

Com a abolição da escravidão e a imigração em massa
lrtir de 1880, surge, ainda que de forma insignificante45,
agricultura voltada para o mer~ado interno.

As mudanças nas relações de exploração não punham em
jue" as relações de propriedades. E, em lugar do trabalho

42pRADO JONIOR, Caio., op. cito p. 41.
43BRUIT, Hector., op. cito p. 22.
44pRADO JONIOR~ Caio., op. cito p. 255.
45Com o incremento da expansão cafeeira a partir da proclamação

epGblica, a produção de gêneros de consumo interno torna-se cada vez
insuficiente, chegando a figurar na importação com porcentagens aci

e 30% vide. Prado Jünior, Caio., op. cito p. 210.
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vo adotar-se-ã relações de exploração apoiadas em varia
as formas contratuais de arrendamento, parcerias ou,

~adas parcialmente no salariato. Esse fato será responsã-
. entre outras coisas, pela " .•. persistência de uma fraca

e·arização das relações de troca -- fenômeno largamente
. tente ainda hoje -- a propria reiteração das relações de

ca acaba por escolher uma mercadoria-padrão, que se meta-
:oseia em dinheiro( ... ) elementares artigo da cesta de
SLmo dos novos produtores da agricultura de subsist~nciá

... ) quase tomam o lugar do dinheiro nas novas relações de
ca 11.46

Assim, a abolição que se fez sem modificar as rela-
de propriedade, deu lugar ao surgimento de um campesin~

-rginalizado do processo econômico e social, o que difi-
:ava o nascimento de uma economia de trocas ou de prod~-

ce mercadorias interna. Talvez por isso, se justifique a
_ epção de Caio Prado ao afirmar que as indGstrias da R~pG-

'ca Velha não lutaram " ... pela conquista e alargamento de
_ cados que constitui o grande estfmulo das empresas capit~

-as, e o responsável principal pelo progresso vertiginoso
- °ndGstria moderna. Pode-se dizer que o mercado virão a

as (indGstrias domesticasl, num apelo a produção interna
_ argigos que a situação financeira do país impedia que fos
_ comprovadas no exterior".47

Desse modo, a modlficação parcial nas relaçÕes de ex
~ ação cria uma situação particular: lia dicotomia do merca

- ~nterno, polarizado entre o consumo de luxo proprio das
-asses abastadas e o consumo do trabalho assalariado rural

rbanoll.48 As condições materiais de exist~ncia do traba-
ador assalariado, se lhes permitia algumas modificações no

adrão de consumo, eram bastante reduzidas. Para se ter
a idéia, entre 1914 e 1916, o custo de vida elevou-se de

460LIVIERA, Francisco de., op. cito p. 16.
47pRADO JaNIOR, Caio., op. cito p. 262.
48DOWBOR, Ladislau., op. cito p. 126.
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no Brasil, enquanto que os salários cresceram apenas de
49

Em resumo, tem-se assim a formação de um campesinato
roletariado urbano, destituídos quase que totalmente de

~ er de compra, ao lado da classe dominante; permeando en-
e essas uma pequena burguesia sem peso econômico signific~

.:o.
A classe dominante, que e a própria burguesia cafe-

a, a qual detinha a virtual idade do poder de acumulação i~
_ ~amente, e por isto mesmo constituía o próprio poder poli
-eo, teve um papel importante para o início da industriali

_~ ão do país. Muito embora a expansão imperialista tenha co~
- 'buido para esse início de industrialização, não podemos

:~xar de levar em consideração as relações que se estabele-
_ entre o cafe e a indústria. Com efeito, a "região" do

-:~é jã se apresentava, principalmente a partir da segunda
2:ade do seculo XIX, como o núcleo preponderante da acumula
- de capital no Brasil, desencadeando profundas alterações
_ contexto sócio-econômico. A consolidação da atividade ca-

--_ira passa a exigir, a substituição do trabalho escravo p~
trabalho assalariado, a construção de ferrovias e amplia-

_ de portos para o escoamento da produção e toda uma rede
_ serviços complementares (comercio, bancos, companhias de

:_~uros, etc.). Sendo a burguesia cafeeira o próprio poder
:-ítico, conseguiu impor uma.política de valorização do ca-

possibilitando a entrada de novos capitais e a ampliação
_ excedentes na atividade, que seriam carreados para funcio
= ento de capitais para a indústria nascente.

Agora, acreditamos ser possível concluir nosso racio
~ ia de como a industrialização tardia, aliada ã estrutura
_ classe herdada do período colonial, juntos, determinariam

tipo particular de estrutura industrial, caracterizada
- r um fraco efeito de criação de atividades induzidas e um

~u elevado de concentração de indústria, aliados a dificul

49ALENCAR, Francisco - História da Sociedade Brasileira. Rio de
- eira. Ao Livro Têcnt co . 19.79..p. 235 •.
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a produção de massa~ dada a exigüidade
ercado interno~ explicam por sua vez a fraqueza do efei-
ultiplicador de empregoll

•
50

Assim~ a industria nacional que nasce no perlodo que
- analisamos~ v~-se asfixiada~ de um lado~ pela concorr~n-
= de manufaturas externas e a invasão das subsidiãrias das
_ esas multinacionais e~ de outro~ pela exigüidade do mer-

interno que ela atendia: proletariado urbano e rural e
= se mêdia. Seu crescimento passa a depender~ regra geral ~

ma conjuntura internacional favorãvel e do crescimento
lacional. Essa circunstância favorece o surgimento de

_ base tecnica heterog~nea que se funda na combinação de
: ades produtivas distintas atuando num mesmo espaço~ onde

_ articulam metodos rudimentares com processos aperfe~çoa-
: de trabalho~ geralmente comandados pelas empresas multt-
::onais.

CELERAÇAO INDUSTRIAL NO PERToDO (193Q-19451

° processo de industrialização brasileiro na fase
- ãrio-exportador, analisado ate agora, foi mais um produto
- expansão capitalista mundial, do que mesmo um resultado

conjugação das forças internas do pals. De fato, a evolu-
- capitalista para o estãgio imperialista~ abriu novas per~
- tivas no cenãrio da economia brasileira~ ao dotar o pals
_ uma base infraestrutural moderna com a constr~ção de es-

- -das de ferro, instalações portuárias, Companhias de Segu-
:5, Bancos, Companhias de Navegação, Serviços Publicos como
- Companhias de Gãs, Telegrafas, Transportes urbanos~ etc.

A contribuição do capital estrangeiro na construção
= uma infraestrutura foi inegavelmente benefica para o sur-

_ ~ento das primeiras atividades industriais no pals~ o que
~o significa dizer que tal contribuição tenha levado em con

50DO\mOR, ladislau., op. cito pp. 172-3.



52

ideração, os interesses da população local. Com efeito, o
ue importa ao capital ~ o nGmero de braços que ele pode mo-

_ilizar para se autovalorizar.
Essa contribuição do capital financeiro internacio-

foi, na sua maior parte, absorvida pelo Setor Cafeeiro.
- capital aportado neste setor propiciou o desenvolvimento
:e um sistema comercial significativo, formado por um grande

-mero de firmas comerciais e uma rede bancãria, geralmente,
_e propriedade estrangeira. Coincidentemente com a expansao
_ feeira, assistia-se no plano internacional, a um processo
_ escente de monopolização, com o surgimento de novas pot~n-
_'as (Estados Unidos, Alemanha, França) no mercado interna-

-onal, acirrando a concorr~ncia interimperialista e, por-
-~nto, imprimindo novas formas de atuação do capital alieni-
_c a nas economias dependentes, diversificando a composição

- t - t 51S lnves lmen os.
Em vista disso, o setor cafeeiro assume uma posição

- destaque no cenârio da economia nacional, tornando-se,
is, no centro motor, do desenvolvimento capitalista no Br~

_ -1. De fato, essa posição de destaque ganha maior importân-
~a com a proclamação da Republica (1889), quando se aprova

- Constituição Federal que outorgava aos Estados da União,
ena autonomia para fixar e recolher os impostos sobre ex-

tação e contrair emprêstimos em moeda externa.
Valendo-se de amplos poderes que a constituição dava

s Estados, os Fazendeiros-capitalistas do caf~, atrav~s do
'erno de São Paulo, impuseram uma polftica de valorização

~ a a produção cafeeira, que se consubstanciava essencial-
2.te na compra dos excedentes de produção pelo Governo,al~m

financiamento e da comercialização da produção. Com isso,
- oligarquia do caf~ conseguia impor ao restante do pais uma

itica econômica definida de acordo com seus interesses.
vista da posição hegemônica de que desfrutava a burguesia

51p -1' d 1 - d" .. ara uma ana lse a evo uçao os lnvestlmentos estrangelros
Brasil, ver o excelente livro de Castro, Ana Cê lia - "As empresas es-

angeiras no Brasil: 1860-1913" - Rio de Jàneiro: Zahar Editores,1979.
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cafeeira, as demais regiões do pais -- ou as outras frações
oligárquicas, se se prefere assim --, eram alijadas dessa po
litica, principalmente o Rio Grande do SU152, cuja prosperi~
dade dependia, substancialmente, do desenvolvimento do merca
do interno, que era então prejudicado pela politica de valo-
rização e sustentação dos preços do cafe.

Essa politica como se sabe, era altamente
ria, o que prejudicava a estabilidade interna dos
afetando assim a realização da produção destinada
domestico.

inflacionã
preços,

ao mercado

A medida que ia se tornando cada vez mais impossível
.anter essa política de sustentação de preços do cafe, prin-
cipalmente, em virtude da Grande Depressão Mundial, crescia
o antagonismo no seio das classes dominantes. A valorização
do caf~ importava em tremendas quotas de sacrifício para o
restante da população, que tinha que arcar com o encarecimen
~o crescente dos g~neros de primeira necessidade, provocando

m estado de insatisfação geral entre as massas. De fato,
upor volta de 1929/30, a situação do país era insustentãvel:
a crise do cafe e dos demais produtos de exportação 19rifo
nosso), sem nenhuma perspectiva de solução imediata; a crise
profunda atingindo a própria estrutura econômica do país; e

or fim uma crise internacional, abrangendo todo sistema ca-
pitalista mundial, traziam como primeiros efeitos um estado

eral de insatisfação e descontentamento que rapidamente se
- . d 11 53transformou em panlCO e esespero.

Assim sendo, diante desse quadro sombrio e, na imi-
nência da explosão das classes populares incoformadas e de-
sesperadas, restava às classes dominantes uma unica saída:
" ... reagrupar as forças dispersas, unir os descontentes e

520esde o início do Seculo xx já se observava a formação de uma
embrionária divisão interregional do trabalhe, com o Rio Grande do Sul
produzindo e liexportando" para o restante do pais charque, banha, arroz,
etc., Minas Gerais produzindo lacticinios e alimentos.

53BASBAUM, Leôncio. op. cito p. 259.V-2.
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os grupos militares revolucionârios e ocupar o poder pelo vo
54o ou, se necessãrio, pelas armas"

Assim, numa verdadeira antecipação às reivindicações
~as massas que deveriam consubstanciar numa mudança política,

con6mica e social da nação; as classes dominantes usando co
.0 pretexto as reivindicações do povo, derrubam o governo,
arantindo assim a perpetuação do regime. Instaura-se a par-
ir de então (outubro de 1930) um governo "Revolucionârio",

com o Estado agora passando a assumir um papel qualitativa-
~ente distinto na sociedade brasileira. Sua ação (do Estado)
-e farã sobretudo na criação de condições favorãveis ao de-
senvolvimento das atividades ligadas ao mercado interno e,

aralelamente, na destruição parcial " ... das regras do jogo
segundo as quais a economia se inclinava para as atividades

- . d 11 55agrarlo-exporta oras .
De fato, a destruição das regras do jogo que favore-

ciam a economia agrârio-exportadora, deve ser entendida como
uma destruição parcial e não total. E não poderia ser dife-
rente. Com efeito, o movimento político-militar de outubro
de 1930, não desalojou totalmente do poder as classes liga-
das ao latifijndio. tA estrutura fundiãria permaneceu a mes-

a). O que aconteceu na verdade foi uma nova composição de
classes na Cupula do Poder, tendo agora maior peso àquela
fração de classe ligada ao mercado interno. E, de mais a
. ais, a sobrevivência da industria domestica dependia funda-
.entalmente da importação de bens de capital, e as divisas
necessãrias para a importação de tais bens, só poderia8 ser
geradas, pela agricultura de exportação. Assim, o contexto
sócio-econômico permanecia o mesmo: o setor cafeeiro conti-

54 A - .B SBAUM, Leonclo, op. cito p. 262, V-2. Esclareça-se que es-
ses breves comentãrios estão longe de exaurir essa materia. E, como nao
e do nosso interesse investigar detalhadamente o presente assunto, fica
como sugestão para o leitor os seguintes livros: Basbaum, Le5ncio, op.
cito Vo l. II e lI!; Gorender, Jacob - liABurguesia Brasileira". Ed. Bra-
siliense: São Paulo, 1981; Fausto, Baris. "Pequenos ensaios de história
da Republica; 1889/1945. São Paulo, CEBRAP, 1977 (Caderno CEBRAP, n9 10).

550LIVEIRA, Francisco de - Economia brasileira: crítica a razão
dualista. Petrópolis. Ed. Vozes Ltda., 1981. p. 14.
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_ 'a sendo a principal fonte de divisas~ a propriedade da
_ ra com seus antigos donos~ as relações sociais de produ-

assentadas no colonato~ na parceria~ no arrendamento~ no
~ .riato etc. Em suma~ os mesmos problemas anteriormente a-
-;sados continuaram a se fazer presentes depois de 30.

E dentro desse quadro que não e novo, que a empr.esa
_ strial torna-se o centro motor do desenvolvimento capit!

-_:0. Para isso~ o Estado intervira deliberadamente na eco-
:a "r e q u la nd o o preço do trabalho (instituição do s a lâ r t o

~ ino) ... investindo em infra-estrutura, impondo o confis-
z amb i a l ao c a f é ••• rebaixando o custo do capital na forma

= subsfdio cambial para as importações de equipamentos ... ex
- são do c rê d i to ã taxa de juros negativas ... ,,56 Apesar d;

esse esforço~ o que se verificou foi apenas uma acele-
-ão do crescimento da produção industrial ~ nesse periodo
J30-45)~ e não uma ampliação do parque industrial brasilei

-~ que não pode expandir-se~ como se tera oportunidade de
_E ver mais adiante, dada a crise da economia mundial que

:alava profundamente as economias nacionais, e a deflagra-
~ da Segunda Guerra.

o que de fato iria impulsionar o crescimento da pro-
ao indus tri a 1 entre 1930-45, foi o espaço cri ado pela gra~

_e guerra, que assim impedia a participação das economias d~
-nantes no mercado consumidor brasileiro. De fato~ as clas

:es abastadas da sociedade brasileira, viam-se, agora, dian-
-2 dessa conjuntura, impedidas de continuar atendendo suas

~cessidades de consumo via importação. Alem disso~ o merca-
externo, era outra oportunidade que se abriu para a indus

- ia brasileira.
Diante dessa nova realidade~ a industria brasileira

~~andona quase que totalmente o mercado formado pelas chama-
_=s classes populares que antes atendia, para se concentrar

cquela faixa de mercado formado pelas classes mais ricas da
:ociedade e, no mercado externo. Esse redirecionamento da

560LIVEIRA, Francisco de.~ op. cito p. 19.
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_rodução industrial brasileira, levou o Governo Federal, em
943, a obrigar os empresãrios da industria têxtil a assinar

r-Ó« h í d C -" - "157'm acordo, que T1COU con eCl o como onvenlO Textl ,segu~
o o qual 10% da produção deste setor deveria ser dirigida
ara o mercado popular.

Apesar de toda essa conjuntura fãvoravel -- como se
f r i so u anteriormente -, o parque industrial brasileiro con-
~inuou apresentando um grau incipiente de diversificação. Pr~

o que estava ã importação de bens de capital e, impossibili
~ado de adquirir tais bens em vista da grande depressão e da

egunda Guerra, sua ampliação limitava-se ã reinversão dos
ucros "engrossados pelos favores da política de industria-
ização"58, do Governo Vargas. A t ndíi st r ia Têxtil, por exem-

010, que foi a que mais cresceu nesse período (1930-45)" ...
para atender a crescente demanda dos consumidores (as fãbri-

) d ' " -, d d - 1159cas c ome ç a r am a a qu i r t r •.. ma qu i na s e segun a mao ,num
curioso efeito de reconcentração e centralização de capital.

ssim sendo, mais do que nunca, fica patente, a incapacidade
criadora de atividades induzidas a nível da economia, tornan
do, portanto, evidente a fraqueza multiplicadora do emprego
"ndustrial.

o P E R T O O O PO S- G U E R RA E A C O N S O LI O A ç 1\ O O O P A R QUE I N OUSTR IAL
BRASILEIRO.

No período que se segue ã Segunda Guerra, ate o iní-
cio da segunda metade dos anos 50, a política industrial fo-
fre poucas alterações. O crescimento da industria continua a
depender das reinversões dos lucros. O que de fato muda nesse
período e o intento do Governo em criar um setor produtor de
bens de produção intermediarios. Assim, assiste-se a criação

57STEIN, J. Stanley. op. cito p. 170.
58S INGER, Paul - \I A cri se do Mil aqr-e" - Rio de Janei ro, Paz e

Terra, 1977. p , 39.
59STEIN, J. Stanley. op. cito p.149.
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Usina de Volta Redonda que passou a ser ~hamada Companhia
"derGrgica Nacional e que começou a funcionar em 1946. Nes-

-e mesmo ano foi criada Petrobrãs, a Ch~sf, o Projeto da Ele
- ob râs , etc.

o que é cruacial nesse período, é a formação de fun-
s para financiamento do setor produtor de bens de produção

- termediãrios, principalmente, no segundo Governo de Vargas.
- concurso ao capital externo, se não era impossível em vis-
-~ de grandes somas de capitais aplicado na reconstrução das
_:onomias Européias e Japonesa que foram devastadas. pela
_ erra, era pelo menos obstaculizado pela campanha naciona-
-;sta em torno do petróleo, principalmente. Diante disso,re~
-~va ao Governo duas outras saídas: (1) penalizar o setor

odutor de bens de consumo (bens de salãrios) comprimindo o
_ nsumo da maioria da população, o que era quase impossívél
_~do seu baixo padrão de vida; e l2) adoção de uma política

ibutãria progressiva.
Na realidade, nenhuma dessas duas alternativas foram

= fato utilizadas. A própria criação do Banco Nacional de
_2senvolvimento Econômico CBNDE), em 1952, deveria contar com
- ndos levantados mediante um adicional de 15% do imposto
-o renda das pessoas físicas. O pacto populista em que se
= sentava o Governo Vargas, obrigou-o a buscar outras fontes
:2 financiamento que não a tributação progressiva, o que im-

icou num maior endividamento, tanto interno como externo.60

Diante de tais circunstâncias, " .•. a coligação de-
-_nvolvimentista redefine sua atitude face ao capital estra~
:eiro, cuja entrada passa a ser favoreci da. Na verdade,mesmo
- b Getulio, o nacionalismo nao é a unica tônica da política
--onômica. A reforma cambial de 1953 já tinha criado uma si-
- ação privilegiada ao capital estrangeiro, ao permitir que

entradas e safdas de capital se fizesse a uma taxa cam-

60p -1 . " . d ~ d d F'ara uma ana lse ma1S preClsa a Torma e como se eu o 1-
~anciamento da Acumulação de Capital nesse período, ver(ll OLIVEIRA,Fran
_"5CO de, "Padrões de Acumulação, Oligopolios e Estado no Brasil: 1950=-
-'-11 in: liAEconomia da dependênci'a imperfeita; (2) Singer, Paul, op.
c+t ,
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:a1 liv re " 61 A instrução 113 da SUMOC, no Governo Cafe Fi-
o, que concedia amplos favores cambiais ãs empresas estra~

-eiras que desejassem operar no Brasil, desfechava assim um
; 1pe mortal sobre qualquer tentativa de fazer do paTs uma

çao soberana.
Desse modo, no Governo Juscelino Kubitschek, as con-

-çoes institucionais favorãveis a penetraçâo do capital es-
angeiro jã estavam consolidadas. O plano de metas do seu

-~ erno estava, prioritariamente voltado para os setores de
_-ergia, transportes, industria de base, construçâo de Rodo-

:as, etc. Estava ausente, na sua quase totalidade, qualquer
=ntativa de transformação da estrutura do setor agropecuã-
: da economia, e nem tampouco qualquer preocupação com pr~

1· d - d i t .b . - d d 62emas 19a os a lS rl ulçao e ren a.
A partir de então, o parque industrial brasileiro p~

~-se consolidar definitivamente. As empresas estrangeiras
_e jã operavam no Brasil desde a decada de vinte, tinha , ~

: ra, todas as condições propicias para se desenvolverem: uma
egislação de remessa de lucros favorãvel, uma infraestrutu-
~ bãsica de apoio criada pelo Estado, e mais, um mercado

- nsumidor que, embora pequeno em termos relativos ao conju~
da população, tinha um poder de compra expressivo.

Desse modo, começa no Brasil uma nova invasão impe-
~alista, desta feita, tendo a frente o capital norte ameri-

- no, que se caracterizou sobretudo sob a forma de empresti-
- s. Entre 1955 e 1961, do total de recursos externos entra-

s no Brasil, 80% vieram sob a forma de financiamento.63 Es
-a composição do capital externo investido no Brasil, revela
__ e certo ponto, o grau de industrializaçâo que jã havia al-
::.nçado o país.

61SINGER, Paul. op. cito p. 45.
62LESSA, Carlos - IIQuinze anos de poHtica econômica". São Pau-

- . Ed. Brasiliense, 1982.
63SINGER, Paul. op. cito p. 48.
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De fato, como se observou anteriormente, a grande i~
vestida de empresas multinacionais no Brasil começa a partir
dos anos vinte. Entre 1919 e 1932, as industrias subsidia-
rias Norte-Americanas instaladas no pais, somavam 16 unida-
des, todas de grande porte e, operando sobretudo nos ramos
veiculos motores, produtos farmac~uticos e qufmica, aparelha
mento el~trico, alimentação, rádio, vitrolas, etc.64 Talve~
por isso, se justifique a pequena participação do capital in
ternacional sob a forma de investimentos diretos depois de
1950. E de mais a mais, depois da Segunda Guerra, a atuação
do capital imperialista assume uma nova forma: são os empr~!
timos de governo a governo, principalmente voltados para a
criação "(e modernização) da infraestrutura, ou seja, para
financiamento do capital fixo social (serviços basicos, ener
gia, transporte, comunicações, etc.) sem o qual as ativida-
des diretamente produtivas não podem desenvolver-se.

Para concluirmos, cumpre salientar que as transfor-
maçoes porque passavam o Brasil no plano infraestrutural, c~
mo por exemplo, a criação da Companhia Nacional de Papel e
Celulose (1943); fabricas de cimento e marmore; Usina de Ma-
terial Ferroviario (1943}; de Aluminio (1945); Companhia Si-
der[rgica Nacional (19461; Petrobras (1953}; A Chesf, no Go-

erno do Marechal Outra, e outros empreendimentos65; aliados
ã participação ja significativa de empresas estrangeiras li-
gadas sobretudo ao ramo de bens de consumo duraveis contri-
buiram para fazer deste ramo o centro motor da acumulação
capitalista no Brasil.

64pRADO JONIOR, Caio, op. cito p. 267.
65CARONE, Edgar - O Estado Novo: 1937-45. São Paulo.

1977. pp. 65/6.
Diefel,
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5. OS LIMITES DA INDUSTRIALIZAÇAO BRASILEIRA

o fato do Brasil hoje contar com um parque indus-
rial que se assemelha aos das economias desenvolvidas, nao

significa que os problemas antes levantados tenham sido solu
cionados. Com efeito, o grau de amadurecimento da ind~stria

rasileira, ainda repousa sobre uma base co fraco efeito de
cria~ão de atividades induzidas; elevado grau de concentra-
çao~~_m mercado interno consumidor estreito.

o in t e n t o de V a r 9 a s e p o s t e r i o rm e n te -de Jus c e 1 in o
Vubitschek de internalizar o setor produtor de bens de capi-
tal, não se concretizou totalmente.66 De fato, o crescimento
industrial, principalmente na segunda metade dos anos 50, o-
correu sobretudo em função da transferência total de proces-
sos de produção para o Brasil das empresas multinacionais,
que antes se resumiam em meras seções de acabamento ou mqnt~
gem de peças importadas; al~m, evidentemente, da implantação
de novas unidades produtivas.

Assim, a consolidação do parque industrial na d~cada
de cinqUenta era, na verdade, a continuidade de um processo
de industrialização jã em curso desde o infcio do s~culo e,
agora redirecionado no sentido de fazer do setor produtor de

ens de consumo durãveis o centro motor da acumulação. As
condições propícias para fazer deste setor o centro motor de
acumulação, decOrriam nos termos de Singer, " ... de proje-
ções da demanda a partir da experiência do passado, o que
implicava sancionar implicitamente tanto a estrutura social
preexistente como a repartfção da renda que dela decorria".6.7

A aceleração do setor produtor de bens de consumo d~
riveis repercutiu negativamente sobre o departamento produ-

or de bens de capital. De fato, a ausência de um setor de

660LIVEIRA, Francisco de., op. cito pp. 76-113.
67SINGER, Paul, op. cito p. 99.
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ens de capital, obrigava o pais recorrer.ã demanda externa
ara atender ãs necessidades do setor produtor de bens de
onsumo durãveis. O pr6prio setor produtor de bens de produ-
ão intermediãrios ainda era insuficiente para atender as

exig~ncias de crescimento daquele setor. Com efeito, a produ
~ão nacional de aços em lingotes cresceu entre 1956 e 1961
-e 1.365 para 2.485 toneladas, enquanto que a importação
rresceu nesse mesmo perTodo de 339 para 433 toneladas. A pr~
::ução de laminados, neste mesmo pe r f o do , cresceu de 1.074 t~

eladas para 1.928; enquanto que a importação aumentou de
_u2 para 331 toneladas.68 Assim, o Brasil via-se novamente
- m as mesmas dificuldades de antes, desta feira com maior
_ ofundidade: a drãstica redução de divisas em vista da que-
_a das exportaç5es brasileiras a partir de 1954.

Nestas circunstâncias surge a questão de porque o
-rasil não desenvolveu osetor produtor de bens de capital, e
s"m~ o setor Qrodutor de bens de consumo durãveis. Se não se
quer cair num economicismo vulgar, no sentido de que a inst!
lação da industria automobilística, por exemplo, promoveria
os efeitos para trãs, para frente, acionando o setor de bens
de capital; ou se não se quer enveredar pelos "se" do fina-
lismo teleo16gico; devemos recuar um pouco na história, para
nela buscar os elementos que estruturaram o desenvolvimento
industrial do Brasi 1.

A razão bãsica estã no desenvolvimento tardio da in-
dustria brasileira que, impediu a formação de um setor prod~
~or de bens de capital no paTs. Ã essa epoca, o desenvolvi-
mento industrial Europeu deslocava-se para o setor produtor
de bens de produção) passando a constituir o eixo motor do
capitalismo dominante. E a partir de 1880 que o 01igop61ioa~
sume a prãtica dominante de produção. O desenvolvimento de
tecnologias modernas pelos grandes centros imperialistas, c~

o forma de reter a difusão do progresso tecnico em escala
mundial, permitia ãs economias dominantes exportar mãquinas

68LESSA, Carlos. op. c"t Quad VII p 431. ro.,..
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_:uipamentos para as economias periféricas, sem que isso
icasse em perda de mercado para as economias centrais.

:_irn, o fato de a industrialização brasileira iniciar quan-
outros países já dispunham de um avanço tecno1õgico consi
=ve1, dã lugar a uma nova redefinição na divisão interna-

- a1 do trabalho que tem sua forma acabada depois da Segu~
- 3uerra Mundial. Nos termos de Oliveira, 11 ••• a industria-

-ação das economias dependentes entrava na divisão interna
_ a1 do trabalho do mundo capitalista como uma nova forma

= expansão desse sistema, elevando-se do antigo patamar de
utores de matérias-primas versus produtores de manifatu-
ara produtores de manufaturas de consumo versus produto-
de manufaturas de bens de produção".69 Assim, a indus-

-alização brasileira, eleva as bases técnicas de dependên-
: da economia para um escalão superior, como diria Do~-

~pesar disso, parte do setor de bens de capital se
stala no Brasil. Ate 1950 foram fundadas 60 empresas . de

_ opriedade nacional e 14 de propriedade estrangeira. Depois
_ : anos 50) seriam fundadas 61 novas empresas, das quais 37

" d d t "70 E b - "- ~roprle a e es rangelra. -m ora os numeros pareçam anl-
- ores, quase todas essas empresas usam tecnologia do exte-
~ r. Numa amostra de 27 empresas nacionais, pesquisada pela

-: EPE, em março de 1974, 20 utiliiavam tecnologia estran-
=':ra.

o uso de tecno10gia do exterior pela indústria de
= s de capital nacional, garante a participação das eco no-
-~s centrais no mercado brasileiro, o que impede a proprie-
-_e econômica desses bens por parte da economia brasileira.

emuneraçao ao licenciador estrangeiro pelo uso da tecnol~
_.:;, varia desde a participação percentua1 sobre o valor de

. da do equipamento licenciado, ã participação acionária.
_sim, os laços de dependência entre centro e periferia assu

690LIVEIRA, F "d "t 83ranC1SCO e. op. Cl . p. .
70Absorção e criação de Tecnologia na indústria de bens de capi

, versão preliminar por Fábio Stefano Erber, Jose Tavares de Araújo
: ior e outros; in FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos. Rio de
=~eiro, 1973.
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_- novos contornos, num movimento que se p~opaga ao longo
tempo, que vem desde a pilhagem colonial ã remessa de lu-
s para o exterior. NOs termos de Foot "assim como a pilh~

colonial espoliara o paTs, drenando para Londres o ouro
duzido em Minas Gerais; assim como a importação de merca-

__ rias inglesas durante o s e c u lo XIX " .•• gerara lucros fabulo
s para o comêrcio ingl~s em expansão; assi I tamb~m, na era

- perialista; continuaria a exploração, atra ês de remessa
-e lucros para o exterior, em proporções semp e maiores do

'e os investimentos aqui efetuados 11. 71

Em sTntese, o desenvolvimento parcial' do setor de
ens de produção intermediãrios; a instalação de unidades

~rodutivas de bens de capital assentadas na depend~ncia de
-ecnologias do exterior; o desamparo a que ficou entregue a
_gricultura domêstica de produção de alimentos; a não cogit~
~ão em elevar o padrão de vida da grande massa populacional,

antendo assim a exigUidade do ,mercado interno consumi~or'
eterminaram um desenvolvimento industrial não auto-dinâmic~

com fraco efeito de atividades induzidas, que se explicitam
om maior clareza na fraqueza do efeito multiplicador do em-
rego industrial.

71HARDAN, Foot Francisco. op. cito p. 108. Esclareça-se que
grifas são por nossa conta.

os



CAP ITULO II I

r ORDESTE.
TRABALHO~
TRABAUIO.

ELEMENTOS DO PROCESSO DE FORMAC-O DO fERCADO DE,
Uf1A ABORDAGEM CENTRADA NA DI ISAO H'TERREGIONAL DO

1. INTRODUÇ7\O

No presente capitulo, nos propomos a examinar os ele
entos determinantes da formação do mercado urbano de traba-
ho, no nordeste, numa perspectiva em que a economia regio-

"al ~ analisada a partir do contexto nacional, levando-se em
consideração o carâter das relações internacionais, como re-

ações capazes de influenciar a dinâmica interna da econo-
ia. Para tanto, a discussão encontra-se dividida em duas

grandes seçoes.
Na seção 2, analisamos o processo histórico de dese~

olvimento industrial do Nordeste, desde as origens (periodo
olonial) aos anos sessenta deste seculo. A presente seçao,

~stã dividida em três outras subseções. Nas duas primeiras
escrevemos esse processo, a partir de uma visão histõrico-

estrutural, que d ev e r à servil" como um "pano de f u n d o " para
"nterpretarmos a natureza do desenvolvimento desigual inter-

egional, objeto da subseção seguinte.
A argumentação desenvolvida, objetiva demonstrar que

-ao podemos considerar a economia regional de maneira autõ-
-orna. Conseqüentemente, a questao do emprego na Região deixa
_e ser uma questão regional. De fato, numa sociedade em que
~ distribuição da força de trabalho entre as diferentes esfe
-as da produção ~ determinada pelo movimento de expansão e
. lorização do capital; e considerando que esse movimento se
_ã sob o comando hegemõnico da Região Sudeste do pais, a de-

63



64

terminação do emprego no Nordeste passa a depender do que
ocorre no p510 dinâmico da economia nacional.

Tendo esse quadro como referencial teõrico~ passare-
mos~ na seção 3~ à análise da estrutura industrial regional
p5s-60. De modo a concatenar melhor nossas ideias~ dedicamos
na seção 3.1 ~ algumas considerações metodolõgicas~ no senti-
do de articular a análise subsequente com o que foi analisa-
do nas seções precedentes. Na seção 3.2, analisamos a cria-
ção da SUDENE~ cuja finalidade ~ mostrar que a criação de um
5rgão de planejamento regional ~ não reflete os reais interes
ses da Região.

2. ELEMENTOS DO PROCESSO HISTORICO DO DESENVOLVIMENTO ItIDUS-
TRIAL DO NORDESTE: nAS ORIGENS AOS ANOS SESSENTA.

Finalmente, na seçao 3.3, passamos a estudar os fato
res determinantes da estrutura do emprego. E aqui ~ começa a
ganhar sentido o que escrevemos no primeiro caprtulo~ quando
analtsamos a evolução do processo de trabalho e suas implic!
ções sobre a classe trabalhadora. A conclusão a que chega-
mos~ de um modo geral) foi a de que o processo de industria-
lização do Nordeste~ teve pouco impacto sobre o emprego na
Região. Fundamentamos essa conclusão no fato de que a indús-
tria do Nordeste repousa sobre umaoase com fraco efeito de
atividades tnduzidas e, elevado grau de concentração e cen-
tralização.

2.1 - Antecedentes Hist5ricos e Evolução da Produção AgrQ
Manufatureira do Açucar.

Doi s anos antes da "descoberta 11 do Brasi 1, Vasco da
Gama chegava a Calicute (1498)1, na Tndia~ garantido a Port~
gal acesso aos entrepostos indian6s, fornecedores de mercado
rias de alto valor comercial ~ no mercado europeu. Tais merca

lAQUINO~ Rubin Santos Leão de. Hist5ria das sociedades: das so
ciedades modernas às sociedades atuais. Rio de Janeiro. Ao Livro T~cni~
co. 1978. p. 17.
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orias, conhecidas genericamente por
enta, o cravo, a canela, o gengibre

como a cânfora, o sândalo-vermelho e

especiarias, eram a pi-
e algumas drogas, tais

1.•. 2o a mi s c a r .

A comercialização dessas mercadorias no mercado euro
eu, segundo Albuquerque, superava o comercio do açucar e do
inho de Madeira e, ate mesmo o de escravo e ouro, proveni-

entes do continente africano.3

Este fato, entre outros, contribuiu para retardar a
colonização brasileira, que se inicia somente 30 anos apos
o "descobrimento", quando Martim Afonso de Souza (1530-32)
funda as Vilas de são Vicente e Piratininga, ambas em 1532,
na Região onde hoje se localiza a cidade de São paulo.4 No
caso do Nordeste, sua colonização começa quando Duarte Coe-

ho c h e g a a P e rna m b u c o, em 1 535, 11... f u n d a n d o em 1 5 a nos, d u
as vilas - Iguaraçu e Olinda -- e cinco engenhos, um dos
quais de sua pl~opriedadell.5

Assim, coube a Duarte Coelho e seus sucessores, a ta
refa de expulsar os lndios do litoral nordestino para a ins-
talação dos engenhos e o cultivo da cana-de-açucar.

Como e sabido, a produção da cana-de-açucar so era
viãvel, economicamente, quando empreendida em grandes pro-
priedades, o que exigia um grande volume de mão-de-obra para
o plantio, limpa, colheita, transporte, etc. Em vista disso,
como afirma Caio Prado, a cultura da c a n a= de e a çiic a r 11••• so-
mente se prestava, economicamente a grande plantação. Jã pa-
ra sobreviver convenientemente ( ... ) tornava necessãrio o e~
forço reunido de muitos trabalhadores; nâo era empresa para
pequenos proprietãrios. Isto feito, a plantação, a colheita

2ALBUQUERQUE, r'1anoe1 ~laurício de. Pequena Histõri a da Formação
Social Brasileira. Rio de Janeiro. Ed. Graal, 1978. p. 148.

3IBIDEM, p. 148.
4IBIDEM, pp. 171-72.
5ANDRADE, Manoel Correia de. A terra e o homem no nordeste. São

Paulo. Ed. Brasi1iense, 1973. p.
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_ o transporte do produto at~ o engenho, onde se preparava
açGcar, s6 se tornava rendoso quando realizado em grande

olume".6 O trabalho escravo foi a melhor solução encontrada
rque não s6 atendia aos interesses da classe dos produto-

es (os senhores de engenho), como tamb~m aos interesses dos
comerciantes portugueses, os quais tinham " ... na venda de
escravos uma fonte de reprodução e ampliação de capital mer-
cantil que se acumulava principalmente nas maos dos represe~
+-antes da formação social portuguesa".7

O processo de industrialização e cultivo da cana man
"ivera-se inalterado at~ o inlcio do s~culo X.IX, quando a

artir de então são introduzidas algumas inovações tecnolõg!
as, como por exemplo, a substituição dos engenhos movidos a

~gua e tração animal, por máquinas a vapor.
Essa inovação tecnolõgica na produção agro-manufatu-

eira do açGcar foi estimulada, num primeiro momento, em fu~
ção da retração do mercado internacional devida a concorr~n-
cia do açGcar produzido nas Antilhas a partir da segunda me-
tade do sêculo XVII. E, num segundo momento, em função da
proibição da importação de escravos da Ãfrica pela lei E se-

io de Queiroz, que tornava o preço do escravo quase Que
proióitivo para os já arruinados senhores de engenho. De fa-
to, como nos cont~ ManDel Correia de Andrade, nas primeiras
d~cadas do s~culo XIX, ", .. 0 preço de um escravo era bastan-
te elevado, pois custava cerca de 500 francos, enquanto que
um boi custava geralmente, 200 fra~cos, e um cavalo 70 ~ran-
coso Assim, em m~dia, um escravo valia cerca de quatro bois
o u 1 3 c a v a 1 os'.'.8

Apesar das inovações introduzidas no processo de pr~
dução do açGcar, o produto brasileiro continuava inferior ao
do seus concorrentes no mercado internacional _ Diante disso,

6pRADO JaNIOR, Caio. op. cito p. 33.
7ALBUQUERQUE, Manoel MaurTcio de. op. cito p. 61.
8ANDRADE, Manoel Correia de. op. cito p. 104.
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buscou-se novas formas para elevar a sua produtividade. Sur-
ge, pois, a idéia de se implantar os chamados engenhos cen-
trais que, de acordo com Andrade, eram 11 ••• maquinismos pos-
santes, capazes de esmagar cana de vários engenhos banguês e
de fabricar açucar de melhor qualidade( .•. ). Estes engenhos
que seriam montados com a garantia de obtenção de juros dos
capitais empregados - garantia esta dada pelo governo
pertenciam as companhias estrangeiras que não podiam culti-
var cana, não usariam o braço escravo e, como irian receber
a materia-prima de áreas muito amplas( ... ) deveriam cons-
truir estradas de ferro a fim de que estas substituissem os
rotineiros carros de boi no transporte da cana, dos partidos
ate a fãbricall.9

Com a implantação dos engenhos centrais, ~ssiste-se
a um processo de concentração e centralização do capital em-

regado na produção do açucaro Esse processo, ganha maior e!
pressao com a instalação das usinas que passam a moer cana
de vários engenhos.

E a partir das duas ultimas décadas do século XIX
que se assiste ~ instalação de várias usinas no nordeste,
tendo Pernambuco como Estado lTder neste processo. Entre 1885

e 1900, são criadas cerca de 49 usinas na Região.10 Entre-
tanto, este processo se intensifca a partir da I Grande
Guerra, 11 ••• a desorgani zação da in d iis t r i a de a ç iica r de be-

erraballll, na Europa. O quadro a seguir nos d â uma i d é i a do
comportamento do processo de instalação de usinas no ardes-
te:

9ANDRADE, Manoel Correia de. op. cit., p. 98.
1OI BI OD", p. 109 •

11IBIDEM, p. 111.
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Estado
Número de Usinas

1910 1920

3
5 2

46 54
6 15

62 70

7 22

Rio Grande do Norte
Paraiba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia

FONTE: Manoe1 Correia de Andrade, op. cit., p. 111.

Apesar do Estado de Sergipe possuir um maior nUQero
de usinas que os demais Estados " •.. a produção pernambucana
era 8 vezes maior que a sergipana, ao mesmo tempo que Ala-
goas, com apenas 15 usinas, tinha uma produção 50~ superior
a sergipana com 70 usinas" 12 E importante ressaltarmos esse
fenômeno, ~o~~ue uma analise, me~amente ~uantitativa dos ca-
dos do quadro acima, poderia nos dar uma falsa impressão de
que poderiamos estar diante de um processo de desco centra-
çao e descentralização do capital.

Observamos, tamb€m, que o Nordeste que fora desloca-
do pela competição intercapitalista, que passou a centrar os
capitais no açúcar antilhano, começa, desde a se unda metade
do século passado, a ser deslocado internamente pelo centro-
-sul do pais que passava a ser um novo "10cus" da acumulação
capitalista internacional (no Brasil). Com efeito, em 1910

existiam no Brasil cerca de 187 usinas de açGcar, das quais
o Nordeste respondia por 134 unidades. Apesar da Região pos-
suir mais de 70% das usinas instaladas no pais, participava

12 I B I DEM. p. 111.
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somente com 57,9% do valor da produção açucareira.13
te que, a partir da primeira metade do s~culo XX, o
te começa a perder terreno para a Região centro-sul do
que, jã em 1919, possuia 30% das unidades instaladas
nomia brasileira.

De sor-
Nordes-

pa f s
na eco-

Com a crise de 1929, a indGstria açucareira entra nu
ma nova fase de depressão, com uma produção muito al~m da
demanda interna e externa. E a partir de então que o Governo
-- mais por ingerência do Estado de são Paulo é do Rio de J~
neiro -- passa a tomar medidas de proteção ao setor açucare~
ro do país. A intervenção do Estado se dã atraves do Instit~
to do Alcool e do Açucar (IAA), que passou a partir de 1934,
a estabelecer quotas de produção a nível estadual, como tam-
bem por usinas.

A intervenção do Estado na indGstria açucareira, se-
gundo Oliveira, buscava na verdade 11 ••• estabelecer uma divi
são regional do trabalho da atividade açucareira em todo o
país, emergindo jã com muita força a produção do açucar dos
Estados de São Paulo e Rio de Janeiroll

•
14 De fato, o centro-

sul do País jã vinha ganhando participação efetiva na produ-
ção açucareira desde a l~ d~cada do s~culo XX; e, a política
do IAA serviu para sancionar as diferenças entre os Estados
do Centro-Sul e do Nordeste, posto que os primeiros estavam
melhor equipados, conseqUentemente com maior índice de produ
tlvidade. Por essa razão, São Paulo, principalmente, torna-
se-ia o centro hegemõnico da produção do açGcar em escala

. 1 1 5naClona .

2.2 - A Industria Têxtil e outras atividades industriais:
aspectos históricos.

Como o açucar, o algodão foi outra lavoura que se de

13ANDRADE, Manoel Correia de. Estado, Capital e industrializa-
çao do Nordeste. Rio de Janeiro. Ed. Zahar, 1981, p. 17.

l40LIVEIRA, Francisco de. Elegia para uma Re(Lilgião: SUDENE,
Nordeste. Planejamento e conflito de classes. Rio de Janeiro. Ed. Paz e
Terra, 1974. p. 67.

l5IB10El>1. p. 67.
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envolveu em função do mercado externo. Apesar do seu culti-
o remontar âs primeiras fases da colonização, so ganha ex-

essao com a Revolução Industrial, quando passa a ser expo~
-ado em grandes volumes para a Inglaterra. Segundo Andracte,

ordeste tornou-se o principal produtor de algodão lidera~
a produção nacional at~ a d~cada dos ~uarenta deste s~cu-
1 6o.

Assim, o fato do Nordeste ter sido, por excelência,
~ principal região produtora de algodão, contribuiu para que
.esta região se concentrasse a indGstria têxtil. Com efeito,

.. , em 1866, a cidade da Bahia e seus arredores abri avam 5
éas 9 fãbricas existentes no Brasil",17 Al~m da presença da

atêria-prima local, a Bahia contava com um significado mer-
cado urbano e rural formado pela população escrava e de tra-

alhadores livres, para consumir tecidos grossos. Afora es-
.•.e s f a to re s , ou t r o s d o i s v i r iam c o n t r i bu i r p a r a i n c e n t i I a r
a t n díi s t r t a têxtil baiana: (l) imposição de uma tarifa adi-
cional sobre todos os produtos de exportação que utilizassen
s a c os f a b r i c a dos c om p a nos im p o r ta dos e, (2) a d e c a dê nc i a dos
senhores de engenho, o que levou alguns deles a diversificar

.. . díi . - . 1 18seus 1nvest1mentos para a 1n ustr1a text1 ,
o quadro a seguir nos dá uma id~ia da distribuição

espacial da indGstria têxtil brasileira na segunda m~tade do
s~culo XIX.

16ANDRADE, ~lanoel Correia. A terra ... , op. cito pp. 150-51.
17STEIN, Stanley J., op. cit., p. 35.
18STEIN, Stanley J. op . cit., pp , 35-36.
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- TIMATIVA DA DISTRIBUIÇAO DAS FABRICAS DE TECIDOS DE ALGO-
_ a BRASILEIRA, 1866, 1875, 1885.

PROVrNCIA 1866 1875 1885

Maranhão 1 1
Pernambuco 1 1
Alagoas 1 1 1
Bahia 5 11 2
Rio 2 5 1
São Paulo 1 6 9
Minas Gerais 1 5 13

TOTAL 9 30 8

- TE: STEIN, Stanley J., op. cito p. 36.

Como se pode observar no quadro acima, em 1885, o
-entro-Sul do pafs (Rio, Minas Gerais e São Paulo) jã lidera

o parque têxtil nacional, possuindo 33 das 48 unidades
dustriais. O Nordeste manteve seu parque industrial, pra i

:amente inalterado na decada de 1875-1885, enquanto que o
__ ntro-Sul se expandia substancialmente. Observamos, pois,

a perda de posição da industria têxtil nordestina frenLe
do Centro-Sul do pals.

A indústria têxtil nacional atravessou um 10n~0 pe-
~odo de prosperidade desde a sua implantação nos ea os do

:eculo XIX ate os anos 30 do seculo XX quando ent numa fa-
depressiva para s6 se recuperar no infcio da Seg nda Guer

a Mundial. Esse longo perlodo de prosperidade se justifica
-elo fato da indústria têxtil estar voltada para o mercado
:e tecidos grossos para a população rural, sobretudo aquela
- rcela ligada ã agricultura de exportação. ssim, o desem-

enho da indústria têxtil dependja, em grande escala, do
- mportamento do setor exportador da economia brasileira. De
~ato, com os primeiros sinais da crise de 1929, a indústria
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têxtil entra em declínio. Com efeito, a complementariedadee~
tre o setor expor ador e t~xtil, foi reconhecida por Stein
que assim se expressou sobre o assunto: lias cotações dos pl'~
dutos de exportação regulam o poder aquisitivo dos trabalha-
dores rurais e suas famílias que, por sua vez, eram os cons~
midores dos tecidos grossos pela maioria das fãbricas brasi-
leiras. Era portanto, inevitãvel que o declínio dos preços
do principal produto de exportação brasileira, o café, aba-
lasse a manufatura t~xtil de algodão e obrigasse os seus em-
presários a reivindicar medidas extraordinãrias para se pre-
s e r v a remv c f Br i f o n05so)19

Como o centro sul do país jã havia consolidado sua
liderança política e econ6mica nacionalmente, tais reivindi-
cações passam a ser encabeçadas pelas indGstrias têxteis do
Rio e São Paulo, que assim passam a solicitar medidas prote-
cionistas para o setor, na maioria, contrãrias aos interes-
ses dos industriais do Nordeste brasileiro. A proibição de
importação de novos teares, limitação das horas de uso dos
teares, divi são do Brasi 1 em doi s mercados (Norte e Su l ) , r~
gulamentação na importação do algodão do Nordeste para o Sul
e outras; foram medidas que atendiam muito mais aos interes-
ses dos industriais do Rio e São Paulo.20 Desde então, o
Centro-Sul assume a hegemonia na produção têxtil do país, re
legando o Nordeste a segundo plano.

Para Oliveira21, as atividades agro-industrial e êx
til, no Nordeste, teve seu período de expansão do final dos
anos sessenta do século XIX ã primeira década do seculo XX.
Com efeito, o crescimento da produção de algodão no sul do
país -- São Paulo e Paranã --, nos anos trinta, ·ã competia
com a do Nordeste, que nao tinha condições de concorrer em
qualidade e preço. Desse modo, a industria t~xtil do Centro-
Sul, livrava-se da dependência da importação da matéria-pri-
ma do Nordeste.

19STEIN, Stanley J., op. cit., p. 124.
20IBIDEM, pp. 123-166.
210LIVEIRA, Francisco de. Elegia ... , op. cit., p. 62.
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Afora a industria têxtil-açucareira, o Nordeste pos-
a outras atividades industriais de peso pouco expressivo

_ -omparada com aquele setor.
Mesmo assim, conseguiu diversificar seu parque indu~

que chegou a contar com as industrias de cigarros (fâ-
:cas fundadas, respectivamente em 1872 e 18771, de chapéus,

. t 22vlnagre, e c.
Estas industrias sobreviveriam até a década de 30,

gozavam de proteção "natural", como por ex en 10 o i s o-
~ ento das regiões nacionais, que eram verdadeiros arquipé-
_....os independentes no pais. Nos termos de Caio Pr-ad o , 1I ••• a

ientação da economia brasileira, organizada em produções
ç io n a t s que se voltam para o exterior, impedira a e f e t i v a
ificação do pais e o estabelecimento de uma estreita rede

comunicações internas que as condições naturais já torna- .
. .t d - f-<' . 11 23por s i mU1 o 1 i ce i s .

Após 1930, a industria nordestina não te e condições
competir com a industria do centro-sul, que melhor equi-

da passou a comandar o processo de desenvolvimento econo-
:co do pais, transformando-se no centro-motor da acumulação

:apitalista em escala nacional.

2.3 - Os Limites do Processo de Industrialização do :ordes
te e a Divisão Interreglonal do Trabalho.

Como já salientamos o processo evolutivo da econonia
_rasileira se direciona no sentido de servir ~s necessidades
_xternas de acumulação. Em vista disso, a economia teve um
cãrater regionalizado, o que impediu uma integração nacional

as várias regiões brasileiras, pelo menos até a década de
trinta do século atual.

22ANDRADE, Manoel Correia de. Estado ... , op. cito pp. 35-3].
23pRADO JONIOR, Caio. op. cito p. 258.
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Nos dois primeiros séculos da colonização, o Nordes-
te ocupava o primeiro lugar na produçâo mundial de açucaro
Por este motivo havia um afluxo considerável de capital in-
ternacional para a Região. A partir do momento em que perde
essa posiçâo de destaque, o capital mercantil internacional
desloca-se para se concentrar na produçâo do açGcar anti-
lhano e do Caribe. Isso ocorreu, principalmente, a parte da
segunda metade do século XVII.

No inicio dos anos vinte do século XIX, o capital
internacional descobre uma nova mercadoria de alto valor co-
mercial no mercado: o café. A partir de entâo, o setor ca-
feeiro passa a absorver, em grande escala, o capital finan-
ceiro que entra no pais. O cafe passa a ocupar posição de
destaque no cenário da economia nacional, relegando para se-
gundo plano a produção do açGcar nordestina.

Com a expansão cafeeira, assiste-se no plano intern~
cional a um processo crescente de monopolização, com o stirgl
mento de novas pot~ncias, acirrando a concorr~ncia inter-;m-
perialista e, portanto, imprimindo novas formas de atuação
do capital alienigena nas economias dependentes, diversifi-
cando a composição dos inve~timentos. Este fator circunstan-
cial explica, em parte, a hegemonia que assumjrá a Região
Centro-Sul so~re as demais Regiões do pais. De fato, e na
"região" café que se instala um grande níime r o de firmas co-
merciais e uma rede bancária signi~icativa, o que nao ocor-
reu no Nordeste açucareiro.

Outro fato importante que contribuiu para consoli-
dar a pOSlçao hegem6nica do Centro-Sul sobre o restante do
pais, se dá ao nlvel da estrutura das forças intern s; a pa~
tir do Segundo Império, apesar de não haver mudado o caráter
da produção que continuava - como na c o l ó n í a -, voltada p~
ra a exploração de matérias-primas e produtos agrícolas para
o m rcado internacional. Enquanto que no período colonial
11 ••• o Estado POI~tUgU~s através das concessões havi a fundado
uma classe dominante cujas atividades econômicas( ... ) se su-
bordinavam estritamente aos interesses da Metr5pole, no Pri-
meiro Império, e principalmente no Segundo, essa relação se
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inverte. De classe dominante fundada pelo Estado, o baronato
brasileiro( ... ) passava a condição de classe dominante que
repudiava um tipo de Estado estranho aos seus interesses e,
portanto hostil. De posse do principal meio de produção -- a
terra --, essa classe detinha a total virtualidade de mediar
o emprego da mão-de-obra( ... ) e, portanto, de autonomizar-se
em relação ao Estado" 24

Poder-se-ia argumentar que este fen6~eno, tamb~m,
ocorrera no Nordeste com a independ~ncia do Bras'l, ao rom-
per o cordão umbilical politico que prendia os coron~is dos
engenhos a ~letr6pole portuguesa. Por que então, o 'ardeste
não foi capaz de assumir a hegemonia do processo politico
econ6mico a nivel nacional, jã que tinha a posse da terra e
a virtualidade de mediar o emprego da mão-de-obra? Porque o
Estado, nos termos de Basbaum, "e sempre da expressão de uma
classe mais ou menos homog~nea apoiada em s61idas bases eco-
n6micas: a posse dos meios de produção".25 Na verdade, os co
roneis do Nordeste tinha a propriedade dos meios de produ-
ção -- a terra, principalmente --, mas, por outro lado, sua
mercadoria -- o a çúc a r -, já não tinha o mesmo valor comer-
cial no mercado internacional. As bases econ6micas do Nordes
te açucareiro estava em fase de decad~ncia, enquanto que no
centro-sul dava-se o contrário: o cafe surgia como unica cul
tura capaz de recolocar o Brasil em posição de destaque no
cenário mundial, consolidando a posição hegem6nica da burgu!
sia cafeeira, no processo de acumulação de capital interna-
mente, bem como a sua posição hegem6nica no processo politi-
co.

Com a Constituição de 1891, a burguesia do cafe mos-
tra ao Brasil toda sua força.

De fato, como ressaltamos no capitulo dois, a Constl
tuição de 1891 dava amplos poderes aos Estados da Federação
e que por isso mesmo, os fazendeiros do caf~, impuseram ao

240LIVEIRA, Francisco de. Emerg~ncia do modo de produção de mer
cadorias. op. cito p. 12.

25BASBAUM, Leôncio. op. cito p. 21 - V.2.
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Governo de São Paulo uma polTtica de valorização para a pro-
dução cafeeira, que se consubstanciava essencialmente, na
compra dos excedentes do caf~ pelo Governo. Assim, a burgue-
sia cafeeira consegue impor ao restante do país uma política
econômica definida de acordo com seus interesses.

Os coron~is do açucar não puderam fazer o mesmo, por
que seu produto de exportação ja não gozava de uma posição
de destaque no mercado internacional. Os coron~is do açucar
quase nada podiam fazer com o Estado.

Esta questão ~ analisada por Oliveira que constata
que no final do S~culo XIX e inlcio do S~culo XX, nas duas
regi5es, as bases da produção eram de corte nitidamente cap!
talista. Assim, por' que a "região do c af e prosperou enquanto
que a região do açucar entrou em decadência? Para Oliveira,
a diferença entre as duas "r e q i iies " está no c a r à t e r de rea-
lização da mais-valia. "Entretanto o valor da 'Região' do ca
fê realizava-se externamente, daí sua dependência do capi+
comercial e financeiro inglês e norte-americano começar a
imprimir sua marca ãs formas de repartição do excedente so-
c ia 1 dos e u p ro du to, o v a 1o r da' R e 9 iã o I d o a ç lic a r - tê x til rea
lizava-se internamente".26

Por todas essas razoes enumeradas ao longo d sta se-
ça o, e que o c e n t ro - sul - te nd o a f re n t e o E s ta do d e São
Paulo -- se convertera no principal centro manufatureiro do
país. Na d~cada de 30, o parque industrial de são Paulo já
havia promovido as bases para seu desenvolvimento, endo o
capital financeiro internacional propiciado toda u a infra-
estrutura de suporte ãs atividades industriais. Pl~m disso,
assistia-se, nos anos vinte, a uma invasão sign'ficativa de
subsidiarias de empresas estrangeiras para aquela Região.

O isolucionismo regional ditado pelas próprias nece~
sidades de acumulação do capital mercantil e posteriormente
o financeiro, cede lugar a uma integração maior entre as Re-
gi5es, depois dos anos trinta. Com efeito, se a produção e

260LIVEIRA, Francisco de. Elegia. op. cito p. 62.
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fortemente polarizada numa Região, forma-se, então, uma rede
comercial que se estende as demais Regiões, enfraquecendo a
produção local pela concorrência dos produtos oriundos da Re
gião onde a produção encontra-se concentrada. Desse modo, a
produção nordestina que atendia, basica ente, ao mercado lo-
cal, foi deslocada pela produção espacialmente concentrada
principalmente em São Paulo, que estende assim, sua rede de
comercialização de modo a cobrir e a integrar as demais Re-
giões do País.

Assim, são impostos limites i industrialização em o~
t ras regiões - pela região mais bem equipada e mais rica -,
definindo-se uma divisão interregional do trabalho a nível
nacional, com as regiões nperifericas" fornecendo materias-
primas ao centro dinâmico do país, em troca de produtos man~
faturados. Assim as "regiões" perifericas vão sendo arrasta-
do pelo võrtice do centro dinâmico da economia do país, per-
dendo sua autonimia e, por conseguinte, sua industrialização
passa a ser comandada pelo põlo central da economia, o que
enfraquece seu efeito sobre o mercado de trabalho local.

Para termos uma idéia mais nítida da estrutura indus
trial nordestina, analisemos o valor agregado da produção p!
los diversos ramos nas décadas de quarenta e cinqUenta, para
podermos então, concentrar nossa atenção na nova estrutura
industrial que se formará com a implantação da SUDENE.

Conforme podemos observar no quadro a seguir, nota-
se uma tendência de maior participação do setor dinâmico no
valor agregado do produto industrial. De fato, entre 1949 e
1959, o setor dinâmico mais do que duplica sua participação.

Isso se deve muito mais aos efeitos de divisão in-
terregional do trabalho a nível nacional, do que mesmo a evo
lução natural do perfil regional da indústria. Com efeito,
essa participação do setor dinâmico na composição do produto
industrial, serâ acelerada a partir da criação dos incenti-
vos fiscais em 1961. Essa questão será retomada no quarto c~
pítulo, porque ela e importante para explicar a evolução do
emprego, na Região. Registramos o fato para depois irrser;-lo
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NORDESTE DO BRASIL - VALOR AGREGADO INDUSTRIAL
(% sobre o total)

1949 1959

I
Tradicionais
I·ja de i r a
,'10 b i 1i ã r io

Couros e Pele
Têxtil

estuãrio e Calçado
Produto AlimentTcios
Bebidas
Fumo
Editorial e Grãfica
Diversos

86,5 69,9
1 ,1 1 ,7
0,6 1 ,6
2,0 2,3

35,3 24, 1
1 ,8 2,2

37,9 29,6
3,2 3,0
2,3 3, 1
2, 1 1 ,9
0,2 0,4

II

Dinâmica 13,5 3 0, 1
13 ,2 28,9

5 ,3 8, -

0,5 1 ,7
0, 1 0,3

5,6 16,7
1 ,7 2 ,1
0,3 1 ,2
0,2 0,2

0,2
° ,1 0,8

100,0 100,0

A
Produtos de Minerais n[o metãlicos
Papel e Papelão
Borracha
Qulmica e Far~acêutica
P1ãsticos e perfumaria
Metalurgica

B
Mecânica
Material elétrico e de com.
Material de transporte

TOTAL
FONTE: MOREIRA, Raimundo. O Nordeste brasileiro: uma polTtica regional

de industrialização. Rio de Janeiro. Paz e Terra, 1979. p. 41.
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no contexto da análise que vimos desenvolvendo, a fim de que
possamos apreender melhor a estrutura do mercado urbano de
trabalho no Nordeste.

3. A ESTRUTURA INDUSTRIAL DO NORDESTE POS-60 E O APROFUNDA-
MENTO DA DIVISAO INTERREGIONAL DO TRABALHO.

3.1 - Breves Considerações Metodo16gicas

Como vimos na seção (2.3), a burguesia agro-indus-
trial do Nordeste foi incapaz de impor, a seu favor, um pro
jeto que lhe garantisse comando sobre o processo de acumula
ção a nível nacional. Essa debilidade deve-se, ao fato da
"Região" café ter sido formada num momento em que o capita-
lismo internacional redefine novas formas de atuação junto
as economias periféricas, bem como da consolidação da hegero
nia da burguesia cafeeira no processo político nacional.

A diversificação dos investimentos estrangeiros, co-
mo decorrência da competição inter-imperialista em busca de
matérias-primas e novos mercados para suas manufaturas -- co
mo o caso da Inglaterra que exportava máquinas texteis ao
invés de tecidos grossos para a população rural do Brasil
imprimia uma diversificação da estrutura interna da economia
da "Região" café, altamente propicia ao desenvolvimento in-
dustrial. Tais modificações não ocorreram no Nordeste, por-
que esta Região já não oferecia atrativos ao capital estran-
geiro. E o bastante lembrar, que os engenhos centrais funda-
dos nas duas Gltimas décadas do s~culo XIX, foram um verda-
deiro fracasso, posto que as empresas estrangeiras apesar
da garantia de juros dada pelo Governo - deixaram de inves-
tir nestes engenhos para se concentrarem em outras ativida-
des e/ou regiões do pais.

Assim, umaregião fortemente dependente do mercado ex
terno para a realização de sua produção, entra em estagnação
quando esse mesmo mercado se retrai. De sorte que, a burgue-
sia agro-industrial nordestina, dada a debilidade da base
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econ6mica em que se apoiava, diferentemente da burguesia ca-
feeira, foi incapaz de por-se a frente do processo de acumu-
lação, como sendo seu agente indutor. Não tinha pois, condi-
ções de comandar o processo de acumulação, que passa, então,
a ser conduzido pela burguesia que nasce da economia cafeei-
ra.

Dentro dessa perspectiva, qualquer estudo regional
deve-se situar nao de maneira a enxergar o regional de modo
aut6nomo, mas sim, a partir do contexto nacional, onde as ne
cessidades de acumulação de capital, tanto a nlvel nacional
como internacional; ditam as regras dessa reprodução.

Por essa razão, discutimos no capítulo segundo o pr~
cesso de industrialização brasileira, ressaltando sua carac-
terística concentradora (espacialmente), e sua fraca autono-
mia, cujos efeitos são um d~bil fluxo intersetorial e um bal
xo multiplicador do emprego. Assim, pelo fato do Nordeste
ser uma Região que faz parte de um contexto nacional hegemo-
nicamente dominada pelo Centro-Sul do país, sua industriali-
zação se dara vinculada ao pólo central da economia nacional,
obedecendo, basicamente, às exigencias em escala nacional do
processo de acumulação de capital.

3.2 - A Criação da SUDENE: uma Rapida Digressão.

o processo de desenvolvimento desigual, fortemente
polarizado na Região Centro-Sul do país, iria cobrar o preço
de suas contradições com o acirramento dos conflitos intra-
regional, principalmente naquelas regiões que foram relega-
das a segundo plano por esse processo. t, justamente no Nor-
deste onde esses conflitos se apresentam com maior intensi-
dade e, ganham dimensão com a ascensão das chamadas classes
populares (semi-camponeses, pequenos sitiantes, meeiros, ar-
rendatarios e proletariado urbanol, cuja a expressão políti-
ca ~ encontrada nas ligas camponesas, bem como sindicatos de
diversas filiações e orientações.27

270LIVEIRA, Francisco de. Elegia ... op. cit., p. 106.
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A eleição de Miguel Arraes em 1962 para Governador
de Pernambuco, apoiada na coligação PTB, PCB e PSB28, mostra
a pal'ticipação crescente das classes populares rurais e urb~
nas no processo político do Estado. Alem disso, a eleição de
Miguel Arraes, demonstra por outro lado, o f o rt a le c irne n t o de
oposição das classes populares aos coron~is e aos industri-
ais. Este argumento ganha notoriedade se levarmos em consid~
ração que 1958, Cid Sampaio havia ganho as eleições para Go-
vernador de Pernambuco pela União Oemocrâtica Nacional (UDN)
que representava a burgueisa industrial. Por isso, assiste
toda razão a Francisco de Oliveira quando afirma que o Gove~
no de Miguel Ar r ae s " ... estava na verdade, em oposição nao
apenas a burguesia industrial regional, mas, principalmente,
em oposição a burguesia industrial que se tornava nacional-
mente hegemônica a partir do Centro-Sul".29

A nível nacional, a e x a c e r b a ç ã o 'das pressões popula-
res no Nordeste, representava um enfraquecimento político
do Governo Central na Região. As eleições de 1958 jâ eviden-
ciavam a perda de controle sobre a Região por parte do Gover
no Federal.3D De fato, a UDN vence as eleições em 1958 em
Pernambuco; na Bahia, o Governador e eleito pela coligação
UDN, PST e PSB; no Piauí, PTB coligado a. UDN; em Sergipe,UDN
coligada ao PTB.

D enfraquecimento político do Governo Federal no Nor
deste, jâ era temido pelos representantes do P.S.D., que an-
tes mesmo do Presidente Juscelino tomar posse, dirigem a es-
te, um memorial onde se ressaltava as preocupações com a so-
5reviv~ncia futura do partido na Região. Um trecho desse me-
morial, explica com clareza a preocupação dos líderes pesse-
distas:

28COHN, Amêlia. Crise regional e planejamento: o processo de
criação da SUDENE. São Paulo. Ed. Perspectiva S.A., 1976. p. 94.

290LIVEIRA, Francisco de. Elegia ... , op. cito p. 109.
30COHN, Amelia. op. cit., pp. 92.98.
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" ..• denttr..o da nia i.o n. feafdade e di-ó c.ipfi-
na pa/l.tidã, i.a , ma-ó tendo (1.111v i.s t:a iJlc.flt
s Lv« a-ó c.Of:c!.içõe-ó 1lc-c.c.-ó,~ã,'Lia-6 ao êx.ito
e até mc.-óll'1o a -6obtr..c.v-ive.Ilc.La do patr..t-ido
lla.6 dUCl ..6 ,'Lc.Çi,{C'c.!l r ,\'O,'Lte. c. Notr..d(>!ltc.), 0-6
.6enadOlle.6 e dc.putado 6 pc.,6,éc.a-<-/~ta.6, C.U-

j a.6 a-ó.6úLatLtlta,!l I.>e.g u eF, a ptr..c.s e I1tam o
ptr..otoc.ofo tr..e.a6i'uliando .6ua c.oH(ÍiaHça l1a/~
tr..atr..a.6qualidade..6 de. iJ-tc..ti.gê.nc.ia e da
ação do Sl1.. .Ju.s c e Ccn o Ku' -i.~,!lc.he.k, em -6LW
v oc.ac.iio públic.a e xc e c.cc h1-t., a-6l.>im C.OlllO
l1a-6 tr..epetida.6 a&itr..maç~e~, que Sez o 110.6
-60 gtr..a~de c.aJldidato I 0.6 ~~-c~ãvei-6 di-6~
c.utr..-óO-6 que p"OIlLU C.iOLL ({,5 ..i.da1.e.6 ·110}1.-
ti.6ta-6 e nandes r.cv:« - 50 i.c.i.t.a» < a.ten-
ção do áutullo Ptr..e.6idellte da Rc.j_úbtic.a
patr..a a oblla de tr..ec.upellação e. de e~volvi
mento do NOllte e .Nollde-6te". 31

Assim, diante da iminência da perda de controle do
Governo Central sobre a Região, e da eclosão dos conflitos
sociais encabeçados pelas chamadas classes populares; a pro-
pria sobrevivência do sistema capitalista como um todo no
Brasil era questionada. Em outras palavras, isso representa-
va uma ameaça â pr6pria burguesia do Centro-Sul do pais que
se firmava hegemonicamente a nlvel nacional.32 A SUOE lE se-
rã, então, a forma de intervenção planejada do Es~ado na Re-
g1ao, com o intuito de reduzir os avanços e as pressoes da
massa radicalizada.

Assim sendo, a SUDENE sera, pois, um 6rgão de plane-
jamento regional subordinado ao poder central, e ao mesmo
tempo, o veículo de expansão e consolidação da hegemonla da
burgueisa industrial do Centro-Sul do pais sobre a Região.
Nos termos de 01 ivei ra, lia SUDENE traz inseri ta, desde a sua
origem, a marca da intervenção 'planejada' no seu programa,
que se reflete mesmo nos textos das leis de sua criação e de
seus planos-diretores, isto é, de uma tentativa de superação
do conflito de classes intraregional e de uma expansão, pelo

çao.
31SOUZA, J. Colombo de. O

Brasília: Hori zonte, 1981. p.
320LIVEIRA, Francisco de.

Nordeste e a tecnocracia da
103.

Revolu-

Elegia ..., op. cito pp. 106.124.
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poder de coerção do Estado, do capitalismo do Centro-Sul"
(grifo nosso)~33

De fato ~ a cri ação da SUDE 'E em dezembro de 1959,
foi um produto ideo16gico do desenvolvimento juscelinista
que considerava o desenvolvimento econ6mico e social como uma
mera conseqU~ncia do desenvolvimento industrial. Dentro dessa
perspectiva, a industrialização, passa a ser considerada co-
mo uma alternativa para a resolução dos desníveis interre-
gionais de crescimento. Desta forma, torna-se explícito um
processo de desenvolvimento interregional institucioralizad~
com a SUDENE atuando como um veículo de expansão das empre-
sas do centro-sul na Região, cujo carâter (da expansão) oli-
gop61ico aprofunda a divisão regional do trabalho, jâ em cur
so desde o início deste s~culo.

3.3 - O Novo Perfil Industrial e a Formação do Mercado de
Trabalho no Novo Ambiente Urbano do Nordeste.

A presente subseção tratarâ de investigar mais espe-
cificamente a formação do mercado de trabalho regional. A
analise precedente devera servir como um "pano de fundo 11 na
orientação de nossa investigação. Desse modo, deveremos ter
em mente, os seguintes aspectos: Cl) o processo de centrali-
zação do capital, na Região, se inlcia com a implantação dos
engenhos centrais e se consolida com a formação do parque
usineiro; (2) o pr6prio desenvolvimento tardio do parque tê~
til regional e que por isso mesmo ja nasce com elevado grau
de concentração (vide capTtulo segundo} e, finalmente, (3)
o carâter hegem6nico do Centro-Sul do país que, a partir dos
anos trinta comanda o processo de desenvolvimento industrial
a nive1 nacional.

Para darmos uma concatenação melhor ãs nossas id~ias,
retomaremos cada um destes aspectos acima enumerados, e ana-

330LIVEIRA, Francisco de. Elegi~ .•. op. cito p. 116.
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-isaremos seus impactos sobre a formação do mercado de traba
'10 regional.

o processo de concentração e centralização da produ-
~ao açucareira resultou numa proletarização crescente dos tra

Qlhadores rurais, expulsando-os da zona canavielra. Atual-
ente, a maioria deles reside nas cidades, vilas e povoações

_'oximas às usinas.
Para melhor entendermos o processo de concentração e

entralização da produção açucareira e suas conseqüências s~
re o mercado de trabalho, devemos recuar um pouco na histo-
ia .

De fato, conforme salientamos anteriormente, a prod~
çao açucareira fundava sua dominação no latifundio - anti-
ca s sesrnarias de dimensões descomunai-s - e na exploração da

ão-de-obra, sob determinadas relações sociais de produção
que iam desde o trabalho compulsorio (trabalho escravo) ate
o trabalho assalariado. Com efeito, a estrutura social do
.ordeste açucareiro era dicotomizada em duas classes distin-
'as: 11 ••• de um lado, no ãpice da pirâmide social o grande
proprietãrio (senhor de engenho e da Zona da Mata, fazendei-
ro e/ou criador no Agreste e no Sertãol, isto ê, o coronel
todo-poderoso da guarda-nacional ( ... 1. Do outro lado, esta-
vam os escravos e os moradores, que, embora livres, goza r arn
de piores condições que os p r ô p r i o s escravos 11 34

Afora os trabalhadores diretos35 (os escravos) tafíl-
bem participavam da produção trabalhadores as alariados e u
ridicamente livres, como por exemplo, o Feitor-~or (a quem
cabia a responsabilidade pela administração geral do enge-
nho); o mestre do a ç íic a r ; o purgador (encarregado do processo

34MONTEIRO, Hamilton de Mattos. Nordeste insurgente: 1850-1890.
São Paulo: Ed. Brasiliense, 1981. p . 12.

35A classificação trabalhadores direto e não-diretos e de Albu-
querque, Manoel Mauricio. op. cito pp. 56-66. Tal classificação, segundo
nossa opinião, parece obedecer mais os critérios de trabalho escravo e
"Livre", do que mesmo às exigências da divisão tecnica do trabalho.



85

de embranquecimento do açucar), o coxeiro e'outros mais.36

Vãrias dessas funções (coxeiros, purgadores, etc.).
Foram eliminadas com a inovação tecnológica por que passou
o processo de produção açucareira.nas ultimas decadas do se-
culo XIX com a implantação dos chamados engenhos centrais. r
o caso, por exemplo, do processo de purgamento do açucar que
consistia em colocar barro na parte superior da forma.3? Es-
te processo foi eliminado - conseqüentemente a própria fun-
ção de purgador -- com a instalação de aparelhos capazes de
fabricar o açQcar branco.

Com a implantação dos engenhos centrais, muitos tra-
balhadores especializados são despedidos. E aqu~, fica mais
do que patente que o movimento histórico de acumulação de ca
pital, age no sentido de tornar superfluo uma parcela cada
vez maior de trabalhadores. De fato, o uso da maquinaria em
grande escala, ao desvanecer o valor-de-uso da força de tra-
ba 1h o, 1e v a a o de sa p a r e c ime n t o dos e u v a 1o r - de - t r o ca. Em 'vis
t a d i s so, c om o a f i r m o u t~a r x , 11,.. o t r a b a 1 h a d o I~ e p o s t o f o ra
do mercado como o papel moeda e retirado da circulaçãoll,38

Com a instalação das usinas, em substituição aos en-
genhos centrais, acelera-se ainda mais o processo de super-
fluidade dos trabalhadores rurais. De fato, as usinas possu-
indo maior capacidade de esmagamento da cana-de-açucar, 11

passaram a adquirir engenhos e aumentar as dimensões de sua
propriedade; ao mesmo tempo que fa~iam esse crescimento ex-
terno - pOI~ agregação de novas terras -, faziam um cresci-
mento interno, reduzindo ou m2smo extinguindo, as areas des-
tinadas ã cultura de subsistência de seus moradore " 39

36para uma análise mais detalhada das relações s- iais de produ
çao do Nordeste colonial açuc areiro , o leitor poder-á c rsultar Andrade","
Manoel Correia (A terra e o homem no Nor des te ), Albu rerque e Honteiro.,
op. cit ..

37ANDRADE, Manoel
38~1ARX, Karl. op.
39ANDRADE; Manoel

Correia de, terr-a ... , op . cit., p. 98.
cito pp. 492-3.
Correia de. A terra ... , op. cito pp. 27-28.
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A proporçao que novos engenhos iam ~endo agregados ao
patrim6nio das usinas, ampliavam-se as âreas de cultivo da
cana-de-açGcar, distanciando-se cada vez mais a mat~ria-pri-
ma das usinas. A construção de estradas de ferro (planejadas
com a criação dos engenhos centrais) permitia transportar com
maior velocidade e economia de tempo, ouantidades enormes de
c a n a - de - a ç G c a)' d e 1o n g a s d i s tâ n c ias. Ccm i s s o, d e s a p a r e c e não
so o uso dos antigos carros-de-boi, cono tanb~m dos cambite~
ro~, que eram trabalhadores empregados para transportar
em costas de animais (burros) - a cana a t é os eng nhos.

Assim, o processo de modernização e inovação da pro-
dução agro-manufatureira do açGcar, transforma milhares de
trabalhadores em indivíduos sem ter o que fazer, engrossan-
do assim, as fileiras do ex~rcito industrial de reserva.
grande usina destrói não só aquelas ocupações que exigian ce.!:.
ta qualificação (mestre do açGcar, banqueiros, feitores, co-
xeiros, etc.), como tamb~m torna superfluo vários trabalhad~
res sem nenhuma qualificação, como e o caso dos cambiteiros.
Al~m disso, milhares de camponeses são expulsos de suas ter-
ras para ceder lugar a plantações de cana-de-açGcar. Que di-
ria Thomas Morus do Nordeste brasileiro se comparado âquele
estranho pais (Inglaterra no .s~culo XVI) "onde os carneircs
comem os homens".40! Para ele, o Nordeste deveria ser o
"paísll onde as plantas devoram os homens.

Esse processo de destruição de ocupações e de super-
fluidade do trabalhador não parou por aí. Atualmente, gran-
des investimentos estatais vem sendo feitos nos terni ais de
exportação açucareiro e salineiro do Nordeste, com fortes
efeitos negativos sobre a absorção da mão-de-obra local. No
caso do açGcar, a modernização no processo de embarque faci-
litou a sua exportação a granel dispensando o uso de saca-
rias, conseqUentemente dispensando parte da não-de-obra lig~
d a a e s t a a t iv i da de. 11... N o c a s o dos a 1, f o i c o n s t ruí d o p e -
la Termisa companhia em que o Estado dispõe de 51% das ações

40MORUS, Thomas., citado por Marx, Karl., op.cit. pp. 91-92.
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e os grupos produtores de sal de Areia Branca e de Macau 49%,
um porto-ilha, a 9 milhas da costa( ... ). O transporte do sal
~ feito em embarcações da Termisa, acabando com os velhos ba
tetões que faziam o transporte do porto para os navios, que
fundeavam a 9 ou a 10 milhas da costa, antes da construção
d o p o rt o - i 1hali.4 1 ~1a i s uma vez, a mo de r n i za ç ã o d o p ro c e s so
de produção contribui para tornar superfluo uma parcela da
população trabalhadora.

Agora devemos retomar o segundo ponto assinalado no
inicio desta seção, qual seja, o desenvolvimento ~ardio do
parque têxtil regional. Este ponto, embora jã tenha sido en-
fatizado ao longo do segundo capitulo, merece ainda algumas
observações.

Como salientamos anteriormente, a Bahia foi o Estado
que primeiro fundou seu parque têxtil (1844), possuindo em
1866, 5 das 9 unidades industriais do pais. Essa posição de
destaque do Nordeste -- liderada pela Bahia -- começa a er-
der terreno para o centro-sul do pais (São Paulo e Minas} a
partir de 1885, conforme analisamos na subseção (2.2} deste
capltulo.

A implantação do parque têxtil regional, propiciou o
surgimento de outras atividades industriais, como por exem-
plo, a industria de óleos vegetais, que beneficiando as se-
mentes de algodão e mamona, produziam, al~m de óleos comestí
veis, sabão e velas. Ao lado dessas industrias surgem as in-
dustrias de chap~us, carroças, alimentos, etc., de sorte que
o Nordeste contava na decada de trinta (s~culo XX) com um
parque industrial bem diversificado.

Embora diversificado,
surge bastante concentrado, o
uma multiplicidade de emprsas
naqueles espaços não ocupados

o parque industrial regional
que permitiu o aparecimento de
de dimensões reduzidas,atuando

1 d· d ii . 42pe a gran e ln ustrla.

41ANDRADE, Manoel Correia de. Estado .•., op. cito pp. 91-92.
42Ver capitulo segunda seção 2.1., onde discutimos o processo

de concentração industrial. Ao lado de grande industria concentrada so-
brevive uma infinidade de empresas de di~ensões reduzidas. Este fato se-
rã constado quando da anãlise da estrutura do mercado urbano de trabalho.
Que será discutida no capítulo quarto.
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A partir dos anos 30, quando o proc~sso de industri!
lização polariza-se fortemente no Centro-Sul do paTs, a Re-
gião Nordeste muda radicalmente seu quadro urbano-industrial:
a concorr~ncia dos bens industriais fabricados no Centro-Sul
provoca uma retração das unidades produtivas nordestina, ch~
gando atê mesmo a liquidar vârias empresas, a ravando e cri-
ando uma situação de verdadeiro de sempre o de recursos na Re

.- 43g1ao.
t a partir daT que o Nordeste num processo de estag-

nação, que se acentua nos anos cinqüenta, quando o seu setor
industrial entra em crise, incapaz de competir com a indGs-
tria do Centro-Sul do pafs, que mais bem equipada, oferecia
melhores condições de qualidade e preço dos produtos.

Este fato, e n t r e outros44, contribuiu para aguçar ai~
da mais os conflitos polfticos e sociais da Região, que ter-
minaram por levar o Estado a í n t e r v i r no Nordeste. A SU E,'E

representou a forma de intervenção planejada do Estado ~ljO
objetivo primordial foi integrar a economia regiona a repr~
dução do capital a nivel nacional.

A 1e '\ 3. 69-2 de 15j 12j 5 9 que in s ti tu iu a S 8 E' E, i s e~
tava em seu Artigo 18, quaisquer impostos e taxa de importa-
ção de equipamentos destinadas ao Nordeste.45 Alê disso,nos
te rm o s d e O 1 iv e i r a, 11 ••• o n o v o o r 9 a n i smo (S U D E N E ) de t in h a
entre suas funções, a capacidade de criar empresas mistas,
combinando capitais da União, dos Estados e at~ do setor pr!
vadoll

•
46

~ proporçao em que os Planos-Diretores iê~ sendo a-
provados, modificações legis1ativas eram introduzirias na SU-

430LIVEIRA, Francisco de. Mudanças na Divisão ... ,op.cit. pp.39-
]5.

44A exacerbação dos conflitos sociais atinge seu climax com a
seca de 1958, quando quase 13% da população nordestina são afetadas dire
tamente (COHN, Amêlia. Crise regional e planejamento. op. cito p. 68). -

45SUDENE: vinte anos. Recife, 1980.
460LIVEIRA, Francisco de. Elegia •.•, op. cito p. 116.
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DENE. Assim temos, a Lei numero 3.995, de 14 de dezembro de
1961, que aprovou o I Plano Diretor da SUDENE, que institui
no seu Artigo 34, a dedução de ro% do imposto de renda devi-
do para as pessoas juridicas de capital 100~ nacional. Com
a aprovação do Segundo Plano Diretor, em 27 de julho de 1963,
pela Lei 4.239, no seu Artigo 18, pre 'ia-se a dedução do im-
posto de renda (50%) devido, inclusive, para as empresas es-
trangeiras. Assim, o mecanismo e incentivos fiscais passou a
ser denominado de Sistema 34/18.47

Estava assim institucionalizada a plataforma de favo
res fiscais, que foi decisiva para atrair as inversões para
a Região. Tais inversões serão dirigidas preferencial ente
para os setores de bens de consumo duráveis, bens de capital
e bens intermediários, tendo este ultimo setor absorvido
57,2% das inversões no perlodo 1960-78.48 O setor de bens de
consumo não-duráveis, neste mesmo perlodo, respondeu apenas
por 27,5% do total das inversões. O quadro abaixo, nos dá
uma visão melhor do perfil industrial, resultante dos pro'e-
tos aprovados pela SUDENE.

PROJETOS APROVADOS, SEGUNDO NATUREZA SETORIAL
(1960-78)

Destinação
Investimentos (CrS ,ilhões)*

Numero absolutos

Bens de consumo não-duráveis
Bens de consumo duráveis e de capital
Bens intermediários
Total

64.167
35.682

133.554
233.403

27,5
15,3
57,2

10Q,0
103.vinte

47SUDENE: vinte anos. op. cit., pp. 26-28
48SUDENE: vinte anos. op. cit., p. 103.
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Observa-se, pois, que os setores de bens de capital
e de consumo intermediãrios, juntos, absorveram mais de 70%
dototal de inversões realizadas na Região. Por isso, assiste
toda r a z â o a Francisco de Oliveira que afirma que 1I ••• a cria
ção de novas unidades industriais, no orGeste, aparece, as-
sim, como resposta ã necessidade de ativar o setor de produ-
ção de bens de capital da economia brasileira como um todo,
e, mais especificamente da Região Sudeste".49 Assim, a indus
trialização que se processou no 'ordeste encontrar,
~a Regiã050, mercado para a indfistria do Cent o-Sul, e nao,
uma industrialização voltada para atender ãs necessidades
locais.

Esta questão ~ importante porque explicita com clar~
za o feito de que a intervenção planejada da SUDEi E, no Nor-
deste, não significiou um processo regional de desenvolvi-
mento aut6nomo.51 De fato, a criação do 34/18, privilegiou,
inegavelmente, os empresários do Centro-Sul do pais, estabe-
lecendo, assim, um vinculo institucional entre os agentes 0-
fertadores e demandadores de cr~dito.52 A reprodução do cap!
tal, no Nordeste, se deu e ainda continua a se fazer sob o
comando da burguesia industrial do Centro-Sul.

490LIVEIRA, Francisco de. Mudanças na divisão ... ,op.cit.p.60.
50Reconhecemos - como bem demonstrou Ra imundo Nore ira -, que

a criação de demanda para a indfistria do Centro-Sul do pafs, poderia ter
sido criada, inclusive, no pr6prio Centro-Sul e/ou em qualquer outra Re-
gião do Pals. ° que queremos destacar ~ o fato de que a industrialização
do Nordeste, não teria necessaria~ente que, atender ãs necessidades da
Região. A utilização do mecanismo 34/i8 a partir de 1963 - num per-Iodo
em que a econoni a bras ileira atravessava uma crise profunda - desempe-
nhou um papel importante como mecanismo de saida da crise. E, de mais a
mais, o sistema 34/18 era o Gnico mecanismo disponTvel no momento da cri
se por que passava a economia. A inflação, o cr~dito governamental e ~
capital estrangeiro, como fontes de financiamento utilizadas como supor-
te financeiro do processo de acumulação desde os anos cinqUenta, haviam
esgotadas sua capacidade de continuar a sustentar aquele processo. Vide
Moreira, Raimundo. op. cito e segundo capitulo deste trabalho.

51MOREIRA, Raimundo. op. cit., pp. 77-87.
520LIVEIRA, Francisco de. tudanças •.. , op. cito p. 59.
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Dentro desse contexto, a estrutura lndustrial resul-
tante da "política regional" de industrialização, teria ne-
cessariamente que estar acoplada a matriz industrial do pólo
dinâmico da economia. De fato, como não se cogitou, em ne-
nhum momento, desde a criação do GTO~(1957) e passando pelos
diversos Planos Diretores da SUDENE, uma política de distri-
buição pessoal de renda - já que uma distribuição não pode-
ria ser feita via planejament053 -, e, considerando a exi-
güidade do mercado interno consumidor, a industrialização
do Nordeste teria que visar, antes de mais nada, criar deman
da para o Centro-Sul do país.

Em função da necessidade de acoplar a industrializa-
çao do Nordeste às necessidades de reprodução do capital em
escola nacional, seus efeitos quanto ã geração de empregos,
na Região, são limitados. Com efeito, como reconhece Morei-
ra, " ... apesar da industrialização do Nordeste de ter oper~
do com base nos ramos considerados 'dinâmicos' e com maiores
possibilidades de efeitos para trás, não parece ser este o
resultado provocado, pelo menos a curto e a médio prazo".
E mais adiante; " ... a industrialização do Nordeste mo s t r o u
alto grau de dependência e uma total funcionalidade em rela-
ção ã t n diis t r ia do Ce nt r o+ Su l í • •• ). Portanto, os efeitos da
industrialização do Nordeste são reduzidos no sentido de pr~
vocar uma maior rede de fluxo intra-setoriais a nível da Re-
gião Nordeste, e de criar a possibilidade de gerar novas ati
vidades com um grau maior de interdependência".54

Não é difícil fundamentarmos esse radiocínio. Para
termos uma idéia, 44,43% dos insumos industriais produzidos
no Nordeste, em 1977, foram destinados ao Centro-Sul do país,
enquanto que 27,42% foram consumidos internamente.55 Por ou-

530 planejamento no sistema capitalista nada mais é do que uma
forma de racionalização de reprodução ampliada do capital (Oliveira,Fra~
cisco de., op. cit.)

54MOREIRA, Raimundo. op. cit., p. 145.
55FERREIRA, José Carlos e outros. Incentivos Fiscais e a cria-

çao de emprego no Nordeste. SUDENE-CAEN, 1979. p. 72.
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tro lado, os setores metalurgicos, material elétrico e de co
municação, demandaram 80~ de insumos extr~-regional .56

Assim, a industrialização do Nordeste, também, nao
resultou do amadurecimento das pequenas empresas, o que 11

explica em grande parte a extrema concentração industrial e
o seu complemento, a multiplicidade de dimensões particular-
mente reduzidas (menos de cinco operãrios) provisoriamente sQ
brevivendo nos bolsões de demanda nâo ocupados pela indus-
tria conccntrada".57 Assim sendo, fica patente a incapacida-
de criadoras de atividades induzidas a nivel regional da eCQ
nomia, tornando, portanto, evidente a fraqueza multiplicado-
ra do emprego industrial.

De fato, com a institucionalização da divisão inter-
regional do trabalho que se dã com a criação da SUDENE, as
atividades industriais criadas atrav~s do mecanismo 34/.8,ex
plicitam com maior clareza o papel pouco relevante que tais
atividades tiveram na geração do emprego.

Para melhor fundamentarmos o nosso raciocTnio, anali
semos o comportamento setorial do emprego através da relação
mão-de-obra/inversão, para uma melhor apreciaçâo da capacid~
de geradora de empregos da industria regional. Para isso to-
memos o total de investimentos realizados, na Região, por g~
nero de industria, no poriodo 1960-1978.

Conforme podemos observar no quadro a seguir, os se-
tores industriais que apresentam maior coeficiente mão-de-
-obra/inversão, são justamente aqueles que menos pesam na
estrutura industrial da Região) como por exemplo, o setor
têxtil com um coeficiente de 1,7; vestuãrio,(5,5); produtos
alimentares, (3,4); mat~rias plãsticas, (2,6); fumo (6,5).
Os setores de bens de capi ta 1 e de consumo intermedi ãri os são
os que apresentam menores coeficientes. Dentre eles destaqu~
mos o setor qufmico com uma relação mão-de-obra/inversão da

561 B I D EM, p. 68.
5700'·!BOR,L d' 1 't 169" a 1S au. op. C'l E.; p. .
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PROJETOS INDUSTRIAIS APROVADOS, POR GENERO DE INDOSTRIA
(1960-78)

Gênero de Indústria Investimento*
(A)

Emprego
(8)

I
(TRADICIONAIS)
Madeira
Mobil iário
Papel e Papelão
Borracha
Coros e pele
Têxtil
Vestuário
Produtos Alimentares
Bebi das
Fumos
Editorial e Gráfica
Diversos

1 .602 3.082 1.9
547 2.549 4.6 ..

7.631 7.747 1.0
1.990 3.435 1.7
1.894 3.804 2.0

35.315 62.287 1.7
6.224 34.224 5.5
9.981 33.674 3.4
2.204 2.916 1.3

49 323 6.5
663 1 .155 1..7

1.325 414 0.3
Ir

(DINAMICOSt
Extrativa Mineral
Minerais não-metálicos
Netalurgia
Mecânica
Material Eletrico
Material de transporte
Quimica
Produtos Farmacêuticos
Perfumaria, sabão e velas
Matêrias plásticas

2.159
13.446
38.975

3.367
.7.557
3.923

64.516
715
500

2.275

3.448
20.375
31.956

8.425
14.528
13. 140
29.313

1.261
885

6.097

1.6
1.5
0.8
2.5
1.9
1.7
0.4
1.7
l.7

2.6

FONTE: SUDENE/Vinte anos.
(*) Cr$ milh6es, a preços de 1978.
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ordem de 0.4; metalurgia (0.8). E, sao estes dois ~ltimos se
tores que representam maior peso na estrutura da industria
da Região, resondendo com mais de 70% das inversões que fo-
ram realizadas no Nordeste no periodo 1960-78.

Observa-se, pois, que as repercussões dos investimen
tos industriais sobre o emprego, notadame te o setor produ-
tor de bens de capital e de consumo intermediários, foram po~
co significativas. As razões disso, devem ser creditadas,pri
meiro, ao fato da estrutura industrial resultante da políti-
ca de desenvolvimento para o Nordeste, est~ acop~ada a uma
matriz de insumo-produto que se localiza fora da Região; se-
gundo, a extrema concentração da t nd iis t r ia , re la t i -ame n t e ,
ao est~gio de desenvolvimento regional.

Ainda assim, a evolução do setor industrial da Re-
g1ao, bem antes da criação da SUDENE, já apontava ara a for
maçao de um tipo de estrutura industrial, que necessariamen-
te teria que estar acoplada a uma matriz, cuja base e~~ava
fora da Região: no centro-sul. De fato, c o n f o r: e vi os na se
ção 2.3, a mudança no perfil do valor agregado da rodução
industrial da Região, muda substancialmente nas décadas de
quarenta e cinqüenta. Com efeito, o setor dirâ~ico (bens de
capital e de consumo intermediãrios) que partici ava com
13,5% no valor agregado da i"ndustria em 1949, ele a essa par
ticipação para 30,1% em 1959. Com a criação da SUO E E, essa
tendência é reforçada, pois, do total de inves i.entos rea-
lizados na Região, via mecanismo 34/18, mais de 7 % dos re-
cursos foram absorvidos pelo setor de bens de capital e de
consumo intermediários.

Concluindo, portanto, o processo de industrialização
do nordeste, por Cl) repousar sobre uma base com fracos efei
tos de criação de atividades induzidas; (2} elevado grau de
concentração; (3) um mercado interno consunidor limitado; e
(4) a própria incapacidade da SUDE~E -- como órgão de plane-
jamento - de promover uma política autônoma de desenvolvi-
mento regional; foi incapaz de resolver o problema social
mais agudo da Região: qual seja, a redução do desemprego.
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Observamos, pois, que as atividades industriais in-
centivadas, via SUOENE, tiveram um papel pouco relevante na
absorção de mão-de-obra. Diante disso, resta considerarmos o
comportamento do setor terciãrio na geração de empregos. Pa-
ra tanto, devemos fazer algumas considerações de ordem teõr~
ca, sobre a divisão social do trabalho, a nlvel dos setores
secundãrios e terciãrio.

Posta a questão nestes termos, ela nos rellete a uma
outra que e a forma de como se deu a inserção da economia
brasileira na divisão internacional do trabalho e as redefi-
niç5es dessa divisão a nlvel interno da economia.

Conforme já assinalamos por diversas vezes, a econo-
mia brasileira, dado seu caráter de inserção na divisão in-
ternacional do trabalho, foi uma economia, nistoricanente,
voltada basicamente para a exportação de bens primãrios. Es-
se carãter extrovertido da economia obrigou a que se criasse
aqui, condições materiais para propiciar a produção sses
bens destinados ao mercado externo. Funda-se, então,_oda uma
infra-estrutura capaz de propiciar a realização da uele obj!
tivo: rede comercial, lojas, bancos, estradas, f e r rov ia s ,
portos, companhi as de se qu r o s , etc. Por isso, co.o a .rna Ol~
veira, " ... uma economia voltada basicamente ã exportação
de bens primãrios, fatalmente terá um terciãrio ma; que o

d â • 11 58 -secun arlO. Isso e bastante para negar a tese e Colin
Clark59 de que o terciârio e preponderante, tan o geraçao
do emprego como na apropriação da ~enda, justa en-e aqueles
paTses em que já atingiram um estágio elevado de dese volvi-
me n to.

580LIVEIRA, Fraricisco de. O terciãrio ..., op. cito p. 147.
590e modo a analisar o desenvolvimento eco ô~ico entre os diver

sos paTses, Colin Clark estabeleceu uma lei de evolução dos setores da
economia (primário secundário e terciãrio), .ostrando que o progresso
econômico se realiza no sentido de uma participação crescente do terciá-
rio na geração do emprego e na apropriação do produto. Ver Oliveira,Fran
cisco de. O Terciârio e a Divisão Social do Trabalho. in Estudos CEBRA"P"
n9 24. Riviere, ~larc. Economi a Burguesa e Pensamento Tecnocrãti co. Civi-
lização Brasileira, Rio de Janeiro, 1966.



96

A partir do momento em que a industria passa a coma~
dar o processo de acumulação, o carãter das relações inter-
setoriais ~ redefinido de acordo com as exig~ncias do desen-
volvimento industrial. Diferentemente do "antigo" t e r c i à r i o ,
cuja função era sustentar o processo de circulação e distri-
buição dos bens destinados ao mercado externo; agora, o ter-
ciãrio tem o papel de sustentar, tamb~m, a expansão do setor
secundãrio da economia. Com efeito, os serviços de produção
-- comercio, transporte, comunicações, armazenagem, interme-
diação financeira --, de consumo individual e de consumo co-
letivo -- saúde, educação, transporte coletivo, saneamento

se expandem e se modernizam. Essa expansão e moderniza-
ção ira depender do estilo do processo de industrialização e
da estrutura da distribuição da renda. De fato, uma indus-
trialização comandada pelo setor produtor de bens de consumo
dur âv e i s , induzira a criação daquelas 11 ••• atividades que sao
classificadas no terciario e que mais propriamente se pode-
ria chamar de um secundãrio de reparação ou de reposição. E
o caso das pequenas oficinas de conserto de toda a especie,
desde asdo mecânico da esquina que cada vez que mexe no au
tomovel o torna menos mecânico, at~ as pequenas oficinas de
conserto de liquidificadores, batedeiras, geladeiras, maqui-
nas de lavar, etc.II

•
60

Por outro lado, se o processo de industrialização e
comandado pela indústria de bens de capital e de consumo in-
t e rme d i á r i o s , 11 ••• não h a v e r à lugar para oficinas de conserto
de fundo de quintal: oficinas de conserto de tornos, fre ad~
ras, prensas, etc. são a rigor tão fabricas quanto às que
produzem originalmente essas mercadorias, e não se compatib~
lizam com uma estrutura de pequenos estabelecimentos, onde a
força de trabalho do proprio dono e mais um simulacro do seu
tumulo que da acumulação de capitalll

•
60

Diante desse quadro de ideias, dado o padrão de acu-
mulação industrial, na Região, fundado nos setores de bensde

600LIVEIRA, Francisco de. O terciario ..• op. cito p. 154.
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capital e de consumo intermediãrio, as inte~ligações que se
estabelecem entre o secundaria e terciario, deverão se con-
firmar; primeiro, ~ est~utura de desenvolvimento do setor
secundaria; segundo, ao processo polarizado da industria na-
cional -- fortemente concentrada no centro-sul do paIs
que passou a exigil~ todo um aparato para a circulação e dis-
tribuição das mercadorias produzidas pelo pólo dinamico.

Em vista disso, os limites de expansão do terciario,
relativamente ~ sua capacidade no processo de absorção de
mão-de-obra, são determinados pe a Di"isão Social do Traba-
lho, que estabelece a estruturação deste setor.

No pr5ximo capTtulo, espera os comprovar empiricame~
te todos os argumentos aqui levantado: que a industrializa-
ção do Nordeste teve pouco impacto so e o e ,prego e, que o
terciario -- dada a sua estruturação, deter~inadc que foi p~
la divisão social do trabalho -- terá u. papel limltado na
absorção de mão-de-obra.



CAPITULO IV

ESTRUTURA DO MERCADO URBANO DE TRABALHO O NORDESTE

1. COLOCAÇAO DO PROBLEMA

r chegado o momento de examinarmos, ~ais detalhada-
mente, os fatores determinantes da estrutura do e.prego no
ambiente urbano do Nordeste. Antes, por~m, cabe passarmos em
revista algumas conclusões a que chegamos ao longo dos três
primeiros capítulos, de modo a facilitar o entendimento dos
argumentos aqui desenvolvidos.

Assim sendo, a análise desenvolvida no primeiro capi
tulo, sobre a evolução do processo de trabalho, demonstrou
que uma parcela considerável da força de tra alho torna-se
sup~rflua, ou seja, nâo mais necessária ~s exigências de re-
produção do capital. Esta parcela da popu ação trabalhadora
deslocada, jogada fora do mercaào. é obrigada a buscar sua
sobrevivência em formas de organizações da IIproduçãoll das
mais variadas. Assim, a evolução, a modernização do processo
de traba 1h o , pa s sando a ex ig ir no vas "qua 1 i fi cações 11 da mão-
-de-obra, contribui para ampliar, criar e recriar atividades
que possibilitem a subsistência de amplas camadas da popula-
çao.

No segundo capítulo, onde tratanos do processo de
acumulação industrial no Brasil. ressal~amos as bases para
a formação do mercado de trabalho. assa investigação cen-
trou-se na análise do desenvolvimento tardio da indGstria
brasileira, que nasce extremamente concentrada e apoiada na
importação de bens de capital, determinando assim, um tipo
de estrutura industrial, caracterizada por fracos efeitos de
criação de atividades induzidas a nfvel interno da economia.

98
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Cabe~ ainda, ressaltar, que o processo de industria-
lização brasileiro não resultou de um amadurecimento das pe-
quenas para as grandes empresas. Ao contrãrio, seu desenvol-
vimento começa pela grande empresa, em detrimento da pequena
produção que e destrufda, ou, reproduzida em outros espaços
não ocupados pela indústria concentrada. Essa destruição das
pequenas empresas pelas grandes unidades industriais, signi-
fica uma participação crescente destas ultimas no emprego to
tal. Nos termos de Souza, lia mão-de-obra, que estava origi-
nalmente ocupadas nas formas não tipicamente capitalista de
produção, vai sendo liberada de suas funções, dada a destrul
ção de seu mercado pela penetração capitalista, necessitando,
portanto, buscar outro meio de subsist~ncia. Se for possivel
reproduzir a pequena produção em outra ãrea ou outra ativida
de urbana ou rural, a mão-de-obra deslocada pela penetração
capitalista procura recr-iar seu modo de vida anterior". (Gri;0 nosso)1 -

Finalmente, no terceiro capitulo, chegamos a conclu-
sao como jã era esperado pelo que analisamos no segundo
capltulo -', de que o processo de industrialização no Nordes
te, teve pouco impacto sobre o emprego na Região. Nosso ra-
cioclnio fundamentou-se no fato de que a industria "regio-
nal" repousa sobre uma base com fracos efeitos de atividades
induzidas, a nlvel interno, presa que estã a uma matriz de
insumo-produto, cuja base encontra-se no Centro-Sul do paTs.

2. FATORES DETERMINANTES DA ESTRUTURA DO EMPREGO N~O-AGRICO---'- ---------------------------LA NO NORDESTE.

Podemos agora, esquematizar os fatores deterrninantes
do emprego urbano no Nordeste, sem incorrermos no risco de
uma visão limitada da realidade nordestina. Assim sendo, a
estrutura do emprego, na Região, estã intimamente associada:

'SOUZA, Paulo Renato de. op. cito p. 80.81.
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(1) â forma de inserção de suas atividades econ6micas na di-
visão interregional do trabalho; (2) ao processo de indus-
trialização que se oper~ atrav~s de umatecnologia poupadora
de mão-de-obra e que se configura num quadro de concentração
e centralização do capital; (3) â organi~ação do processo de
trabalho, enquanto processo de valorização do capital, e fi-
nalmente, (4) â rigidez da estrutura agrãria.

Todos os fatores acima assinalados foram longamento
debatidos nos três primeiros capitulos, com exceção do ulti-
mo, ao qual dedicamos pouca atenção. E importante tecermos
alguns comentãrios sobre a questão da rigidez' da estrutura
agrãria, tendo em vista o papel que ela desempenha na estru-
turação do mercado de trabalho.

A estrutura agrãria no Nordeste tem apresentado, nos
ultimas anos, uma mudança qualitativa nas suas relações de
trabalho principalmente na substituição do trabalhador mora-
d or p e 1o t r aba 1ha d o r 11 a s sal a r ia d 0", e, e ss a t ra n s f o rm a çã o' vem
sendo impulsionada, por um lado, pela política assistencial
de combate às secas e, por outro, pelos programas de desen-
vimento agro-industrial e agro-pecu~rios, como e o caso do
projeto Sertanejo e outros.2

Essas.transformações a nivel das relações de traba-
lho vem se acentuando sem por em 'lIxequell as relações de pro-
priedade. Ao contrãrio, o que se tem observado ~ uma expan-
são crescente dos latifundios em detrimento das pequenas pr~
priedades. Desse modo, a transformação nas relações de trab~
lho dentro de um quadro de rigidez da estrutura agrãria, ao
desestabilizar as relações sociais de trabalho no campo, faz
do camponês, primeiro, um trabalhador itinerante, indiferen-
te a quem deva vender sua força de trabalho e, segundo, um
homem sem compromisso ou vículo com a terra, disposto, entã~
a migrar para as cidades, em IIbusca de melhores condições de
vidall

•

2TEIXEIRA, Francisco Jos~ Soares. Evolução do mercado informal
de trabalho no estado do Cearã, 1950-70. in textós para discussão n9 37,
Curso de Mestrado em Economia - CAEN. 1982. (Mimeo)
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Al~m disso, hã que se considerar que o dominio da
grande propriedade que controla a maior parte das terras e
~o cr~dito, ~ responsãvel pela transformação do pequeno pro-
prietãrio em trabalhador alugado, ou seja, em um trabalhador
assalariado. Essa transformação ê conseqUência direta (1) do
sistema arcãico de exploração da terra que exige a incorpor~
ção de novas ãreas de terras virgens anualmente para a prod~
ção e, (2) da qualidade do solo e dos fatores climãticos ad-
versos, ameaçando ã sua sobrevivência, o que o torna depen-
dente do grande proprietãrio, que pode dispor de recursos o
ano todo. Como o pequeno proprietãrio não dispõe de grandes
extensões de terra, vê-se obrigado a trabalhar na terra do
grande proprietârio, sob a forma de arrendamento ou alugado,
a fim de que possa prover sua subsistência e da famflia. Is-
so contribui em grande parte, para que os minifundistas ven-
dam suas pequenas propriedades e migram para a cidade, em
b u sc a de 11 mel ho r t ra ba 1 ho II • 3

Desse modo, as transformações ocorridas nas relações
de trabalho, ao lado da rigidez da estrutura agrâria, ao im-
pedirem a permanência de muitos trabalhadores no campo, os
expulsa para a cidade. Essa repulsão não e contrabalançada
por uma atração compensat5ria pelo emprego não-agrfcola.

3. CONFIGURAÇAO E EVOLUÇAO DO EMPREGO NAO-AGR1COLA NO NORDES
TE, 1950-1970.

3.1 - Considerações Metodo15gicas

Para analisarmos a evolução do emprego, no amblente
urbano do Nordeste, com tamb~m sua configuração, usamos ornes

3A ideologia da esperança estreita o horizonte intelectual do
trabalhador campones, o que faz com que ele se aperceba de suas condi-
ções materiais de vida (precãrias), como sendo uma dâdiva da natureza.
Mudar de lugar são novas esperanças que se abrem, como aquelas que ele
renova anualmente a espera de um inverno cheio de fartura.
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mo procedimento metodo16gico utilizado por Souza e Zirmmer-
man4, que consiste num corte dicot6mico no emprego urbano to
tal tal, em do i s e s t r a tos: em p re g o 11 o r 9 a ni za d o 11 e em p re 9 o 11 nã.Q.
-o r-q a ni z a d o ? • O primeiro, refere-se ao emprego de natureza
tipicamente capitalista. O segundo conceito, ·refere-se às
atividades desenvolvidas em pequenas unidades de pr6dUção,
que vendem bens e serviços naqueles espaços não ocupados pe-
las atividades organizadas em moldes tipicamente capitalista.

A separação do emprego em "organi zado" e "n â o vo r q a n i
zado" pode levar a falsa impressão de que estamos seccionan-
do artificialmente a realidade. Na verdade, temos consciên-
cia de que s6 podemos compreender as partes através de um
todo, que ê a totalidade que elas constituem. E isso, foi o
que tentamos fazer ao longo dos três primeiros capitulas,
onde o· Nordeste aparece como uma Região determinada e estru-
turada conforme as necessidades da acumulação de capital,
inicialmente da Metr6pole Portuguesa e, posteriormente, red~
finida suas atividades, a p~rtir dos interesses do capital
nacional-internacional.

Desse modo, podemos ver o emprego "organizado" e
"não-organizado", como sendo dois aspectos de um mesmo pro-
cesso. Nossa intenção ê dar conta, pois, das diferenças que
existem no interior da economia nordestina. A pseudo-dualia-
dade no mercado de trabalho ê fruto da pr6pria dinâmica da
acumulação capitalista, e não, duas partes distintas que Po!
sam ser vistas como independentes, uma separada da outra.

Ap6s essa breve ressalva, continuemos com o nosso ra
ciocinio metodo16gico. Assim, ~onsideramos como pertencente
ao estrato "organizadoll aquelas atividades como bancos,tran!

4S0UZA, Paulo Renato de. op. cit./Zirmmerman, Gustavo Abramo,
Lais \'1."estrutura do emprego no Brasil, 1950-70". in Encontro Nacional
de Economia, 7, Atibaia, 1979, São Paulo. 1979. Esclarecemos que Souza,
usa os conceitos de emprego "orqan izado" e "não-organi zado" para dar con
ta das implicações do movimento de acumulação de capital sobre a criaçao,
destruição e recriação dos espaços econ6micos. Em outros termos, Souza
pretende -- juizo nosso -- dar conta da distribuição da força de traba-
lho, distribuição esta determinada pelo movimento de acumulação de capi-
tal, que cabe, perfeitamente dentro do objetivo do nosso trabalho.
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porte~ serviços industriais de utilidade publica, atividades
sociais privadas, profissionais liberais e o emprego publi-
co.

P a r a o e st ra to 11 não -o rg a n i za d o II C o n s id e ramos o em p r~
go dOm~stico e o com~rcio ambulante. Consideramos ainda, co-
mo pertencente a este estrato a população ocupada no setor
terciário (comércio de mercadorias~ serviços de consumo ind~
vidual> comércio de im6veis e valores) e na indGstria de
t ran s f o r-ma ç à o e de extração mineral - registrada no Censo
Oemogrãfico -- que excedia a população registrada nos Censos
econômicos Cserviços~ com~rcio e industrial). Para uma apre-
ciação melhor da metodologia, aqui utilizada, o leitor pode-
ra recorrer aos anexos estatTstico no final deste capTtulo.

Partindo dessa premissa, fizemos um corte a nTvel de
Estados: Pernambuco, Bahia e Cearão A escolha destes três Es
tados obedeceu ao criterio de inversões realizadas via SUOE-

esNE na Região no perlodo 1960-1978.' Entre todos os Estados
do Nordeste, estes tr~s foram os que mais absorveram recur-
sos e geraram um maior numero de empregos, como decorrência
dos projetos aprovados pela SUOENE. Para termos uma ideia,
do total de recursos investidos no Nordeste, via SUDENE, 70%
destinaram-se aos .Es t ad o s de Pernambuco~ Bania e Cearão Ade-
mats, como conseqUência imediata, estes três Estados respon-
dem tamb~m, por mais de 70% dos empreg6s gerados pelos inves
timentos incentivados na Região.6

A representatividade desses três Estado,s em termos
do emprego gerado via incentivos fiscais financeiros~ pode
não estar refletindo a real configuração do emprego urbano
na Região. De fato, se pretendemos dar conta da estrutura do
emprego, do ponto de vista do movimento de acumulação de ca-
pital, que se faz atrav~s da criação, destruição e recri'açâo
de espaços econômicos para atuação de atividades não-tipica-
mente capitalistas, podemos alegar que tal representativida-

5SUDENEJVinte Anos. op , cito p , 105.
6 IBIDH1., p. 105.
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de nao seja suficiente. Com efeito, o movimento de criação,
destruição e recriação que ocorre ao longo do processo de
industrialização, não teve o mesmo dinamismo nos demais Esta
dos do Nordeste.

Embora reconhecendo a lIinsuficiênciall da representa-
tividade, o vies serve como uma forma de apreender aqueles
movimentos inerentes ã acumulação de capital, na Região, e
como uma forma de inferir, inclusive, para os demais Estados,
sobre a incapacidade de uma política regional de planejamen-
to de solucionar o problema do emprego. Assim, do ponto de
vista hist5rico-estrutural da acumulação industrial, o vies,
acreditamos, fica justificado.

3.2 - A Configuração e a Evolução do Emprego.

Para analisar tanto a evolução, como a configuração
do emprego não-agrícola, no Nordeste, enfocamos, em primeiro
lugar, seus aspectos mais gerais, tendo em vista os estra-
tos 1I0rganizado" e IInão-organizadoll; em seguida, detalhamos
a análise, a nível dos três estados, a fim de melhor apreen-
der a tendência do comportamento do emprego nos setores se-
c u ndá r io e te rc iá r io, (" o r g a n i z a d o 11 e II não - o r 9 a n i z a d 011) ; e
finalmente, incorporamos ã análise o emprego p~blico e na
construção civil. Acreditamos; assim, ser possível captar os
aspectos mais relevantes da realidade do mercado de trabalho,
para então fazermos algumas inferências acerca do comporta-
mento futuro da problemática do emprego no Nordeste.

o quadro a seguir resume as mudanças nas participa-
ções relativas dos estratos, ou seja, de emprego "organiza-
do" e "não-organi z a d o :", no emprego urbano total. Podemos ob-
servar que ao longo dos anos 1950-70, o emprego "o r q an i z ad o "
aumentou sua p a r t i c i p a ç â o relativa no emprego total, nos três
Estados. De fato, na Bahia, esta participação aumenta de
45,6%, em 1950, para 50,3% em 1970. Em Pernambuco, no mesmo
período. Essa participação eleva-se de 59,5% para 60,1%; en-
quanto que no Estado do Ceará, de .42% para 49%. Ainda de
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NO R D ES TE: ES T R UTU R A DO Hl P R EG O SE G UN D O O S E ST RA TOS 11O RG A N I-
ZADO" e INl'\O-ORGANIZADO" - 1950-1970.

(em porcentagem)

Emp. Organizado Emp. N-Organizado Construção Civil
Estados

1950 1960 1970 1950 1960 1970 1950 1960 1970

Bah ia (1) 45.6 47.8 50.3 40.1 39.0 34.6 14.3 13.1 15.1
Pernambuco(2) 59.5 55.8 60.1 32.7 35.2 29.6 7.7 9.0 10.2
Cearã 42.0 35.0 49.0 51.0 57.0 40.0 7.0 8.0 11.0

FONTES: a) (1) e (2), Zirmmerman e Abramo: op. cito pp. 657-665.
b) Os dados para o Ceara reti ramos diretamente dos Censos Demo-

grafico e Econômico.

acordo com os dados do quadro acima, observamos que no perl~
do 1950-1960, nos Estados de Pernambuco e Ceara, a partici-
pação do emprego "organi za do " no emprego total, diminui. Em
Pernambuco, de 59,5 para 55,8%; e no Ceara, de 42 para 35%.
Em contrapartida, o emprego "não-organizado" deva sua parti-
cipação, no Estado de Pernambuco. de 32,7 para 35,2%; enqua~
to que no Estado do Cearã, de 51 para 57%.

Essa retração da participação do emprego "organiza-
dali nos Estados de Pernambucoe Ceara, pode ser creditado,de
um lado, a forte seca de 1958, que expulsou um enorme conti-
gente de trabalhadores do campo para as cidades. De outro 1a
do, a consolidação do parque industrial brasileiro fortemen-
te polarizado no Centro Sul do Pals, que passa a dominar o
mercado nacional, cujos efeitos são uma crescente competição
dos bens industriais sobre seus similares nordestinos, che-
gando inclusive ate a liquidação de varias unidades nordes-
tinas que, incapazes de disputar mercado, perecem diante a
invasão de mercadorias produzidas no Centro-Sul do Pals.7

7Essa liquidação das unidades industriais nordestinas pela com-
petição dos bens industriais produzidos no Centro-Sul é ressaltada por
OLIVEIRA, Francisco de. In 1I~'udançasM. op. cito p. 57.
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Ao contrãrio do que ocorreu nos Estados de Pernambu-
co e Cearã, na d~cada de 1950-1960, observa-se na Bahia a um
aumento do estrato "organizado" no emprego total de 45,6 pa-
ra 47,8%. A razão disso deve ser creditada ã participação es
tata1, principalmente, atrav~s da Petrobrâs ~ue contribui p!
ra aumentar significativamente o emprego.

Na d~cada seguinte, 1960-1970, ainda de acordo com o
quadro anterior, o emprego "organizado" aumenta sua partici-
pação nos tr~s Estados. A causa imediata disso pode ser ide~
tificada no crescimento industrial da Região impulsionado
pela SUDENE. Mesmo assim, pêrsiste uma forte presença do es-
trato "não-organizado" no emprego total: em 1970, na Bahia,
este estrato participava com 34,6%, contra 29,6% em Pernam-
buco e 40% no Estado do Cearâ.

Essa composição relativa do emprego, em 1970, quando
a partir de então jâ se observa uma queda nas inversões rea-
lizadas via SUDENE na Região, ilustra a tese que vimos sus-
tentando de que a industrialização da Região teve pouco im-
pacto sobre o emprego. De fato, o processo de industrializa-
çao do Nordeste, por repousar sobre uma base com fracos efe~
tos de criação de atividades induzidas a nível regional, e,
seu elevado grau de concentração e centralização, aliado a
exigüidade do mercado interno consumidor, alem da própria in
capacidade da SUDENE - como órgão de p la ne j ame n t o regio-
nal --; explica porque a industrialização da Região teve po~
co impacto sobre o emprego.

Uma anâlise a nivel de Estado e por setores de ativi
dades, poderâ emprestar maior apoio a nossa tese; concretos
e significativos, proporcionar mais elementos mais estatíst!
cos, para observarmos o comportamento futuro da estrutura do
emprego urbano regional. Para tanto, comecemos com o Estado
do Ceara:
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CEARA: ESTRUTURA DO EMPREGO POR SETORES, 1950-1970.

Anos Taxas de
Tipo de Emprego Crescimentos

1950 1960 1970 1950/60 1960/70 1950/70
Secundârio orga-

nizado 20.544 21 .127 43.627 0.2 7.5 3.8
Secundã rio nao-

organi zado 35.158 86.772 68.843 9.4 -2.2 3.4
Terciârio organ~

67 .189 96.851 196.028 3.7 7.3 5.4zado
Terciârio nao-or

ganizado 70.715 104.460 128.876 3.9 2.1 3.0
Emprego Publico 18.450 18.067 61.097 4.2 8.1 6.2
Construção Civil 12.050 21.698 51.293 6.0 8.1 7.5

FONTE: Anexo Estatístico, Quadro III.

Analisando os numeros absolutos do quadro
servamos um crescimento tanto do setor secund~rio
do" e "não-organi zado", como t amb êm do terciârio
do" 'e "não-organi zado".

acima, ob-
"organiza-
"organiza-

Por outro lado, se observando o comportamento das t!
xas geometricas de crescimento do setor secundârio "organiz!
do" e IInão-ol~ganizado", nas d ê c ad a s de 1950-60 e 1960-70, p~
der-se-ía se inferir que o núcleo IInão-organizado" tenderia
a desaparecer, posto que entre 1950-60 seu crescimento foi
de 9,4% a.a; e, entre 1960-70, caiu para -2,2%, quando justa
mente ganha impulso a industrialização do Estado atraves da
atuação da SUDENE. Nada mais err6neo do que se pensar assim.
Analisando o crescimento destes dois setores entre 1950-197~
podemos concluir que eles cresceram, nesses vinte anos, qua-
se que ã mesma taxa (3,84% a.a para o setor secundârio lIorg!
nizado" e 3,4~~ a.a para o "não-organizado"), o que significa
que o setor IInão-organizado", embora cresça ou diminua de
acordo com os ciclos conjunturais da economia, sua tendência
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e aumentar ao longo do tempo. As razões disso, já foram am-
plamente discutidas ao longo do terceiro capltulo, como tam-
bem nas seções (1) e (2) deste c a pItu l o . Dentre elas desta-
quemos: (a) o processo de industrialização que opera atraves
de tecnologias poupadora de mão-de-obra e que se configura
num quadro de elevada concentração e centralização do capi-
tal e, (b) a inserção da economia na divisão interregional do
trabalho. Alem desses dois fatores, destaque-se o movimento
geral de acumulação de capital que cria relações de trabalho
assalariados, tanto expllcitas como impllcitas, sendo estas
ultimas, uma forma de extração de mais-valia absoluta.

Este fato ganha sentido de analisarmos o comportame~
to das taxas de crescimento para os estratos "organizado" e
"não-organizado" dos setores secundários e terciário. De fa-
to, o secundário "organizado" cresceu a uma taxa de 7,5% en-
tre 60-70, sendo acompanhado pelo t e rc i ê r t o "organizado" que
cresceu a taxa de 7,3% no mesmo perlodo. Se observarmos o
comportamento do terciário "não-organizado", este cresceu no
mesmo perlodo a uma taxa de 2~1%; enquanto que o secundário
"não-organizado" decresce apresentando uma taxa de -2,2%. Por
tanto, podemos observar perfeitamente, que o movimento de
acumulação de capital tanto cria como destrói aqueles espa-
ços destinados para a ataução de atividades não consideradas
tipicamente capitalistas.

Passemos, em seguida, a análise da estrutura do em-
prego urbano no Estado de Pernambuco, que se encontra resumi
da no quadro a seguir.

Antes de entrarmos diretamente na análise dos dados
do quadro, algumas observações preliminares. Em primei
ro lugar, o Estado de Pernambuco, principalmente a Região
onde hoje se localiza o Grande Recife, sempre desfrutou de
uma posição privilegiada em relação aos dois outros Estados:
a proximidade de Recife das áreas rurais de elevadas densid!
des populacionais do Agreste e dos "b r e j o s ? • Em segundo, ta.}.
vez como decorr~ncia da primeira, Pernambuco, foi o primeiro
Estado da Região a implantar um distrito industrial, no fi-
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PERNAMBUCO: ESTRUTURA AO EMPREGO POR SETORES, 1950-1970.

Anos Taxas de
Tipo de Emprego Crescimentos

1950 1960 1970 1950/60 1960/70 1950/70

Secundário orga-
nizado 90.524 80.641 103.699 -1.1 2,5 0.7

Secundário nao-
organizado 16.257 20.657 35.673 2.4 5.6 4.0

Terciãrio organl
zado 131.195 186.533 303.907 3.6 5.0 4.3

Terciãrio nao-or
ganizado 105.743 147.463 165.201 3.4 1.1 2.3

Emprego Publico 32.502 51.424 102.619 4.7 7.2 5.9
Construção Civil 28.732 42.872 69.611 4. 1 5.0 4.5

FONIE: Retirado do ~nexo Estatístico, Quadro II

nal da dêcada de 1950, no Municlpio de Cabo8, localizado ao
longo da BR-10l, um dos eixos que ligam o Nordeste ao Centro
-Sul do Pals.9 Esclareça-se, que estamos tão somente desta-
cando alguns fatores que influem, certamente, sobre o desen-
volvimento sócio-econômico, sem no entanto serem determinan
tes do processo.

Assim sendo, quando a SUOU E passa a atuar no Esta-
do, Pernambuco já contava com um parque industrial bem diver
sificado, espalhado pelos municlpios de Cabo, Paulista, Ja-
b - 01' - d 10 Aoatao, Igaraçu, lnda, Moreno e Sao Lourenço a Mata.
partir do momento em que o Estado de Pernambuco passa a rec~
ber investimentos via 34/18, esse parque industrial espalha-

8MA 'OEL Correa de. Estado ..., op. cit., p. 94.
9Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica. Oire

toria Têcnica Geografia do Brasil. Rio de Janeiro, SERGRAF - IBGE, 1~77~
V.2., p. 357.

10 .ANORADE, Manoel Correia de. op. cit., p. 95.
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do ao longo desses municipios ~ profundamente alterado. As
indústrias tradicionais que antes aí operavam sofrem um pro-
cesso de modernização, que nos termos de Souza, " ... assumiu
carãter dram~tico, sendo responsãvel pela queda acentuada da
participação do emprego secundãrio no total não-agricola".ll

De fato, conforme podemos observar no quadro ante-
rior, o setor se c und â r í o "organizado", no período 1950-70,
apresentou uma taxa geom~trica de crescimento anual da ordem
de 0,7%, contra 4,0%, no mesmo periodo, do setor secundãrio
II não - o r 9 an i z a do 11 •

Ao que tudo indica, esse p r o c e s s o de modernização ai.!!.
da nao foi consolidado. "Pernambuco e s t â implantando o c hama
do projeto SUAPE, junto a enseada do mesmo nome, ao sul do
Cabo de Santo Agostinho, que devera ser um grande porto e um
possante complexo a ser formado por unidades produtoras de
fertilizantes, de alumínio, de cimento, de pneumãticos, de
reparos navais, de pesca, de química do açucar, de fundição
pesada e leve, de caldeiras de tubos de aço, de botijões e
gãs, metalgrãfica e, possivelmente, uma possante refinaria

-' 12de petroleoll
•

Como podemos observar, o Projeto Suape privilegia as
ind~~trias de bens de capital e de bens de consumo interme-
diãrios, justamente, as que apresentam menor coeficiente mão
-de-obl~aJinversão13, o que significa baixo poder de absorçã~
de mão-de-obra. Al~m disso, esse tipo de indústria ~ forte-
mente dependent das indústrias do centro-sul do pãis, redu-
zindo, assim, os efeitos de criação de uma rede de fluxos
intra-setoriais a nível interno da Região. Al~m do Projeto
Suape, pretende, ainda, o Estado implantar distritos indus
triais nos municípios de Igaraçu, Moreno, Prazeres e são Lou
renço da Mata, aproveitando da concentração industrial Ja
existente, tendo em vista diminuir os desniveis existentes

llSOUSA, Paulo Renato e. op. cit., p. 148.
l2ANDRADE, Manoel Correia de . Estado ... op. cito p. 91.
13 - _Ver seçao 3.3, capltulo terceiro.
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dentro da ãrea metropolitana".14 Com isso, ~ de se esperar
uma modernização mais ampla do parque industrial jã existen-
te, ~ por conseguinte, uma queda na participação do emprego
secundãrio"organizado" no emprego urbano total.

E mais, Pernambuco pretende ainda implantar alguns
distritos industriais no interior do Estado, junto àquelas
cidades mais importantes e que jã contam com um parque indu~
trial local, como Caruaru, Vitória de Santo Antão, Garanhuns
e Petrolina. As indGstrias de aguardente em Vitória de San-
tão Antão, relógios e sucos de frutas em Garanhuns, de bene-
f í o - d -, o P 10 15 dlClamento e extraçao e o eos vegetals em etro lna e-
verão sofrer profundas modificações, com efeitos negativos
sobre a absorção de mão-de-obra anteriormente empregada e,
certamente, poderemos assistir a uma destruição de muitas das
ocupações existentes.

Vejamos, agora, a estrutura do emprego no Estado da
Bahia, para finalmente podermos tirar algumas conclusões a-
cerca do comportamento e tind~ncia do emprego na Região.

BAHIA: ESTRUTURA DO EMPREGO POR SETORES, 1950/70.

Anos Taxas de
Tipo de Emprego Crescimentos

1950 1960 1970 1950/60 1960/70 1950/70
Secundário orga-

nizado 41.783 58.470 76.092 3,4 2,7 3,0
Secundário nao-

organizado 42.748 40.733 63.074 -0,5 4,5 2,0
Terci ãrio organl

zado 148.107 220.601 336.643 4,1 4,3 4,2
Terc í âr í o nao-or

ganizado 124.186 187.086 220.636 4,2 1,7 2,9
Emprego Publico 33.599 53.470 98.122 4,8 6,3 5,5
Construção Civil ·59.450 76.485 123.553 2,6 4,9 3J
FONTE: Anexo Estatístico, Quadro I

14ANDRADE, Manoel Correia de. Estado , op. cit., p. 95.
15ANDRADE, Manoel Correia de. E~tado , op. cit., p. 95.
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Apesar da Bahia ser o estado do Nordeste que aprese~
ta maior crescimento industrial, crescimento esse que ganha
'impulso com a Petrobrãs e a ação SUDENE, ao que tudo indica,
tem um impacto relativamente reduzido sobre o emprego. De
fato, como podemos observar no quadro anterior, na d~cada
1960-70, a taxa de crescimento para o secundãrio "organiza-
do" foi da ordem de 2,7~~, contra 3,4% na década anterior. Por
outro lado, este reduzido dinamismo fica mais explicitado
quando comparamos a evolução das taxas de crescimento do
secundãrio "organizado" (2,7%) e do secundãrio "não-organiz~
do" (4,5~~), na d é c ad a de 1960.

As evid~ncias até aqui apresentadas nos dão uma ind!
cação do fraco dinamismo da "função emprego" associada ao s!
tro industrial do Estado da Bahia. Esse fraco dinamismo pode
ser creditado ã aus~ncia de uma estrutura industrial capaz
de permitir uma maior internalização do emprego induzido pe-
los efeitos em cadeia, associados aos investimentos realiza-
do na Região. De fato, como afirma o próprio governo esta-
dual " ... a industria baiana, mais do que qualquer outra do
Nordeste, descaracterizou-se como industria regional, evi-
denciando-se como um segmento da industria nacional aqui lo-
cal izada". (Grifo nosso) 16 E bastante lembrar, que no Centro
Industrial de Aratu (CIA) predominam as industrias de cimen-
to, minério de ferro, aluminio, de material de comunicações,
petroquímica. Assim, dada a predominância da industria de
bens de capital e de bens de consumo intermediãrio -- que
são as que estão fortemente presas ao dinamismo das indus-
trias do centro-sul ~, o emprego, no Estado, passa a depen-
der do que ocorra no pólo dinâmico da economia nacional.

Além do CIA, o Estado da Bahia conta ainda com o Pó-
lo Petroquímico de Camaçari, situado na Região Metropolitana
de Salvador. Como esse pólo é formado pela industria químic~
a que apresenta o mais baixo efeito germinativo de emprego

conforme vimos na seção 3.3 do capítulo terceiro --, além
de sua dependência da funcionalidade da industria do centro-

16Trecho extraído de ANDRADE, Manoel Correia de. Estado ..., op.
cit., p. 94.
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-sul, ~ de se esperar que seus efeitos sobr~ o emprego sejam
poucos expressivos.

Afora essas duas grandes concentrações indústrias,
a Bahia conta ainda com os distritos de Subae -- localizado
n o ~1uni c íp io d e F e i r a d e Sa n t a n a -, d e I 1 h e u s , e a 1 g uma s o~
tras indústrias espalhadas por Vit6ria da Conquista, Juazei-

J . - 17ro e equle.
E de se esperar que a industrialização do Estado, t~

nha esgotado seu processo de expansão nos moldes do padrão
de acumulação vigente, pois, o CIA, o p6lo Petroquímico de
Camaçari e os distritos industriais de Subae 'e de Ilheus, Ja
foram implantados. Diante disso, a criação de novas unidades
industriais parece bastante difícil, visto que exigiria, pr~
meiro, uma ampliação do mercado consumidor e, segundo, uma
autonomia da Região com relação ao centro-sul do país. Desse
modo, podemos inferi r que o emprego no secundãri o "não-orga-
nizado" tenderã a aumentar sua .participação no emprego urba-
no total.

Ate agora examinamos apenas um aspecto da questão da
configuração do mercado de trabalho; qual seja, o emprego
nos e c u n d ã r i o "o r9 a n i za d o II e "n ã o - o rg a n i z a do" nos E s ta dos de
Pernambuco, Bahia e Cearã. Para que possamos ter uma melhor
visão da composição e evolução do emprego na Região, devemos
inserir no nosso estudo uma análise sobre o terciãrio - com
preendido aqui por terciário "orgaoizado" e "não-organizado"
e emprego público -, e o emprego na construção civil.

Assim, como enfatizamos ao longo do segundo e terce~
ro capltulos deste trabalho, o processo de industrialização
brasileira, alem do seu caráter tardio, deu-se fortemente
polarizado no Centro-Sul do pals. Essa concentração espacial
da indústria brasileira exigiu a formação de uma rede de co-
mercio, transporte, comunicação e armazenagem, de modo a pe!
mitir o escoamento da produção para as demais regiões, fa-
zendo assim os serviços crescerem a frente da produção naqu~

l7ANDRADE, Manoel Correia de. Estado ..., op. cit., p. 93.
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las "regiões pe r i f é r tc a s " do pais. Dada a distancia que sep~
ra o centro p r o du t o r das regiões consumidoras, a expansão de~
ses serviços se farã no sentido de instituir agentes distri-
buidores e revendedores em unidades organizadas em moldes tl
picamente capitalistas, em detrimento dos pequenos estabele-
cimentos. A expansão do comercio de mercadorias, transportes
e comunicações, nas Gltimas decadas reforça esse argumento.
A titulo de ilustração, o comercio de mercadorias cresceu a
uma taxa de 5,a~ na decada 60-]0, no Estado da Bahia, contra
3,4% na decada anterior lvide Quadro I, anexos estat;sticos~
Para o Estado de Pernambuco esse crescimento foi mais signi-
ficativo: 6,4~ na decada 60-70, contra 2,5% entre 1950-60(v!
de Quadro 11, anexos Estatísticos).

Assim, acreditamos que, estamos em condições de ana-
lisar o comportamento do t e rc iár i o "organizado" e "n âo vo rqa -
nizado", como tambem a tendência de evolução do emprego pu-
blico e na construção civil.

Analisando os dados dos Quadros do emprego para os
Estados de Pernambuco, Bahia e Cearã, descritos anteriormen-
te, observamos que para os três Estados, houve uma queda na
p a rt ic ip a ç ã o do te r c i a r io "n ã o - o rg a n i za d o II na d e c a d a 1 96 0- 7O.
De fato, para o estado do Ceara, este setor experimentou um
declinio na sua taxa de crescimento de 3,9 para 2,1% entre o
perlodo 50-60 e 60-70. Para o estado de Pernambuco, essa qU!
da foi mais acentuada, baixando sua taxa de crescimento de
3,4% para 1,1 % no mesmo periodo. O 'mesmo comportamento ocor-
reu no estado da Bahia (4,2 para 1,7%). Por outro lado, ob-
serva-se um crescime nto acelerado para o e s t r a t o "organiza-
do", A razão disso, pode ser creditada ao processo de indus-
trialização por Região. Processo esse comandado pelo setor
le bens de capital e de consumo intermediários, que alem de

exigir um terciario reparador fundado em grandes oficinas,e-
xige todo uma rede de serviços como bancos, transporte, co-
mercio, representações, etc.

Mesmo assim, em termos absolutos, podemos observar
um crescimento do terciario "não-organizado". Esse crescimen
to se deve, talvez, ao aumento do nGmero de oficinas de "Fun
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do de Quintal" para reparaçao de bens de consumo durãveis.
Resumindo, o que se observa ~ uma tend~ncia de cres-

cimento do terciãrio "organizado" bem maior que o "não-orga-
n iz a do ". A ra zã o di s so e s tã na na t u r e za do p r o c e s so d e i n d u s
trialização comandado pelo setor de bens de capital e de con
sumo intermediãrios e a inserção da economia na divisão in-
terregional do trabalho, que exige a formação de uma rede de
comêrcio de distribuição e revenda, fundada em grandes esta-
belecimentos.

Quanto ao emprego publico, conforme indicam os da-
dos dos quadros de estrutura do emprego por setores, sua ta-
xa de crescimento tem sido superior a 6% nos tr~s Estados.
Podemos creditar esse avanço do emprego publico a duas ra-
zões bãsicas: primeiro, a ampliação do aparatc burocrático
estatal e, segundo, o forte caráter oligãrquico da Região,
onde a politica de clientalismo, mais do que em qualquer ou-
tro Região do pais, continua s en d o uma forma de obtenção. de
d i id d 1 i t ' 18lVl en os e el oralS.

Para concluirmos nosso raciocinio acerca da tend~n-
cia da composição do emprego no terciãrio nos dois estratos
("organi zado" e "não-organi zado"), podemos in f e r i r que e de
se esperar um crescimento do estrato "não-organizado" por
três razões b â s i ca s : (1) a estrutura do t e r-c i ár í o "organiza-
do" que se estabeleceu de conformidade com o padrão estrutu-
ral de desenvolvimento do setor in~ustrial liderado pela in-
dustria produtora de bens de capital e de consumo intermedi~
rios; (2) o processo de industrialização fortemente polariz!
do na Região Centro-Sul do pais, que passou assim a e~igir
uma rede de com~rcio, transporte, comunicações e armazena-
gens fundada em grandes estabelecimentos; (3) o próprio pro-

l8A titulo de ilustração de como o setor publico no Nordeste ex
pande o emprego, no ano eleitoral de 1982 os meios de comunicação de
massa, escrito, falado e televisado, foram prodigos em anunciar um verda
deiro festival de contratações efetuadas pelos "inventariantes" do era-
rio publico - mas "espolio" que rende votos, Somente no estado do Ceará',
um dos "i nventar iante s" em exercicio admitiu ter nomeado 16 mil novos
funcionãrios em agosto/82, com a justificativa irresponsãvel de que são
todos "pobres que preci sam do emprego piib1ico para sobrevi ver" . (Jornal
do Brasil, 29/12/82) E a transformação do setor publico numa instituição
de caridade.
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cesso de modernização dos processos de trab~lho por que vem
passando o setor terciãrio.

Assim sendo, as' interrelações que se estabelecem en-
tre o secundãrio e o t e r c i â r t o "organizado", determinam os
pr6prios limites de expansão.deste Ultimo, relativamente as
possibilidades de geração de novas oportunidades de emprego.
Para reforçar ainda mais o nossb raciocinio, ~ bastante lem-
brar que o processo de industrialização da Região, ao que t~
do indica, vem esgotando seu potencial de expansão nos mol-
des do padrão de acumulação vigente e, por conseguinte, im-
pondo um estreitamento aos limites de expansão do terciário.
Pelas razões expostas acima e reforçada por este argumento,o
terciário tenderá a se expandir horizontalmente com o cresc~
me n to d o e st I~a to 11 não - o rga n i z a d o "; e nq u a n t o que o e s t r a t o
"organizado", deverá acelerar seu processo de modernização.

Finalmente, para completar a anãlise sobre a tendên-
cia da configuração do emprego .na Região, tecer algumas oon-
siderações sobre as possibilidades atuais e futuras de ger!
ção de oportunidades de trabalho no setor de construção ci-
vil. Em primeiro lugar, as evidências apresentadas para os
três estados apontam para uma baixa participação relativa de~
te setor no empre~o total, ao contrário do que normalmente ê
apregoado de que ê um setor fortemente absorvedor de mão-de-
-obra. Em segundo lugar, a construção civil ê grandemente a-
fetada pela conjuntura econômica, o que torna o setor instá-
vel quanto ã manutenção do emprego'atual e quanto ã garantf~
no futuro, de uma absorção crescente de mão-de-obra. Em ter-
ceiro lugar, por ser um setor caracterizado um baixo "turn-
-over" do capital, isto impõe a que as empresas do setor,que
pouco diferem daquelas pertencentes ao setor industrial, pr~
movam sistemáticas modificações nos seus processos de produ-
ção tornando-as mais flexiveis e capazes de reduzir o ciclo
de reprodução do capital empregado, com conseqüências negatl
vas sobre a absorção de mão-de-obra. Por conseguinte, pouco
podemos esperar, deste setor, como uma variãvel de política
econômica adotado no combate ao desemprego.
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3.3 - Considerações Finais

Com base na anãlise atê aqui desenvolvida, podemos
esperar um agravamento da questão do emprego urbano regio-
nal. Primeiro, dado o padrão de acumulação vigente, o esgo-
tamento do processo de industrialização que teve pouco impa~
to sobre o emprego, cessou seu poder de geração de novas OPo!
tunidades de trabalho. Segundo, a industrialização tornou
mais explícita a rigidez da estrutura agrãria, contribuindo
para aumentar o êxodo rural. A conseqüência disso, foi um
crescimento da oferta de trabalho bastante superior as neces
sidades de demanda por trabalho pelo núcleo organizado da
economia.

Desse modo, diante do esgotamento da capacidade de
geração de novos empregos e, da persistência do crescimento
acelerado da oferta urbana de trabalho -- crescimento natu-
ral da população, mais crescimento decorrente da destruição
de espaços econômicos e, do próprio crescimento de uma clas-
se de trabalhadores superfluo em vista da modernização dos
processos de trabalho --, a configuração do emprego parece
mostrar uma tendência a uma participação crescente do empre-
go "nâ o+o rqe n t za do " no emprego urbano total.

De conformidade com essa conclusão -- tendência cres
cente de participação do emprego IInão-organizadoll no emprego
total --, parece ganhar sentido o discurso tanto a nível das
entidades governamentais como a nrvel acadêmico, de adoção
de uma política de estratégia de desenvolvimento para o cha-
mado setor "j nf o rm a l " da economia. Entretanto, essa questão
deve ser pensada com mais cautela. Não resta dúvida de que
em não fazer nada e fazer alguma coisa, é preferlvel optar
pela segunda. Acontece, porem, que qualquer que seja a es-
tratêgia de política adotada, esta tem suas limitações, por
duas grandes razões: a natureza de que se reveste o papel do
estado capitalista e, a própria dinâmica do movimento de acu
mulação de capital.

No que diz respeito ao Estado, este, como se sabe,
tem a função de manter ou criar condições para a acumulação
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de capital. De fato, nesse papel de suporte" do processo de
acumulação, o Estado usa o excedente captado sob a forma de
imposto para aplicã-lo como " ... credito para financiar o mo
vimento de centralização dos capitais, (recusando) sua utill
zaçao como gasto improdutivo, e lançar-se-ã em esfera produ-
tiva, transformando o carãter de sua intervenção de simples
agente técnico da divisão do trabalho para o de um agente da
divisão social do trabalho".19 Os mecanismo de incentivos fis-
cais, tais cowo o 34/18, Fundo 157, Finam, Fiset, PIN, etc.,
revelam, claramente, o papel que o Estado capitalista cumpre
-- numa expressão mais simples - como agente do capital em
gera 1 .

Alem de sua função de representante do capital em g~
ral, o Estado se transformou numa entidade produtora de mer-
cadorias, conseqüentemente de mais-valia. Nos termos de Oli-
veira, " ... o Estado não dirige mais a parte do excedente que
capta no manutenção de serviços improdutivos; na raiz da
transformação porque passou a maioria da produção de bens e
serviços do mesmo, estã agora o caráter pr6prio de produtor
de mais-valia, e nesse sentido não pode ele apresentar-se
mais como oferecendo indiscriminadamente esses bens e servi-
ços por debaixo do seu custo".20 Se o Estado, hoje, não pode
oferecer a custos compatlveis com o padrão de renda da gran-
de massa da população seus serviços de transporte coletivo,
ãgua, esgoto, telefonia, energia, etc., como poderá esse me~
mo Estado oferecer condições materi'ais para desenvolver o se
tor "j n f or-ma l :".

E, de mais a mais, uma polítlca de apoio ao chamars~
tor "informal" esbarra em suas pr6prias contradições. O Est~
do como representante do capital em geral, canaliza a maioria
dos seus recursos para o setor oligopolista da economia. No
momento em que ele (Estado) pretender se legitimar diante da
sociedade, criando condições materiais de apoio ao setor "in

190L1\/EIRA, F ' d El ' i t 102ranC1SCO e. egla ..., op. C1 . p. .
200LIVE-IRA, F ' d El ' i t 103ranC1SCO e. eg1a ..., op. C1 . p. .
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formal", ele se descaracterizarã de sua função primordial de
agente geral da expansão do processo de acumulação de capi-
tal.

Não quer isso significar que o Estado nao tenha em-
prestado apoio ao desenvolvimento de algumas atividades in-
formais. O estimulo crediticio ~s micro~unidades de produção
e um exemplo de atuação do Estado nesse segmento do mercado
de trabalho. Mas, essa atuação e limitada pelo pr6prio carã-
ter do Estado capitalista que não pode optal~ por uma politi-
ca clara de apoio a esse setor. Não disporia ele de recursos
suficientes, enquanto Estado capitalista, para atender aos
dois segmentos da economia: "formal" e lIinformal".

Alem dessa dificuldade de implementação de uma poli-
tica para o setor "informal", se apresenta uma outra, que e
a dificuldade de delimitação do espaço de atuação deste se-
tor. Em outras palavras, os "espaços econômicos" para atua-
ção da produção lIinformal" são criados, destruidos e recria-
dos pelo movimento de acumulação de capital, sobre o qual o
Estado não tem nenhum poder de delimitação.
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QUADRO I
Bahia: Estrutura dà Emprego por Setores*

I Numero de 'Pessoas .~ Estrutura(%)
Tipo de Emprego I I1950 1960 1970 1950 1960 1970

Taxas de Crescimento(%)
1950/60 1960/70 1950/70

Não-agrícola 416.164 583.375 819.998 100 100 100 3,4 3,5 3,4
Organizado 189.890 279.071 412.735 45,6 47,8 50,3 3,9 4,0 4,0 .
Não-organizado 166.824 227.819 283.710 40,1 39,0 34,6 3,2 2,2 2,7
Construção Civil 59.450 76.485 123.553 14,3 13,1 15,1 2,6 4,9 3,7

Organizado 189.890 279.071 412.735 100 100 100 3,9 4,0 4,0
Secundãrio 41.783 58.470 76.092 22 20,9 18,4 3,4 2,7 3,0
Terciãrio 148.107 220.601 336.643 78 79,0 81,6 4,1 4,3 4,2

Não-Organizado 166.324 227.819 283.710 100 100 100 3,2 2,2 2,7
Secundário 42.748 40.733 63.074 25,6 17,9 22,2 -0,5 4,5 2,0
Terciãrio 124.186 187.086 220.636 74,4 82,0 77 ,8 4,2 2,7 2,9

FONTE: Zirmmerman, Gustavo e Abramo, Lais W. op. cito p. 657.
(*) A disposição e organização da tabela acima, não estã de acordo com o original. As modificações foram feitas por nossa

conta.

•.....•
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8ahia: Estrutura do Emprego 1950, 1960 e 1970*

Setores e Atividades
1950 1970

Numero de Pessoas
1960

Emprego Total
Cat Emprego organi zado

Secundãrío
Transformação '1)
Ext. rv1ineral (1)
Servo de Util. Publica (O)
Terciãrio
Com~rcio de mercadorias (C)
Emp. Aut6nomos (C)
Empregados (C)
Não-Remunerados (C)
Com. de imóveis e va l. (D)
Serviços

Alojamento e alimentação (S)
Higiene Pessoal (S) -
Conf. s/medidas (S)
Outros servo pessoais (S)
Oiv. rãdio e TV (S)
Rep. e ~anut. ve Icu Io CS).
Outras reparações (S)

Transporte, com., armaz . (O)
Atividades sociais privadas (O)
Emprego Piib 1 ico

Ativ. sociais publicas (O)
Adm defesa e segurança (O)

Profissionais liberais (O}
(b) Emprego não-organizado

Secundário
Transformação (O-I)
Extrativa (O-I)
Terci âr io
Com. de merc. (O-I)
Ser-vi ços

Alojament. e alimentação (O-S)
Hig-iene pessoal (O-S)
Confecção (O-S)
Diversos, rãdio. o' (O-S)
Emp. dom. rem. (O}
Cons. Edifício (D)
Reparação, veiculo.o. (O-S)
Outros (O)

(c) Emp. na Consto Civi 1 (O)

.416.164
189.890

41.783
34.987

1.381
5.415

148.107
4nzS-

22.785
18.079

3.061
3.013

18.724
5.637
3.321
7.489

484
946
847

39.645
6.184

33.599
9.128

24.471
3.017

166.824
42.748
35.150

7.598
124.186

24.361
99.825

368
1.646

40.298
325

47.835
86

7.261
2.004

59.450

583.375
279.071

58.470
42.643

7.380
8.447

220.601
61.554
29.948
21.657

9.949
6.239

26.852
11.110
3.901
5.939

785
968

2.284
1.865

56.593
8.221

53.470
20.734
32.736

7.672
227.819

40.733
32.197

8.536
187.086

30.343
156.743

627
3.659

76.173
1.165

62.885
388

10.337
1.509

76.485

819.998
412.735

76.092
57.238

2.091
16.763

336.643
104.504

46. 115
42.545
15.844
13.379
33.666
17.618

4.811
2.918

428
1.868
4.376
1.647

61.938
18.581
98.122
46.714
51 .408

6.453
283.710

63.074
46.302
16.772

220.636
37.623

183.013
2.372
2.893

60.557
1.366

95.116
1.963

13.171
5.575

123.553

FONTE: Zirmmerman, Gustavo e Abramo, Lais \.1.op. cito pp. 658-60
(*) A disposição e organização da tabela acima, não estã de acordo com o ori

gina1. As modificações e alterações foram feitas por nossa conta.



QUADRO 11
Pernambuco: Estrutura do Emprego por Setores, 1950-60-70

Nu~ero de Pessoas Estrutura(%) Taxas de Crescimento(%)
Tipo de Emprego

1950 1960 1970 1950 1960 1970 1950/60 1960170 1950170

Não-Agrícola 372.451 478.166 678.091 100 100 100 2,5 3,6 3,0
Organi zado 221.719 267.174 407.606 59,5 55,8 60,1 1 ,9 4,3 3,1
Não-Organi zado 122.000 168.120 200.874 32,7 35,2 29,6 3,3 1 ,8 2,5
Construção Civil 28.732 42.872 69.611 7,7 9,0 10,2 4,1 5,0 4,5

Organizado 221.719 267.174 407.606 100 100 100 1 ,9 4,3 3,1
Secundario 90.524 80.641 103.699 40,8 30,2 25,4 -1 ,1 2,5 0,7
Terciario 131. 195 186.533 303.907 59,2 69,8 74,6 3,6 5,0 4,3

Não-Or.ganizado 122.000 168.120 200.874 100 100 100 3,3 1 ,8 2,5
Secundario 16.257 20.657 35.673 13 ,3 12,3 17,6 2,4 5,6 4,0
Terciario 105.743 147.463 165.201 86,7 87,7 82,3 3,4 1 ,1 2,3

FONTE: Zirmmerman, Gustavo e Abramo, Lais W. op. cito p. 665.
(*) A disposição e organização da tabela acima, não esta de acordo com o original. As modificações foram feitas por nossa

conta.
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QUADRO r i >

Pernambuco: Estrutura do Emprego. 195Q, 1960, 1970*

Setores e Atividades
1950 1970

Numero de Pessoas
1960

Emprego Total (a + b + c)
ta) Emprego organizado

Secundãrio
Transformação (I)
Ext. ~lineral iI)
Servo Util. Publica (D)
Terciãrio
Con. de tierc. (C)
Emp. Autônonos (C)
Empregados (C)
Não-remunerados (C)
Com. de Imo'eis e Valotes (D)
Serviços

Alojamento e alim. (5)
Higiene pessoal (S)
Conf. s/medidas (5)
Outros servo pessoais (S)
Diversão Rãdio e TV (5)
Rep. e Manut. Verculo (S)
Outras reparações (5)

Transporte, com. e armo (D)
Atividades sociais privadas (D)
Emprego píib 1ico

Atvi. sociais publicas (D~
Adm. Defesa e Sego (D)

Profissionais Liberais (D)
(b) Emprego não-organizado

Secundário
Transformação (CD-CI)
Extrativa (CD-CI)
Terciãrio
Com~rcio de merc. (D-C)
Serviços

Alojamento e alimento
Higiene pessoal
Confecções
Diversões, Rádio e TV
Servo Domestico Rem. (O)
Cons. de Edificio (D)
Rep. maq. veTcu10s (D-S)
Outras mal definidas (D)

(c) Emprego na Consto Civil (D)

372.451
221.719

90.524
83.578

253
6.693

13l.195
36.870
16.713
16.724

3.433
4.911

14.337
5.347
2.303
3.681

786
1 .223

997
32.608

7.721
32.502

8.564
23.648

2.846
122.000

16.257
14.255

2.002
105.743

25.691
80.052

868
923

26.756
806

42.531
35

6.088
2.045

28.732

478.166
267.174

80.641
71 .676

382
8.583

186.533
46.997
21.444
16.130

9.423
5.930

17.990
7.492
2.393
2.856

979
1.298
1 .932
1.040

48.248
9.082

51.424
17.319
34.105

6.862
168.120

20.657
17.757

2.900
147.463

36.830
110.633

175
2.719

39.979
1.262

54.941
300

9.863
1.394

42.872

678.091
407.606
103.699
88.637

694
14.368

303.907
87.623
36.629
35.062
15.932
11 .684
19.969

5.536
3.937
2.325
1.052
2.488
3.1051.526

57.575
18.469

102.619
41.823
60.796

5.968
200.874

35.673
33.125

2.548
165.201

16.511
148.690

6.819
2.215

38.836
1.487

81 .332
1.679

10.589
5.733

69.611

FONTE: Zirmmerman, Gustavo e Abramo, Lais W. op. cito pp. 666-68.
(*) A disposição e organização da tabela acima, não está de acordo com o ori

ginal. As modificações e alterações foram feitas por nossa conta.



QUADRO r i I

Ceara: Estrutura do Emprego por Setores
1950 - 1960 - 1970

Numero de Pessoas Estrutura(%) Taxas Geometricas(%)
Tipo de Emprego

1950 1960 1970 1950 1960 1970 1950/60 1960/70 1950/70

ão-Agrícola 205.656 333.992 506.940 100 100 100 4,9 4,2 4,6
Organizado 87.733 120.992 257.937 42 35 49 3,0 7,3 5,6
Não-Organi zado 105.873 191.232 197.710 51 57 40 6,0 0,3 3,1
Construção Civil 12.050 21.698 51.293 07 08 11 6,0 8,9 7,5

Organizado 87.733 120.992 257.937 100 100 100 3,0 7,3 5,6
Secundaria 20.544 21.122 43.627 23 17 18 0,2 7 ,5 3,8
Terciario 67. 189 99.870 214.310 77 83 82 4,0 7,9 5,9

Não-Organizado 105.873 191.232 197.710 100 100 100 6,0 0,3 3,1
Secundário 35.158 86.772 68.834 33 45 34 9,4 -2,2 3,4
Terciario 70.715 104.460 128.876 67 55 66 3,9 2,1 3,0

FONTE: Estrutura do Emprego.

N
01



QUADRO III-l
Cearâ: Estrutura do Emprego. 1950, 1960 e 1970

126

Setores e Atividades
Numero de Pessoas

1950 1960 1970

Emprego Total (I + II + III)
Emprego organizado (I)

Secundârio (i)

Transfomação (i)
S.I. Util. Publica (O)
Extrativa Mineral (i)
Terciãrio
Com. de mercadorias tC)
Com. de Imóveis e Valores (O)
Serviços
Alojamento e alimentação (S)
Consto rep. e muno veiculos (S)
Outros tipos de cons. e manutenção(S)
Higiene Pessoal (5)
Conf. s/Medidas (S)
Outros serviços pessoais (S)
Oiv. Rádio e Televisão (S)
Transporte com. e armazenamento to 1.
Atividades sociais privadas (O)
Atividades sociais publicas (O)
Adm. defesa e segurança (O)
Profissionais Liberais (O)
Emprego "não-organi zado II (I I)

Secunda io
Transformação (O-i}
Extrativa (D-i)
Terc iâr-io
Com. de t~erc. (O-C}
Serviços
Alojamento e alimentação (O-S)
Higiene pessoal (0-5)
Conf. 50b medida (O-S)
Oiv. Râdio e TV (0-5)
Reparação e manutenção (D-5)
Cons. Edifício (O)
Serviço dox~stico (O)
Outras ativo mal definidas (D)
Emprego na Const çao Civil (O}(III)

205.656
87.733
20.544
18.548

777
1 .219

67.189
24.395

2.438
5.337

12.443
2.535
5.555

12.895
1.591

105.873
35.158
33.044

2.114
70.71514.,88
56.527

12.050

333.992
120.992

21.122
19.328

928
866

99.870
28.822

2.937
3.759
1. 733

315
313
533
392

76
377

24.781
4.258

11 .085
16.982

3.507
191.232

86.772
85.056

1 .716
104.460

24.865
79.595

2.680
3.102

33.329
969

7.503
31 .193

819
21.698

506.940
257.937

43.627
38.165

3.676
1 .786

214.310
59.437

6.602
22.168
8.704
2.24·3
2.468
2.221
1.124

441
981

32.502
10.487
33.850
27.247

3.735
197.710

68.834
65.506

3.328
128.876
-zT.mLí

101.006

2.159
40.999

1.814
7.980

495
43.998

3.561
51 .297

FONTES: IBGE, Censo Demográfico(D), Censo Industrial (I), Censo
(C), Censo de Serviços (S).

Comercial



ANDRADE, Manoel Correia de. A terra e o home~ no
São Paulo, Brasiliense, 1973.

Nordeste.
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